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Expediente: 
Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 
DIRETORIA EXECUTIVA: 
  
Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  
Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 
  
Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  
1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  
2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  
3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  
1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  
2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  
  
CONSELHO FISCAL: 
 
Titulares:  
Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 
José Cícero Cardoso Costa; 
Pedro Henrique De Jesus Pereira; 
  
Suplentes: 
  
Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 
Adalberto Antero Torres; 
Ubiratania Maria Santana; 
 
COORDENADORIAS REGIONAIS: 
  
Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 
Holanda;  
Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  
Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  
Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  
Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  
Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 
modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
CONISA - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS 

 
CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 
O Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas - CONISA informa 
que está recebendo cotações para o Processo nº: 09280001/2026 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento e implantação de solução 
educacional composta por material didático complementar voltado ao 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), destinada aos 
alunos do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental dos municípios 
consorciados ao CONISA. 
Prazo para envio das propostas: até 03(três) dias úteis, a partir desta 
publicação. 
Maiores informações: Sebastião Pereira Bastos, 708 - Monumento, 
Santana do Ipanema - AL, 57.500-000. 
E-mail: comprasconisaal@gmail.com 
  
Santana do Ipanema/AL, 02 de outubro de 2026. 

MARIA SIBELLY MARQUES BARBOSA 
Setor de Compras 

Publicado por: 
Lidiane Pereira de Macedo 

Código Identificador:104BFE53 

 
CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 05/2026 

 
Processo Administrativo: 05180008/2026 
Termo de Contrato nº 05/2026 
Contratante: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 
ALAGOAS – CONISA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.080.287/0001-
19. 
Contratada: COMÉRCIO DE CONSTRUÇÕES COM MADEIRA 
TRATADA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
19.658.090/0001-30. 
Objeto: Solicitação de elaboração de Contrato decorrente da ARP nº 
17/2024 - para a contratação de empresa especializada no 
fornecimento e instalação de equipamentos para requalificação de 
espaços urbanos, para atender as necessidades dos municípios do 
Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas - CONISA. 
Vigência: O prazo de vigência é de até 31 de dezembro do corrente 
ano, contados da data de assinatura, a partir de quando as obrigações 
assumidas pelas partes serão exigíveis, devendo o extrato contratual 
ser publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas. 
Data de Assinatura: 25 de maio de 2026. 
Signatários: Rozineide Barbosa de Araújo Camilo pela Contratante, e 
Rosemary Holanda Madeiros pela Contratada.  

Publicado por: 
Lidiane Pereira de Macedo 

Código Identificador:101EB145 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 021/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Dispoõe sobre Ponto Facultativo no Âmbito da 
Administração Pública Municipal no dia 05 de 
Outubro de 20226, dá Outras Providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANADIA, Estado de Alagoas, 
usando de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal. 
CONSIDERANDO a realização das Eleições Gerais no dia 04 de 
outubro de 2026 (domingo); 
CONSIDERANDO a necessidade de possibilitar o deslocamento e o 
descanso dos servidores públicos municipais que participarão do 
processo eleitoral, seja na condição de eleitores, seja no exercício de 
funções relacionadas à Justiça Eleitoral; 
CONSIDERANDO a conveniência administrativa de estabelecer 
ponto facultativo no âmbito da Administração Pública Municipal; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica decretado PONTO FACULTATIVO, no âmbito da 
Administração Pública Municipal, no dia 05 de outubro de 2026 
(segunda-feira), em razão da realização das Eleições Gerais no dia 
anterior. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos serviços 
considerados essenciais, que funcionarão normalmente ou em regime 
de escala, conforme determinação da autoridade competente. 
Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Gabinete do Prefeito do Município de Anadia, Estado de Alagoas, 02 
de outubro de 2026. 
  
PAULO VICTOR PEREIRA ROCHA 
Prefeito 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:17E0EF52 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
Torna-se público que o Município de Anadia/AL através do Setor de 
Compras, realizará o pedido de cotação de preços para aos 
interessados, que tem por Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada para Fornecimento de Sistema Informatizado 
Integrado de Gestão Pública, tendo em vista a necessidade de 
contratação pela Secretaria Municipal de Administração do Município 
de Anadia/AL. Solicitação do formulário de cotação deverá ser 
realizado através do Email: cpl.anadia@gmail.com 
realizado através do Email: pmanadia.compras@outlook.com 
Limite de recebimento de Cotações: 08 de outubro de 2026, até às 
13:00 horas 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:BC9C7012 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO - REABERTURA DE 
PRAZO 

 
Solicitamos cotação de preços para a composição do processo 
29339/2026 que visa a Aquisições de materiais de reposição e 
insumos técnicos para manutenção nas dependências do Centro 
Administrativo Antônio Rocha. A solicitação do formulário de 
cotação deverá ser realizada através do e-mail: 
comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo para recebimento dos 
formulários com as cotações será até o dia 09 de Outubro de 2026. 
  
Arapiraca, 02 de Outubro de 2026 
  
ANGÉLICA RITA PETUBA DE SOUSA 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 
Coordenação Geral de Licitações - CGL  

Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:5E3E33DA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO - REABERTURA DE 
PRAZO 

 
Solicitamos cotação de preços para a composição do processo 
29338/2026 que visa a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de controle sanitário e manejo de vetores e 
pragas urbanas, englobando dedetização, desratização, descupinização 
e controle de vetores e peçonhentos, para atendimento das 
dependências do Centro Administrativo Antônio Rocha. A solicitação 
do formulário de cotação deverá ser realizada através do e-mail: 
comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo para recebimento dos 
formulários com as cotações será até o dia 09 de Outubro de 2026. 
  
Arapiraca, 02 de Outubro de 2026 
  
ANGÉLICA RITA PETUBA DE SOUSA 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 
Coordenação Geral de Licitações - CGL 

Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:A826D9E2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
90017/2026 (UASG: 982705) 

 
O Prefeito do Município de Arapiraca, Estado de Alagoas, no uso de 
suas atribuições regulamentares, torna público a homologação e 
adjudicação do Pregão Eletrônico nº 90017/2026, Processo nº 
22210/2025, que tem por objeto o Registro de Preços para eventual 
e futura aquisição de fardamento, a qual foi realizada às 14h50min 
do dia 01 de outubro de 2026 no site www.gov.br/compras, depois de 
constatada a regularidade dos atos procedimentais. A licitação teve 
como vencedora as empresas relacionadas a seguir: 
SS MIDIA GRAFICA E COMUNICACAO VISUAL LTDA, 
inscrita no CNPJ sob nº 26.346.150/0001-45, a qual sagrou-se 
vencedora dos itens 03, 05, 06, 07, 11, 12, 14, 16, 20, 21, 23, 26, 27, 
28, 30, 31, 35, 38 e 40, totalizando R$ 609.634,00 (seiscentos e nove 
mil e seiscentos e trinta e quatro reais), DISTRIBUIDORA LILIAN 
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 16.804.425/0001-93, a qual sagrou-se 
vencedora dos itens 01, 02, 04, 08, 21, 22, 25, 26, 40, 53 e 54, 
totalizando R$ 116.402,80 (cento e dezesseis mil e quatrocentos e 
dois reais e oitenta centavos), J R F SILVA COMERCIO, inscrita 
no CNPJ sob nº 57.196.592/0001-86, a qual sagrou-se vencedora dos 
itens 01, 10, 15 e 42, totalizando R$ 159.806,68 (cento e cinquenta e 
nove mil e oitocentos e seis reais e sessenta e oito centavos), C.F.S. 
GOMES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 41.224.334/0001-26, a qual 
sagrou-se vencedora dos itens 08, 19, 32 e 33, totalizando R$ 
107.292,00 (cento e sete mil e duzentos e noventa e dois reais), A 
NOVA SOLUCAO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
70.157.680/0001-37, a qual sagrou-se vencedora dos itens 10, 27, 35 
e 52, totalizando R$ 23.669,90 (vinte e três mil e seiscentos e sessenta 
e nove reais e noventa centavos), BDS CONFECCOES E 
SERIGRAFIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 74.161.373/0001-80, 
a qual sagrou-se vencedora dos itens 24, 36 e 37, totalizando R$ 
82.770,00 (oitenta e dois mil e setecentos e setenta reais), ÁTOMOS 
COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 11.234.871/0001-96, 
a qual sagrou-se vencedora do item 13, com o valor de R$ 111.937,50 
(cento e onze mil e novecentos e trinta e sete reais e cinquenta 
centavos), LAYOUT BOLSAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
11.899.406/0001-74, a qual sagrou-se vencedora do item 04, com o 
valor de R$ 87.742,90 (oitenta e sete mil e setecentos e quarenta e 
dois reais e noventa centavos), KOPU TEXTIL LTDA, inscrita no 
CNPJ sob nº 45.652.976/0001-87, a qual sagrou-se vencedora do item 
34, com o valor de R$ 26.932,50 (vinte e seis mil e novecentos e 
trinta e dois reais e cinquenta centavos), LF5 COMERCIO, 
INDUSTRIA E CONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
54.257.139/0002-25, a qual sagrou-se vencedora do item 09, 
totalizando R$ 40.630,00 (quarenta mil e seiscentos e trinta reais) e 
59.918.208 RENATA BATISTA DA SILVA inscrita no CNPJ sob 
nº 59.918.208/0001-37, totalizando R$ 29.944,00 (vinte e nove mil e 
novecentos e quarenta e quatro reais).O valor total a ser adjudicado e 
homologado é R$ 1.211.512,88 (um milhão e duzentos e onze mil e 
quinhentos e doze reais e oitenta e oito centavos. 
  
Arapiraca – AL, 01 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
José Euclides da Silva Júnior 

Código Identificador:DCCBBA73 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO CONTRATO N° 31060/2026 
 
DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 
12.198.693/0001-58; FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 14.808.481/0001-70; 
ECOSOLYS DA AMAZONIA INDUSTRIAL LTDA, CNPJ N° 
53.482.135/0001-05. 
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DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE ARES CONDICIONADOS. 
  
DO VALOR: O VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 
7.040,00 (SETE MIL E QUARENTA REAIS). 
  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: AS DESPESAS 
RESULTANTES DO PRESENTE CONTRATO CORRERÃO À 
CONTA DOS RECURSOS CONSIGNADOS NAS SEGUINTES 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
  
PROGRAMA DE TRABALHO 05.52.08.243.1023.2077 – GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, ELEMENTO DE DESPESA 
4490.52, FONTE 0.2.669.1.003000 – EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE, NO VALOR DE R$ 1.760,00 (UM 
MIL, SETECENTOS E SESSENTA REAIS). 
  
PROGRAMA DE TRABALHO 05.51.08.245.1023.2070 – GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DO BL MAC – BLOCO DA MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE, ELEMENTO DE DESPESA 4490.52, FONTE 
0.1.660.1.020001 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE, NO VALOR DE R$ 5.280,00 (CINCO MIL, 
DUZENTOS E OITENTA REAIS). 
  
DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
SERÁ DE 12 (DOZE) MESES CONTADOS DA DATA DE SUA 
FORMALIZAÇÃO, PODENDO SER PRORROGADO NOS 
TERMOS DA LEI N° 14133/2021. 
  
DATA DE ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2026 
  
DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 
P/CONTRATANTE; FABRÍCIA SILVA DE ARAÚJO GALINDO, 
P/INTERVENIENTE; LORIMAR CHARÃO LAGO, 
P/CONTRATADA.  

Publicado por: 
Marta Marques Dos Santos 

Código Identificador:EB43D88E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO CONTRATO N° 31064/2026 
 
DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 
12.198.693/0001-58; FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 14.808.481/0001-70; 
ALCANCE VIBE LTDA, CNPJ N° 20.819.329/0001-96. 
  
DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE ARES CONDICIONADOS. 
  
DO VALOR: O VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 
11.266,00 (ONZE MIL, DUZENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS). 
  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: AS DESPESAS 
RESULTANTES DO PRESENTE CONTRATO CORRERÃO À 
CONTA DOS RECURSOS CONSIGNADOS NO PROGRAMA DE 
TRABALHO 05.52.08.243.1023.2077 – GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, ELEMENTO DE DESPESA 
4490.52, FONTE 0.2.669.1.003000 – EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE. 
  
DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
SERÁ DE 12 (DOZE) MESES CONTADOS DA DATA DE SUA 
FORMALIZAÇÃO, PODENDO SER PRORROGADO NOS 
TERMOS DA LEI N° 14133/2021. 
  
DATA DE ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2026 
  
DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 
P/CONTRATANTE; FABRÍCIA SILVA DE ARAÚJO GALINDO, 
P/INTERVENIENTE; ALCIMAR GUERRA DE MELO VITORINO, 
P/CONTRATADA.  

Publicado por: 
Marta Marques Dos Santos 

Código Identificador:AD884513 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO CONTRATO N° 31573/2026. 
 
DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 
12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTES, E A EMPRESA LCT SOLUÇÕES 
INTEGRADAS LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 47.776.344/0001-
50. 
  
DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE RESMA DE PAPEL A4. 
  
DO VALOR DO CONTRATO: O VALOR TOTAL DA 
CONTRATAÇÃO É DE R$ 2.231,07 (DOIS MIL, DUZENTOS E 
TRINTA E UM REAIS E SETE CENTAVOS). 
  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: AS 
DESPESAS RESULTANTES DO PRESENTE CONTRATO 
CORRERÃO À CONTA DOS RECURSOS CONSIGNADOS NO 
PROGRAMA DE TRABALHO: 16.16.27.122.1010.2079 – GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES, ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.30.01500.1.000010 
– MATERIAL DE CONSUMO. 
  
DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
SERÁ DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS DA DATA DE SUA 
FORMALIZAÇÃO, PODENDO SER PRORROGADO NOS 
TERMOS DA LEI N° 14.133/2021. 
  
DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA – 
P/CONTRATANTE – MARCUS FABIANO MATOS BARBOZA, 
P/INTERVENIENTE – LEANDRA CRISTINA TRISTÃO, P/ 
CONTRATADA. 
  
DA DATA DE ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

Publicado por: 
Emanuelle Vivian Coimbra Dos Santos Araujo 

Código Identificador:EDC4B2BF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO CONTRATO Nº 30079/2026 
 
DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 
12.198.693/0001-58, COM A INTERVENIÊNCIA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E TURISMO, E A EMPRESA LCT SOLUÇÕES 
INTEGRADAS LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 
47.776.344/0001-50. 
  
DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE RESMA DE PAPEL A4. 
  
DO VALOR: R$ 10.003,83 (DEZ MIL E TRÊS REAIS E OITENTA 
E TRÊS CENTAVOS) 
  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: AS DESPESAS 
RESULTANTES DO PRESENTE CONTRATO CORRERÃO À 
CONTA DOS RECURSOS CONSIGNADOS NA FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 11.11.23.122.1022.2133 – MANUTENÇÃO DA 
REDE SINE MUNICIPAL DE ARAPIRACA - ELEMENTO DE 
DESPESA - 3.3.90.30 - FONTE 0.2.714.1.000000 – MATERIAL DE 
CONSUMO. 
  
DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE CONTRATO 
INICIARÁ NA DATA DE SUA ASSINATURA, E VIGORARÁ 
ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO FINANCEIRO VIGENTE, 
PODENDO SER PRORROGADO NOS TERMOS DA LEI N° 
14.133/2021. 
  
DA DATA DE ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
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DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA – 
P/ CONTRATANTE, HIBERNON CAVALCANTE 
ALBUQUERQUE – P/ INTERVENIENTE E LEANDRA CRISTINA 
TRISTÃO – P/ CONTRATADA.  

Publicado por: 
Everton José Lúcio Silva 

Código Identificador:9842C1FD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO N° 31059/2026 
 
DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 
12.198.693/0001-58; FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 14.808.481/0001-70; FUTURA 
CLIMATIZAÇÃO E ENERGIA RENOVÁVEL DISTRIBUIDORA 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ N° 30.430.226./0002-74 
  
DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE ARES CONDICIONADOS 
DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
SERÁ DE 12 (DOZE) MESES CONTADOS DA DATA DE SUA 
FORMALIZAÇÃO, PODENDO SER PRORROGADO NOS 
TERMOS DA LEI N° 14133/2021. 
DO VALOR: O VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 
26.300,00 (VINTE E SEIS MIL E TREZENTOS REAIS). 
  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: AS DESPESAS 
RESULTANTES DO PRESENTE CONTRATO CORRERÃO À 
CONTA DOS RECURSOS CONSIGNADOS NAS SEGUINTES 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
  
PROGRAMA DE TRABALHO 05.52.08.243.1023.2077 – GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
ELEMENTO DE DESPESA 4.4.90.52 – FONTE 026691.003000 – 
EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
VALOR: R$ 2.480,00 (DOIS MIL, QUATROCENTOS E OITENTA 
REAIS) 
  
PROGRAMA DE TRABALHO 05.51.08.245.1023.2070 – GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DO BL MAC – BLOCO DA MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE 
ELEMENTO DE DESPESA 4.4.90.52 – FONTE 016601.020001 – 
EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
VALOR: R$ 23.820,00 (VINTE E TRÊS MIL, OITOCENTOS E 
VINTE REAIS) 
  
DA DATA DA ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2026 
  
DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA – 
P/CONTRATANTE; FABRÍCIA SILVA DE ARAÚJO GALINDO – 
P/INTERVENIENTE; LUCILIA DOS SANTOS MERCES – 
P/CONTRATADA. 

Publicado por: 
Maria Marques Dos Santos Magalhaes 

Código Identificador:02C448E4 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.º 21/2021 

 
EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 
21/2021. 
PROCESSO: 07070018/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 
CONTRATADA: R FRANCISCO DE CARVALHO 
TRANSPORTES LTDA, CNPJ: 25.533.949/0001-88. 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 
de locação de veículos (ônibus) para o TRANSPORTE ESCOLAR. 
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do 
contrato, do dia 04/10/2026 a 04/10/2027. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As dotações orçamentárias para 
cobrir as despesas decorrentes do contrato, serão as indicadas abaixo: 
  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 

4010 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE 
UNIVERSITÁRIO. 

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE 
RECURSO: 

3.3.3.9.0.39.00.00.00.0000 – Outros serviços PJ/ 1.500.0000 
– Recursos Próprios. 

  
SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, pela 
CONTRATANTE, Ranieres Francisco de Carvalho, pela 
CONTRATADA. 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:5247D7F1 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 04/2026 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 04/2026. 
PROCESSO: 07020018/2026. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 
CONTRATADA: JC ANDRADE ME, CNPJ: 27.740.522/0001-86. 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para compor a 
alimentação escolar de todos os alunos matriculados nas creches e 
educação básica da rede pública municipal de ensino, em atendimento 
ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no município 
de Atalaia/AL. 
VALOR: R$ 372.276,75 (trezentos e setenta e dois mil duzentos e 
setenta e seis reais e setenta e cinco centavos). 
DA VIGÊNCIA: A contratação tem prazo de vigência de 12 (doze) 
meses, contado da data da assinatura, a partir de quando as obrigações 
assumidas pelas partes serão exigíveis, surtindo eficácia com a 
publicação do extrato contratual na imprensa oficial, bem como terá 
sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
na forma do art. 105 da Lei n.º 14.133, de 2021.. 
DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes desta contratação estão 
programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 
do exercício de 2026, na classificação abaixo: 
  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 

12.122.0001.4001 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
12.122.0001.4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO 
EDUCAÇÃO - QSE. 
12.122.0001.4005 - GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

ELEMENTO DE 
DESPESA/FONTE 
RECURSO: 

3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 
1.500.0000 – Recursos Próprios. 
3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 
1.500.1001 – MED. 
3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 
1.550.0000 – QSE. 
3.3.3.9.0.30.00.00.00.0000 – MATERIAL DE CONSUMO / 
1.552.0000 – PNAE. 

  
SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, pela 
CONTRATANTE, Janayna Costa Andrade, pela CONTRATADA. 
 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:8AF7B093 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 08/2026 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 08/2026. 
PROCESSO: 08050021/2026. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 
CONTRATADA: R FRANCISCO DE CARVALHO 
TRANSPORTES LTDA, CNPJ: 25.533.949/0001-88. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de locação de veículos escolares e de apoio, visando atender 
às necessidades da Secretaria Municipal de Educação do município de 
Atalaia/AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
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VALOR: O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 
1.705.556,00 (um milhão, setecentos e cinco mil, quinhentos e 
cinquenta e seis reais). 
DA VIGÊNCIA: A contratação tem prazo de vigência de 12 (doze) 
meses, contado da data da assinatura, a partir de quando as obrigações 
assumidas pelas partes serão exigíveis, surtindo eficácia com a 
publicação do extrato contratual na imprensa oficial, bem como terá 
sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
na forma do art. 105 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes desta contratação estão 
programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 
do exercício de 2026, na classificação abaixo: 
  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 
1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
1201 – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO. 

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 

4001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO DA EDUCAÇÃO – QSE. 
4004 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO 
TRANSPORTE ESCOLAR – PNATE. 
4006 – GESTÃO INTEGRADA DO TRANSPORTE ESCOLAR – 
GEITE. 
4019 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL - 
30%. 
4020 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL 
CRECHE – 30%. 
4023 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO PRÉ-ESCOLA – 
30%. 

ELEMENTO DE 
DESPESA/FONTE 
RECURSO: 

3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.500.1001 – MDE. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.500.0000 – QSE. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.553.0000 – PNATE. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.576.0000 – GEITE. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.540.0000 – FUNDEB. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.542.0000 – FUNDEB VAAT. 

  
SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, pela 
CONTRATANTE, Ranieres Francisco de Carvalho, pela 
CONTRATADA. 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:D2056A74 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 09/2026 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 09/2026. 
PROCESSO: 08050022/2026. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 
CONTRATADA: LINS E ALBUQUERQUE LOCAÇÕES LTDA, 
CNPJ: 07.313.053/0001-01. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de locação de veículos escolares e de apoio, visando atender 
às necessidades da Secretaria Municipal de Educação do município de 
Atalaia/AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
VALOR: O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 
1.991.808,00 (um milhão, novecentos e noventa e um mil, oitocentos 
e oito reais). 
DA VIGÊNCIA: A contratação tem prazo de vigência de 12 (doze) 
meses, contado da data da assinatura, a partir de quando as obrigações 
assumidas pelas partes serão exigíveis, surtindo eficácia com a 
publicação do extrato contratual na imprensa oficial, bem como terá 
sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
na forma do art. 105 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes desta contratação estão 
programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 
do exercício de 2026, na classificação abaixo: 
  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 
1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
1201 – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO. 

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 

4001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO DA EDUCAÇÃO – QSE. 
4004 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO 
TRANSPORTE ESCOLAR – PNATE. 
4006 – GESTÃO INTEGRADA DO TRANSPORTE ESCOLAR – 
GEITE. 
4019 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL - 
30%. 
4020 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL 

CRECHE – 30%. 
4023 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO PRÉ-ESCOLA – 
30%. 

ELEMENTO DE 
DESPESA/FONTE 
RECURSO: 

3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.500.1001 – MDE. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.500.0000 – QSE. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.553.0000 – PNATE. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.576.0000 – GEITE. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.540.0000 – FUNDEB. 
3.3.3.90.39 – Outros serviços PJ/ 1.542.0000 – FUNDEB VAAT. 

  
SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotônio Costa, pela 
CONTRATANTE, José Etelvino Lins de Albuquerque Junior, pela 
CONTRATADA. 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:0E351656 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA 
 
PORTARIA Nº 019, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  
ATO DE EXONERAÇÃO.  
  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DA BARRA DE 
SÃO MIGUEL/AL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
XXX do art. 39 da Resolução nº 05/2008 (Regimento Interno), 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar JOÃO MANOEL ALMEIDA GOMES, inscrito 
no RG/CPF sob o Nº 081.402.444-06, residente e domiciliada no 
Loteamento Alto da Barra, nº 16, QD-B, Alto da Barra, Barra de São 
Miguel/AL - CEP: 57.180-000, do CARGO COMISSIONADO DE 
ASSESSOR DE COMISSÕES, SIMBOLOGIA CC-5, do Quadro 
de Cargos Comissionados - CC do Poder Legislativo do Município de 
Barra de São Miguel/AL. 
  
Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
Dê-se ciência e cumpra-se. 
  
DINEY APRATTO TORRES PUGLIESI 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Cicera Gouveia Vilela Damasceno 
Código Identificador:DFDA8657 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA 
 
PORTARIA Nº 020, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  
ATO DE NOMEAÇÃO.  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DA BARRA DE 
SÃO MIGUEL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXX 
do art. 39 da Resolução nº 05/2008 (Regimento Interno), 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear VALDEMIR DOS SANTOS SILVA, inscrito no 
RG Nº 3841556-9 SSP/AL e CPF sob o Nº 121.977.804-41, residente 
e domiciliado na Rua Projetada nº 11, QD-F, Lote 14, Centro, Barra 
de São Miguel/AL - CEP: 57.180-000, para o CARGO 
COMISSIONADO DE ASSESSOR DE COMISSÕES, 
SIMBOLOGIA CC-5, do Quadro de Cargos Comissionados - CC do 
Poder Legislativo do Município de Barra de São Miguel/AL. 
  
Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, 
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Publique-se, 
Dê-se ciência e cumpra-se. 
  
DINEY APRATTO TORRES PUGLIESI 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Cicera Gouveia Vilela Damasceno 
Código Identificador:48E233AC 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA 
 
PORTARIA Nº 21/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  
Autoriza a utilização das dependências da Câmara 
Municipal de Barra de São Miguel pela Justiça 
Eleitoral para funcionamento de Mesa Receptora de 
Justificativas – MRJ nas Eleições Gerais de 2026, 
dispõe sobre as providências administrativas 
necessárias e dá outras providências. 

  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DE 
SÃO MIGUEL, ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições 
legais e regimentais que lhe são conferidas; 
CONSIDERANDO o disposto no Ofício nº 3161/2026 – TRE-
AL/26ª ZE, encaminhado pelo Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas, por intermédio do Juízo da 26ª Zona Eleitoral, requisitando a 
disponibilização de espaço nas dependências desta Câmara Municipal 
para funcionamento de Mesa Receptora de Justificativas – MRJ, 
durante as Eleições Gerais de 2026; 
CONSIDERANDO que, conforme a requisição da Justiça Eleitoral, o 
espaço será utilizado no dia 04 de outubro de 2026 (domingo), a partir 
das 7h, para realização dos trabalhos referentes ao primeiro turno das 
Eleições Gerais de 2026, havendo previsão de utilização também no 
dia 25 de outubro de 2026, caso ocorra segundo turno; 
CONSIDERANDO a relevância institucional das Eleições Gerais e a 
necessidade de colaboração entre os órgãos e Poderes Públicos para 
assegurar as condições materiais necessárias ao regular exercício do 
direito de voto e ao funcionamento dos serviços eleitorais; 
CONSIDERANDO a necessidade de disponibilização adequada das 
dependências desta Casa Legislativa, inclusive com os equipamentos 
e mobiliários solicitados pela Justiça Eleitoral; 
CONSIDERANDO, ainda, que a utilização das dependências da 
Câmara durante o domingo eleitoral demandará, posteriormente, 
serviços de limpeza, reorganização dos ambientes, reposicionamento 
do mobiliário e preparação da estrutura administrativa para retomada 
regular das atividades; 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica autorizada a utilização das dependências da Câmara 
Municipal de Barra de São Miguel/AL pela Justiça Eleitoral, no dia 04 
de outubro de 2026, para instalação e funcionamento de Mesa 
Receptora de Justificativas – MRJ, destinada aos trabalhos relativos às 
Eleições Gerais de 2026, em atendimento ao Ofício nº 3161/2026 – 
TRE-AL/26ª ZE. 
§ 1º Durante o período destinado à preparação e realização dos 
trabalhos eleitorais, os espaços disponibilizados ficarão sob a 
organização e coordenação da Justiça Eleitoral, exclusivamente para 
as finalidades relacionadas à realização do pleito. 
§ 2º A autorização de que trata o caput compreende o acesso dos 
magistrados, servidores, mesários, colaboradores e demais pessoas 
autorizadas pela Justiça Eleitoral às áreas necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos. 
Art. 2º Os servidores da Câmara Municipal deverão adotar, 
previamente, todas as providências necessárias para disponibilizar o 
espaço nas condições solicitadas pela Justiça Eleitoral, especialmente: 
I – organizar e desobstruir os ambientes destinados à Mesa Receptora 
de Justificativas; 
II – disponibilizar 02 (duas) mesas e 06 (seis) cadeiras, conforme 
solicitado; 
III – disponibilizar geladeira ou caixa térmica adequada para 
armazenamento e refrigeração das águas destinadas aos mesários; 
IV – prestar, dentro das atribuições administrativas da Câmara, o 
apoio necessário à preparação do espaço; e 

V – assegurar que os ambientes estejam em condições adequadas de 
utilização antes do início dos trabalhos eleitorais. 
Art. 3º Durante a utilização das dependências da Câmara Municipal 
para as finalidades previstas nesta Portaria, a organização dos espaços 
destinados aos trabalhos eleitorais observará as orientações e 
determinações da Justiça Eleitoral, a quem caberá coordenar a 
utilização dos ambientes vinculados à realização do pleito. 
Art. 4º Fica excepcionalmente suspenso o atendimento presencial ao 
público e o expediente administrativo externo da Câmara Municipal 
no dia 05 de outubro de 2026 (segunda-feira), em razão da 
necessidade de realização dos serviços de limpeza, higienização, 
reorganização dos ambientes e recomposição do mobiliário utilizado 
durante os trabalhos eleitorais. 
§ 1º Durante o período previsto no caput, deverão ser realizados os 
serviços necessários para que as dependências da Câmara sejam 
restabelecidas às condições ordinárias de funcionamento. 
§ 2º Ficam ressalvadas as atividades internas que, por sua natureza ou 
urgência, não possam sofrer interrupção, bem como aquelas 
necessárias à própria limpeza e reorganização da sede. 
Art. 5º O atendimento ao público e o expediente regular da Câmara 
Municipal serão integralmente retomados no dia 06 de outubro de 
2026 (terça-feira), nos horários ordinariamente estabelecidos. 
Art. 6º Na hipótese de realização de segundo turno das Eleições 
Gerais de 2026, em 25 de outubro de 2026, fica desde já autorizada a 
utilização das dependências da Câmara Municipal pela Justiça 
Eleitoral, observadas as mesmas condições previstas nesta Portaria, 
sem prejuízo da adoção de providências administrativas 
complementares que se mostrarem necessárias. 
Art. 7º Determina-se à Secretaria Administrativa e aos demais setores 
competentes da Câmara Municipal que adotem as providências 
necessárias ao fiel cumprimento desta Portaria. 
Art. 8º Determina-se a publicação desta Portaria nos meios oficiais de 
publicidade dos atos da Câmara Municipal, para conhecimento dos 
servidores e da população, especialmente quanto à suspensão do 
atendimento presencial prevista no art. 4º. 
Art. 9º Após sua publicação, encaminhe-se cópia desta Portaria ao 
Juízo da 26ª Zona Eleitoral do Estado de Alagoas, em resposta e para 
ciência das providências adotadas em atendimento ao Ofício nº 
3161/2026 – TRE-AL/26ª ZE. 
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Barra de São Miguel/AL, em 02 de outubro de 2026. 
  
DINEY APRATTO TORRES PUGLIESI 
Presidente da Câmara Municipal  

Publicado por: 
Cicera Gouveia Vilela Damasceno 
Código Identificador:5E14A410 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 443 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE GESTOR E 
FISCAL DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 
ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, TERMOS 
ADITIVOS, APOSTILAMENTOS E DEMAIS 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES, NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 
Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, especialmente o art. 117, que estabelece a necessidade 
de acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar maior eficiência, 
controle, transparência e regularidade na execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(a) servidor(a) para atuar como Fiscal e Gestor: 
  
•ELIENAY BARBOSA DE FARIAS – CPF Nº 116.571.674-70. 
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•ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 82/2025 – ILÔ TRAVEL 
TURISMO LTDA. 
  
Art. 2º Compete ao servidor designado, na qualidade de Gestor e 
Fiscal: 
I – acompanhar, coordenar e fiscalizar a execução do contrato e 
demais instrumentos; 
II – verificar o fiel cumprimento das cláusulas contratuais, das 
especificações técnicas e das condições pactuadas; 
III – controlar os prazos de vigência, execução, reajustes, 
repactuações, revisões, prorrogações, renovações e demais alterações 
contratuais; 
IV – acompanhar a execução física e financeira do objeto contratado; 
V – registrar todas as ocorrências relacionadas à execução contratual 
em relatório próprio ou outro instrumento de controle; 
VI – comunicar imediatamente à autoridade competente qualquer 
irregularidade, atraso, descumprimento contratual ou fato que possa 
comprometer a execução do objeto; 
VII – solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 
VIII – emitir pareceres e manifestações técnicas quando solicitados; 
IX – atestar notas fiscais, faturas, medições, recibos e demais 
documentos fiscais, desde que comprovada a efetiva execução do 
objeto; 
X – instruir processos administrativos relativos a pagamentos, 
reajustes, apostilamentos, termos aditivos, reequilíbrio econômico-
financeiro, prorrogações, aplicação de penalidades e encerramento 
contratual; 
XI – recomendar, quando cabível, a aplicação das sanções previstas na 
legislação e no instrumento contratual; 
XII – exercer outras atribuições inerentes à gestão e fiscalização dos 
instrumentos contratuais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas 
normas internas do Município. 
Art. 3º A presente designação aplica-se aos contratos e demais 
instrumentos celebrados por todos os órgãos e entidades da 
Administração Direta do Município de Barra de São Miguel, salvo 
quando houver designação específica em sentido diverso. 
Art. 4º A autoridade competente poderá, mediante ato próprio, 
designar outro servidor para atuar em contratos específicos ou 
substituir o servidor designado nesta Portaria, sempre que o interesse 
público assim exigir. 
Art. 5º O servidor designado deverá desempenhar suas atribuições 
observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade e demais normas aplicáveis às 
contratações públicas. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Dê-se ciência. Registre-seecumpra-se. 
  
LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:20BCF2AE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 306/2026, 
307/2026, 308/2026, 309/2026, 310/2026. 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  
As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 
têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 
tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 
quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 
constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 
públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 
identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 
promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 
devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 
compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 
interesse coletivo. 
Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 
Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 
§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 
publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 
defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 
respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 
prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 
Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 
cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 
LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 306/2026, 
307/2026, 308/2026, 309/2026, 310/2026. 
I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
Nome/Razão Social: CAAMIRA EMPREENDIMENTO 
TURISTICO E IMOBILIARIO SPE LTDA CNPJ/CPF: 
11.941.504/0001-22 Endereço: AV GOVERNADOR OSMAN 
LOUREIRO, 49, MANGABEIRAS, MACEIÓ/AL, CEP: 57.037-
630. 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:FED8D619 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 311/2026, 
312/2026, 313/2026, 314/2026, 315/2026, 316/2026, 317/2026, 

318/2026, 319/2026, 320/2026. 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  
As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 
têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 
tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 
quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 
constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 
públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 
identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 
promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 
devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 
compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 
conformidade com os princípios da administração pública e com o 
interesse coletivo. 
Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 
Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 
§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 
publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 
defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 
respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 
prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 
Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 
cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 
LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 311/2026, 
312/2026, 313/2026, 314/2026, 315/2026, 316/2026, 317/2026, 
318/2026, 319/2026, 320/2026. 
I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
Nome/Razão Social: CAAMIRA EMPREENDIMENTO 
TURISTICO E IMOBILIARIO SPE LTDA CNPJ/CPF: 
11.941.504/0001-22 Endereço: AV GOVERNADOR OSMAN 
LOUREIRO, 49, MANGABEIRAS, MACEIÓ/AL, CEP: 57.037-
630.  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:D7D9495E 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO DE PRAZO 
AO CONTRATO Nº 005/2026 

 
EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO DE PRAZO 
AO CONTRATO Nº 005/2026 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 0923.0016/2026. 
  
CONTRATANTE: Município de Barra de São Miguel/AL. 
CONTRATADA: CONSTRUTORA CONCEITO A, CNPJ nº 
07.621.799/0001-82. 
OBJETO: 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO Nº 005/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, E A EMPRESA 
CONCEITO A LTDA, PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE UMA ARENA DE ESPORTE NA AVENIDA 
ESTIVA DA BARRA, ESQUINA COM A RUA RECANTO DA 
LAGOA, ALTO DA BARRA, NO MUNICÍPIO DA BARRA DE 
SÃO MIGUEL/AL. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E 
EXECUÇÃO: Os prazos de vigência e de execução do contrato, em 
virtude da continuidade dos serviços pactuados, ficam prorrogados 
por mais 90 (noventa) dias, os prazos de execução e vigência, 
respectivamente, contados a partir das expirações dos prazos do 
contrato. Desta forma, o novo Prazo de Vigência encerra-se em 02 de 
Janeiro de 2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem 
ratificadas as demais Cláusulas não alteradas pelo presente 
instrumento. 
DATA DA ASSINATURA: 02/10/2026. 
SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto, pela 
CONTRATANTE; Paulo Fernando Fraga de Castro pela 
CONTRATADA. 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:5FE6DD83 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 
TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE CONTRATO 

Nº 95/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0928.0012/2026 
TERMO DE CONTRATO Nº 95/2026 
  
TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE CONTRATO 
Nº 95/2026 FIRMADO ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE BARRA 
DE SÃO MIGUEL/AL E JHB GOMES PRODUÇÕES LTDA.  
  
Para fins de empenho de dotações orçamentárias suplementares e 
corrigidas ao termo de contrato supracitado e, que o Município de 
Barra de São Miguel/AL e J H B GOMES PRODUÇÕES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 18.899.026/0001-89, representada pelo Sr. 
Jonatan dos Santos Costa, pactuaram para prestação de serviços de 
produção e assessoria de eventos no município de Barra de São 
Miguel, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, conforme a 
seguir: 
  
Fundamentação Legal: art.136, inc. IV da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
Dotações: 
  
ÓRGÃO: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0994 - FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO - FME 
ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 09.0994.12.361.0004.2032 - 
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390390000/150001001 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
  
Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
do contrato originário. 

Município de Barra de São Miguel/AL, 28 de Setembro de 2026. 
  
LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito de Barra de São Miguel/AL 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:9E93E89E 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO A CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2026 
 
EXTRATO A CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2026  
CONTRATO n.º 01.2809/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0721061/2026  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL 

  
FORNECEDORA REGISTRADA: CAVALCANTI FARIAS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 41.391.511/0001-69. 
Objeto: O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 20 
HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL - HIS - PADRÃO 
POPULAR - (Casa térrea acessível, 2 quartos, Autil=47,46m², 
conforme Portaria MCIDC1416/2023) localizadas no município de 
Boca da Mata - Alagoas, conforme especificações estabelecidas no 
Projeto Básico. 
Perfazendo o valor total do contrato: 2.350.000,00 (dois milhões e 
trezentos e cinquenta mil reais). 
Data de Assinatura: 02 de outubro de 2026. O prazo deste contrato é 
ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente por 
igual período, mediante termo aditivo, de acordo com a lei nº 
14.133/2021, com efeitos a contar da publicação do extrato do 
contrato no Diário Oficial do Município. 
A íntegra do Contrato poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações 
de Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 
Públicas - PNCP. 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:B0F3F8E7 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AUTORIZAÇÃO 
 
Considerando as informações constantes nos despachos, documentos e 
parecer contidos nos autos do processo em epígrafe, AUTORIZO a 
dispensa de licitação reconhecida pela Procuradoria desta Prefeitura 
para contratar a empresa Animatoy LTDA, CNPJ: 
30.060.848/0001-77, no valor total do processo é de R$18.200,00 
(dezoito mil e duzentos reais), referente a prestação de Serviço de 
Locação de Brinquedos para as Comemoração do Dia das Crianças do 
Município de Branquinha/AL. Essa autorização se fundamenta no art. 
72 inciso VIII e parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/202 O valor 
global da contratação é de R$18.200,00 (dezoito mil e duzentos 
reais). 
Retornando os autos para a Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
  
Atenciosamente, 
  
MARIA ROSENI DA SILVA 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:A14B072E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AUTORIZAÇÃO 
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Tenho por satisfeitas as razões da Douta Procuradoria, portanto 
AUTORIZO, na forma do art. 72, Inciso VIII e parágrafo único da Lei 
14.133/2021 a Dispensa de Licitação, para a contratação de empresa 
MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A 
Proceda assim, a contratação da empresa MAPFRE SEGUROS 
GERAIS S.A, Inscrita no CNPJ sob o nº 61.074.175/0001-38 , pelo 
valor global de R$ 3.890,87 (Tres mil, oitocentos e noventa reais e 
oitenta e sete centavos) 
  
Atenciosamente, 
  
NILZA MARIA ROGÉRIO MALTA 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:7CF8EC1B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AUTORIZAÇÃO 
 
 
Tenho por satisfeitas as razões da Douta Procuradoria, portanto 
AUTORIZO, na forma do art. 72, Inciso VIII e parágrafo único da 
Lei 14.133/2021 a Dispensa de Licitação, para a contratação da 
empresa J HIGINO DA SILVA NETO. 
Proceda assim, a contratação da empresa J HIGINO DA SILVA 
NETO, inscrita no CNPJ sob o nº 30.199.816/0001-57, pelo valor 
global de R$ 2.830,00 (dois mil, oitocentos e trinta reais). 
  
Atenciosamente, 
  
NILZA MARIA ROGÉRIO MALTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:8E93829F 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

EXTRATO CONTRATUAL 
 
Contrato nº INEX 001.026.727108 – Processo nº 001.026.727108 – 
Fundamentação Legal: Lei Nacional nº 14.133/2021 – Contratado: 
DAVID HENRIQUE BARROS DA MOTA CARVALHO – Objeto 
contratual: realização de Leilões Públicos, visando a alienação de bens 
inservíveis, antieconômicos ou irrecuperáveis do Município de 
Cacimbinhas, de forma híbrida (presencial e on-line), incluindo nesta 
contratação, o levantamento dos bens, a avaliação, a elaboração e 
publicação do edital, a divulgação (propaganda e marketing) do 
leilão.   

Publicado por: 
Savyo Itallo Souza Vanderley 

Código Identificador:BC9C7A8F 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO CONCURSO 
 
DECRETO Nº 047/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

HOMOLOGA CONCURSO PÚBLICO NO 
MUNICÍPIO DE CAJUEIRO/AL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAJUEIRO – ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 57, IV, da 
Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO, o contido no Relatório Conclusivo da Comissão 
Especial de Concurso Público de Cajueiro, devidamente designada 
pela Portaria nº 026/2026, de 22 de abril de 2026, que recomenda a 
homologação do concurso público regulado pelo Edital nº 001/2026; 
  
CONSIDERANDO, o Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do 
Município no sentido de que os atos praticados na realização do 
concurso público do Município de Cajueiro/AL cumpriu com os 
ditames da legislação pátria, especialmente com o contido na 
Constituição Federal Brasileira, em seu artigo 37, caput, opinando 
pela homologação do resultado do certame. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1o – Fica HOMOLOGADO, pelo prazo de 02 (dois) anos, o 
resultado final do Concurso Público Municipal, regido pelo Edital nº 
001/2026, publicado em 23 de abril de 2026, para que passe a surtir 
todos os seus efeitos jurídicos e legais. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Dê-se Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE CAJUEIRO/AL, 
EM 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  
LUCILA REGIA ALBUQUERQUE TOLEDO 
Prefeita 
  
Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Cajueiro, 
aos 30 (trinta) dias do mês de setembro de 2026, de acordo com o art. 
76 da Lei Orgânica do Município 

Publicado por: 
Thalles Toledo de Oliveira 

Código Identificador:8BC5447B 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 
PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL 

DECRETO Nº 31, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

DECRETA PONTO FACULTATIVO NO DIA 05 
DE OUTUBRO DE 2026, EM VIRTUDE DAS 
ELEIÇÕES 2026. 

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE – 
ESTADO DE ALAGOAS, no uso de atribuição que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal e demais diplomas, 
  
CONSIDERANDO a realização das eleições 2026 no dia 04 de 
outubro de 2026 (domingo) e a necessidade de organização das 
repartições públicas e o retorno das atividades com maior fluidez. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º. Fica decretado ponto facultativo nas repartições públicas 
municipais, excetuados os serviços essenciais, no dia 05 de outubro de 
2026 (segunda-feira). 
  
Art. 2º. Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo a preservação e o funcionamento dos serviços essenciais 
afetos às respectivas áreas de competência. 
  
Art. 3º. Ficam excluídos os servidores que trabalham em regime de 
plantão, bem como, os que estejam em serviço de urgência, 
emergência, vigilância, segurança, limpeza e coleta de resíduos. 
  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 
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Campo Alegre – AL, 02 de setembro de 2026. 
  
PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita  

Publicado por: 
Alessandro Dos Santos 

Código Identificador:008409AB 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO DE INTIMAÇÃO Nº 01/2026 
 
Processo Administrativo de Responsabilização nº 1002/002/2026 
Capela/AL, 02 de outubro de 2026. 
À 
FOX DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS LTDA 
CNPJ nº 46.135.499/0002-26 
Av. P 1, Quadra 25, s/n, Jardim Santa Bárbara, CEP 77.060-344, 
Palmas/TO 
A/C Sr. Leidimar Fernandes Alves da Silva Trigueiro – Procurador 
E-mails: diretoriaforza@gmail.com; contato@foxdistribuidora.com 
Assunto: Intimação para apresentação de defesa. Processo 
administrativo de responsabilização instaurado pela Portaria nº 
01/2026. Não entrega do caminhão frigorífico – Ata de Registro de 
Preços nº 29/2026 e Nota de Empenho nº 2026050002427. 
Prezados Senhores, 
A Comissão designada pela Portaria nº 01/2026, da Secretaria 
Municipal de Educação de Capela/AL, INTIMA essa empresa da 
instauração do processo administrativo de responsabilização em 
epígrafe e para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 
recebimento desta, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir, nos termos dos arts. 157 e 158 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e do item 13.7 da Ata. 
1. Fatos imputados 
a) A empresa obrigou-se a entregar 01 (um) caminhão frigorífico tipo 
3/4, zero quilômetro, FOTON 1217, pelo valor de R$ 480.000,00, 
conforme Ata de Registro de Preços nº 29/2026 e Nota de Empenho 
nº 2026050002427, de 08/05/2026. 
b) O prazo de entrega, de 45 dias, venceu em 22/06/2026. O veículo 
não foi entregue e, até esta data, o atraso supera 100 (cem) dias. 
c) Notificada em 12/08/2026, a empresa pediu, em 17/08/2026, 
prorrogação por 40 dias úteis, invocando férias coletivas de 
20/12/2025 a 20/01/2026 e o feriado de Carnaval, fatos anteriores à 
assinatura da Ata e ao empenho. O pedido foi indeferido pelo art. 4º 
da Portaria de instauração. 
d) Em contatos telefônicos realizados em datas dos contatos, 
representantes da empresa informaram que o caminhão já estava a 
caminho de Capela, o que não se confirmou. Desde data, a empresa 
não atende às ligações da Administração. 
2. Enquadramento, em tese 
Art. 155, incisos III (inexecução total), VII (retardamento da entrega 
sem motivo justificado), VIII (declaração falsa durante a execução do 
contrato) e X (comportamento inidôneo), da Lei nº 14.133/2021, 
correspondentes aos itens 13.2.3, 13.2.4, 13.2.5 e 13.2.7 da Ata. 
3. Sanções a que a empresa está sujeita 
a) multa moratória de 0,5% ao dia, limitada a 30% (R$ 
144.000,00), ou multas compensatórias de 10% (R$ 48.000,00) e 
de 20% (R$ 96.000,00), conforme os itens 13.3.5.1, 13.3.6.3 e 
13.3.6.5 da Ata, respeitado o teto de 30% do art. 156, § 3º; 
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capela 
por até 3 (três) anos (art. 156, § 4º); 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, por 3 (três) a 6 (seis) anos (art. 156, § 5º); 
d) extinção unilateral da contratação, cancelamento do empenho e 
do registro de preços, e reparação dos danos, com registro das 
sanções no PNCP, CEIS e CNEP (art. 161). 
4. Apresentação da defesa 
A defesa deve ser dirigida à Comissão e protocolada na sede da 
Prefeitura (Rua Pedro Paulino, 334, Centro, Capela/AL, CEP 57.780-
000) ou enviada ao e-mail gestão.atas.contratospmc@gmail.com, com 
identificação do número do processo. Os autos estão à disposição para 
vista e cópia no mesmo endereço. 

A falta de defesa no prazo não impede o prosseguimento do processo, 
que será decidido com os elementos constantes dos autos. A presente 
intimação não exonera a empresa da obrigação assumida nem importa 
aceitação de entrega fora do prazo. 
Fica retificado o CNPJ indicado na Notificação de 12/08/2026, para 
constar 46.135.499/0002-26. 
  
Atenciosamente, 
  
Presidente da Comissão Processante 
Portaria nº 266/2025  

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:2E7D27E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 01/2026 
 
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO 
Processo Administrativo de Responsabilização 
  

Instaura processo administrativo de 
responsabilização em face da empresa FOX 
DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS LTDA, detentora 
da Ata de Registro de Preços nº 29/2026, pela não 
entrega do caminhão frigorífico objeto da Nota de 
Empenho nº 2026050002427, designa comissão 
processante e dá outras providências. 

  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
CAPELA/AL, órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços nº 
29/2026, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 
155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 
346/2023 e na Cláusula 13 da referida Ata, 
CONSIDERANDO que o Município de Capela e a empresa FOX 
DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS LTDA, CNPJ nº 
46.135.499/0002-26, firmaram, em 17/04/2026, a Ata de Registro de 
Preços nº 29/2026 (Processo Administrativo nº 0212/001/2026, 
Pregão Eletrônico nº 04/2026-SRP), para aquisição de 01 (um) 
veículo caminhão frigorífico, tipo 3/4, novo, zero quilômetro, marca 
FOTON, modelo 1217, com baú isotérmico misto para refrigeração e 
congelamento, destinado ao transporte de produtos alimentícios, pelo 
valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais); 
CONSIDERANDO que a contratação foi formalizada pela Nota de 
Empenho nº 2026050002427, de 08/05/2026, no valor de R$ 
480.000,00, à conta de recursos do FUNDEB, instrumento que 
substitui o termo de contrato (art. 95 da Lei nº 14.133/2021; item 5.2 
da Ata); 
CONSIDERANDO que o prazo de entrega, de 45 (quarenta e cinco) 
dias contados de 08/05/2026, encerrou-se em 22/06/2026, sem que o 
veículo fosse entregue e sem que a empresa apresentasse, dentro do 
prazo, qualquer justificativa ou pedido de prorrogação; 
CONSIDERANDO que a empresa foi notificada em 12/08/2026, 
quando o atraso já somava 51 (cinquenta e um) dias, e que, em 
resposta, limitou-se a protocolar, em 17/08/2026, pedido de 
prorrogação por mais 40 (quarenta) dias úteis, fundado em férias 
coletivas de 20/12/2025 a 20/01/2026 e no feriado de Carnaval — 
fatos anteriores à própria assinatura da Ata (17/04/2026) e à emissão 
do empenho (08/05/2026), que por isso não constituem fato 
superveniente nem motivo justificado; 
CONSIDERANDO que, conforme relato dos servidores responsáveis 
pelo acompanhamento da entrega, a ser reduzido a termo em certidão 
nos autos, representantes da empresa afirmaram, em contatos 
telefônicos realizados em datas dos contatos, que o caminhão já se 
encontrava a caminho de Capela, o que não se confirmou, e que, 
desde data, a empresa deixou de atender às ligações da 
Administração; 
CONSIDERANDO que, nesta data, o atraso alcança 102 (cento e 
dois) dias, permanecendo imobilizado o crédito orçamentário de R$ 
480.000,00 e privada a rede municipal de ensino do veículo destinado 
ao transporte de gêneros alimentícios; 
CONSIDERANDO que a aplicação das sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade exige processo de 



Alagoas , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2906 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                11 
 

responsabilização conduzido por comissão, com prazo de defesa de 15 
(quinze) dias úteis (art. 158 da Lei nº 14.133/2021; item 13.7 da Ata), 
RESOLVE: 
Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo de Responsabilização, em 
face da empresa FOX DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS LTDA, 
CNPJ nº 46.135.499/0002-26, Inscrição Estadual nº 29.530.957-1, 
com sede na Av. P 1, Quadra 25, s/n, Jardim Santa Bárbara, CEP 
77.060-344, Palmas/TO, representada por seu procurador Leidimar 
Fernandes Alves da Silva Trigueiro, para apurar os fatos descritos 
nesta Portaria. 
Art. 2º Os fatos imputados enquadram-se, em tese, nas seguintes 
infrações administrativas: 
I – ensejar o retardamento da entrega do objeto sem motivo justificado 
(art. 155, VII, da Lei nº 14.133/2021; item 13.2.4 da Ata); 
II – dar causa à inexecução total do contrato (art. 155, III; item 13.2.3 
da Ata), considerado o atraso superior a 30 dias (item 13.3.5.1 da 
Ata); 
III – prestar declaração falsa durante a execução do contrato (art. 155, 
VIII; item 13.2.5 da Ata), pelas informações inverídicas sobre o envio 
do veículo; 
IV – comportar-se de modo inidôneo (art. 155, X; item 13.2.7 da Ata), 
pela conduta de induzir a Administração em erro quanto à entrega e, 
em seguida, furtar-se ao contato. 
§ 1º As condutas descritas nos incisos III e IV revelam, em tese, má-fé 
na execução contratual e violação dos deveres de lealdade, de boa-fé e 
de expor os fatos conforme a verdade (art. 5º da Lei nº 14.133/2021; 
art. 422 do Código Civil; art. 4º, I a III, da Lei nº 9.784/1999, aplicada 
subsidiariamente). 
§ 2º Havendo indícios de ilícito penal — em tese, os previstos nos 
arts. 171 e 337-L do Código Penal —, cuja apuração não compete a 
esta Administração, cópia integral dos autos será remetida ao 
Ministério Público do Estado de Alagoas ao final da instrução. 
Art. 3º A empresa fica sujeita, em tese, às seguintes consequências, a 
serem definidas ao final, observados os critérios do art. 156, § 1º, da 
Lei nº 14.133/2021: 
I – multa moratória de 0,5% ao dia sobre o valor inadimplido (R$ 
2.400,00 por dia), limitada a 30% (R$ 144.000,00), ou, configurada a 
inexecução total, multa compensatória de 10% do valor da Ata (R$ 
48.000,00), e de 20% (R$ 96.000,00) no caso das infrações dos 
incisos III e IV do art. 2º, vedada a cumulação sobre o mesmo fato 
gerador e respeitado o teto de 30% (art. 156, § 3º; itens 13.3.5.1, 
13.3.6.3, 13.3.6.5 e 13.3.7 da Ata); 
II – impedimento de licitar e contratar com o Município de Capela 
pelo prazo de até 3 (três) anos (art. 156, III e § 4º); 
III – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 
(três) a 6 (seis) anos (art. 156, IV e § 5º); 
IV – extinção unilateral da contratação e cancelamento da Nota de 
Empenho nº 2026050002427 (arts. 137, I, e 138, I), cancelamento do 
registro de preços (item 14.1.1 da Ata) e reparação integral dos danos 
(art. 156, § 9º). 
Art. 4º Indeferir o pedido de prorrogação do prazo de entrega 
protocolado em 17/08/2026, por ter sido apresentado 56 (cinquenta e 
seis) dias após o vencimento do prazo e por se fundar em fatos 
anteriores à contratação, que a empresa já conhecia ao formular sua 
proposta. 
Parágrafo único. A instauração deste processo não exonera a 
empresa da obrigação assumida nem importa aceitação de entrega fora 
do prazo, cabendo à Administração decidir sobre eventual 
recebimento do objeto (item 13.3.5.1 da Ata). 
Art. 5º Designar, para conduzir o processo, comissão composta pelos 
seguintes servidores do quadro permanente, sob a presidência do 
primeiro: 
I – Nome do servidor, Abner da Silva Barros Presidente; 
II – Nome do servidor, José Sampaio de Medeiros Filho; 
III – Nome do servidor, José Rodolfo Melo de Morais. 
Art. 6º Determinar à comissão que: 
I – junte aos autos a Ata de Registro de Preços nº 29/2026, a Nota de 
Empenho nº 2026050002427, a Notificação de 12/08/2026 com o 
comprovante de recebimento, o pedido de prorrogação de 17/08/2026, 
o edital e a proposta da empresa; 
II – colha certidão dos servidores que mantiveram os contatos 
telefônicos, com datas, horários, números chamados, interlocutores e 

teor das informações prestadas, acompanhada dos registros de 
chamadas e mensagens disponíveis; 
III – intime a empresa para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
contados do recebimento da intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir (arts. 157 e 158 da Lei nº 
14.133/2021); 
IV – retifique, na intimação, o CNPJ indicado na Notificação de 
12/08/2026 (46.135.498/0002-26), para constar 46.135.499/0002-26; 
V – concluída a instrução, apresente relatório final e remeta os autos à 
Procuradoria-Geral do Município para análise jurídica prévia à 
decisão (art. 156, § 6º). 
Art. 7º O prazo para conclusão dos trabalhos é de 60 (sessenta) dias, 
prorrogável mediante justificativa. 
Art. 8º A instauração deste processo interrompe a prescrição (art. 158, 
§ 4º, I, da Lei nº 14.133/2021). 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Capela/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
LUCILENE DA SILVA VIEIRA 
Secretária Municipal de Educação 
Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços nº 29/2026 
 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:36698C67 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA N° 57/2026 - LOC. DE IMPRESSORAS 
 
Processo nº: 05280011/2026 
Ata de Registro de Preços nº 57/2026 
Licitação: Pregão Eletrônico SRP nº 11.021/2026 
Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE CRAÍBAS/AL, CNPJ nº: 
08.439.549/0001-99. 
Fornecedor Beneficiário: LIVRARIA E PAPELARIA CENTRAL 
LTDA, CNPJ SOB O N° 06.125.169/0001-54. 
Objeto: A presente ata tem por objeto o registro de preço para serviços 
de locação de impressoras para atender as necessidades do município 
de Craíbas/AL. 
Vigência: 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 
Data de Assinatura: 28 de setembro de 2026. 
Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 
Rosemery Araújo Quintino, pelo Fornecedor Beneficiário.  
 

Publicado por: 
Robson Simplício Santos 

Código Identificador:07EE082C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DAS ATAS N° 57/2026 E Nº 58/2026 - 
MEDICAMENTOS (TEA) 

 
Processo nº: 08100002/2026 
Ata de Registro de Preços nº 58/2026 
Licitação: Pregão Eletrônico SRP nº 10.024/2026 
Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE CRAÍBAS/AL, CNPJ nº: 
08.439.549/0001-99. 
Fornecedor Beneficiário: GIRASSOL REPRESENTACOES DE 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 
SOB O N° 56.982.062/0001-09. 
Objeto: A presente ata tem por objeto o registro de preço para a 
contratação de empresa para aquisição de medicamentos destinados ao 
atendimento de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
mediante o sistema registro de preços, visando atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de 
Craíbas/AL. 
Vigência: 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 
Data de Assinatura: 25 de setembro de 2026. 
Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 
JOSE DALMEIDA, pelo Fornecedor Beneficiário.  



Alagoas , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2906 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                12 
 

Processo nº: 08100002/2026 
Ata de Registro de Preços nº 59/2026 
Licitação: Pregão Eletrônico SRP nº 10.024/2026 
Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE CRAÍBAS/AL, CNPJ nº: 
08.439.549/0001-99. 
Fornecedor Beneficiário: MOREIRA DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ SOB O N° 37.246.456/0001-46. 
Objeto: A presente ata tem por objeto o registro de preço para a 
contratação de empresa para aquisição de medicamentos destinados ao 
atendimento de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
mediante o sistema registro de preços, visando atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de 
Craíbas/AL. 
Vigência: 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 
Data de Assinatura: 01 de outubro de 2026. 
Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Órgão Gerenciador e 
JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS MOREIRA JÚNIOR, pelo 
Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Robson Simplício Santos 

Código Identificador:29875948 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N.º 148/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA POR 
ESTIAGEM (COBRADE 14110) NO MUNICÍPIO 
DE DELMIRO GOUVEIA/AL, CONFORME 
LEGISLAÇÃO APLICADA AO TEMA. 

  
A Prefeita do Município de Delmiro Gouveia, localizado no estado de 
Alagoas, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal e pela legislação federal que disciplina a 
declaração de situação de emergência e estado de calamidade pública 
no âmbito do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(SINPDEC), e: 
  
CONSIDERANDO: 
I – Que o Município vem sofrendo com precipitações pluviométricas 
abaixo da média no território do município de Delmiro Gouveia/AL, 
afetando a produção agrícola de toda a zona rural e causando 
prejuízos consideráveis; 
II – Que, em decorrência do evento adverso, registram-se danos e 
prejuízos expressivos, incluindo dificuldades no acesso à água potável 
para consumo humano, danos às estruturas agrícolas e habitacionais, 
além de impactos ambientais e socioeconômicos substanciais 
decorrentes da estiagem prolongada, que afetam diretamente a 
economia local e a subsistência das famílias; 
III – A manifestação da Coordenadoria Municipal de Proteção e 
Defesa Civil de Delmiro Gouveia (COMPDEC), relatando 
formalmente a ocorrência deste desastre. 
  
DECRETA: 
Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 
município contidas no Formulário de Informações do Desastre – FIDE 
e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre 
classificado e codificado como Estiagem – 14110, conforme a 
legislação aplicável. 
Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 
atuarem, sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção 
e Defesa Civil (COMPDEC), nas ações de resposta ao desastre, 
reabilitação do cenário e reconstrução. 
Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 
ações de resposta e a realização de campanhas de arrecadação de 
recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de 
assistência à população afetada, sob a coordenação da COMPDEC. 
Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do 
artigo 5º da Constituição Federal, autorizam-se as autoridades 
administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis 
pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a: 

I – Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a 
pronta evacuação; 
II – Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo 
público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano. 
Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a 
autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações 
relacionadas com a segurança global da população. 
Art. 5º. Em caso de utilidade pública, autoriza-se o início de 
processos de desapropriação, conforme a legislação federal aplicável 
ao tema, observadas suas condições e consequências. 
Art. 6º. Com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo da Lei de Responsabilidade Fiscal, ficam dispensadas de 
licitação as aquisições dos bens necessários ao atendimento da 
situação de emergência ou do estado de calamidade pública e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência, 
vedada a recontratação de empresas e a prorrogação dos contratos. 
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.  
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Município de Delmiro Gouveia/AL, aos 02 dias do mês de outubro de 
2026. 
  
ELIZIANE FERREIRA COSTA LIMA 
Prefeita  

Publicado por: 
Maryha Santina de Almeida Sa 

Código Identificador:97A5E57D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

COMISSÃO PROCESSANTE PORTARIA DE DESIGNAÇÃO 
DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
Portaria de designação do secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013891.2026, instaurado pela Portaria nº 719/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a servidora SUZAN LAYSA DE 
SOUZA BENTO, GESTORA MUNICIPAL DE CONTRATOS, 
matrícula funcional nº 22961, para desempenhar as funções de 
Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 
trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:BD0E0799 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

COMISSÃO PROCESSANTE PORTARIA DE DESIGNAÇÃO 
DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
  

Portaria de designação do secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013892.2026, instaurado pela Portaria nº 720/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a servidora SUZAN LAYSA DE 
SOUZA BENTO, GESTORA MUNICIPAL DE CONTRATOS, 
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matrícula funcional nº 22961, para desempenhar as funções de 
Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 
trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:B54C8802 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

COMISSÃO PROCESSANTE PORTARIA DE DESIGNAÇÃO 
DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
Portaria de designação do secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013894.2026, instaurado pela Portaria nº 722/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a servidora SUZAN LAYSA DE 
SOUZA BENTO, GESTORA MUNICIPAL DE CONTRATOS, 
matrícula funcional nº 22961, para desempenhar as funções de 
Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 
trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:9914567C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

COMISSÃO PROCESSANTE PORTARIA DE DESIGNAÇÃO 
DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
Portaria de designação do secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013901.2026, instaurado pela Portaria nº 729/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a servidora SUZAN LAYSA DE 
SOUZA BENTO, GESTORA MUNICIPAL DE CONTRATOS, 
matrícula funcional nº 22961, para desempenhar as funções de 
Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 
trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:AF5517CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO SECRETÁRIO 

 
Portaria de designação do secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013900.2026, instaurado pela Portaria nº 0728/2026, de 15 de 

setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora RYCLESIA CORREIA DE 
CARVALHO, Coordenadora de Folha de Pagamento CH-10, 
matrícula funcional n° 23778, para desempenhar as funções de 
Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 
trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 02 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:F108040E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
  
Portaria de designação do Secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013896.2026, instaurado pela Portaria nº 0724/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a Servidora LICIANE DOS SANTOS 
DIAS, Assessora Jurídica, matrícula funcional nº 26037, para 
desempenhar as funções de Secretária da referida Comissão 
Processante, enquanto durarem os trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 02 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:4E5269D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
  
Portaria de designação do Secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013898.2026, instaurado pela Portaria nº 0726/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a Servidora LICIANE DOS SANTOS 
DIAS, Assessora Jurídica, matrícula funcional nº 26037, para 
desempenhar as funções de Secretária da referida Comissão 
Processante, enquanto durarem os trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 02 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:7BA7B7A3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO SECRETÁRIO 
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COMISSÃO PROCESSANTE 
  
Portaria de designação do Secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013897.2026, instaurado pela Portaria nº 0725/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a Servidora LICIANE DOS SANTOS 
DIAS, Assessora Jurídica, matrícula funcional nº 26037, para 
desempenhar as funções de Secretária da referida Comissão 
Processante, enquanto durarem os trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 02 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:C2E3BCD5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
  
Portaria de designação do Secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013895.2026, instaurado pela Portaria nº 0723/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a Servidora LICIANE DOS SANTOS 
DIAS, Assessora Jurídica, matrícula funcional nº 26037, para 
desempenhar as funções de Secretária da referida Comissão 
Processante, enquanto durarem os trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 02 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:68D6820A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
Portaria de designação do secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013891.2026, instaurado pela Portaria nº 719/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a servidora SUZAN LAYSA DE 
SOUZA BENTO, GESTORA MUNICIPAL DE CONTRATOS, 
matrícula funcional nº 22961, para desempenhar as funções de 
Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 
trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão 
  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:FB4B332C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
Portaria de designação do secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013892.2026, instaurado pela Portaria nº 720/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a servidora SUZAN LAYSA DE 
SOUZA BENTO, GESTORA MUNICIPAL DE CONTRATOS, 
matrícula funcional nº 22961, para desempenhar as funções de 
Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 
trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:40411D8E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
Portaria de designação do secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013894.2026, instaurado pela Portaria nº 722/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a servidora SUZAN LAYSA DE 
SOUZA BENTO, GESTORA MUNICIPAL DE CONTRATOS, 
matrícula funcional nº 22961, para desempenhar as funções de 
Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 
trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:D1D69BE4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO SECRETÁRIO 

 
COMISSÃO PROCESSANTE 
  
Portaria de designação do secretário 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
0500.013901.2026, instaurado pela Portaria nº 729/2026, de 15 de 
setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 
inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 
RESOLVE: Art. 1º. Designar a servidora SUZAN LAYSA DE 
SOUZA BENTO, GESTORA MUNICIPAL DE CONTRATOS, 
matrícula funcional nº 22961, para desempenhar as funções de 
Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 
trabalhos apuratórios. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:73848AAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATO DE CONVOCAÇÃO 
 
ATO DE CONVOCAÇÃO 
  

Convoca o 2º Suplente do Conselho Tutelar para 
exercício temporário da função de Conselheiro 
Tutelar. 
  

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA de Delmiro 
Gouveia, no uso de suas atribuições legais, considerando a 
necessidade de assegurar a continuidade dos serviços prestados pelo 
Conselho Tutelar, e 
CONSIDERANDO o afastamento da Conselheira Tutelar Titular 
MARILHA RUTH ARAÚJO DO NASCIMENTO NUNES, em 
razão de licença para tratamento de saúde, inicialmente amparada por 
atestado médico, com posterior encaminhamento ao Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS; 
CONSIDERANDO que o 1º Conselheiro Tutelar Suplente 
encontra-se em exercício, substituindo Conselheiro Tutelar Titular 
Erisval Faustino dos Santos, estando, portanto, impossibilitado de 
assumir nova substituição simultaneamente; 
CONSIDERANDO a necessidade de manter a composição mínima 
do Conselho Tutelar e garantir a continuidade do atendimento à 
população; 
RESOLVE: 
Art. 1º Convocar o 2º Conselheiro Tutelar Suplente, Sr. ISMAYCK 
ALEXANDRE DOS SANTOS, para assumir, em caráter temporário, 
as funções de Conselheiro Tutelar, em substituição a Conselheira 
Tutelar Titular MARILHA RUTH ARAÚJO DO NASCIMENTO 
NUNES, durante seu afastamento para tratamento de saúde. 
Art. 2º O convocado deverá comparecer, no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados da publicação deste ato, à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Infância, Mulher e Direitos Humanos, localizada 
na Rua Marechal Hermes da Fonseca, nº 388, Bairro Eldorado, no 
horário das 08h às 12h, de segunda a sexta-feira, para manifestar 
interesse e tomar posse no cargo. 
  
Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação 
  
Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 
  
LEONICE RAMALHO SANTOS 
Presidente do CMDCA  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:A52AB4B8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO Nº 48, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 DO 

CMDCA 
 
RESOLUÇÃO Nº 48, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 DO 
CMDCA 
  

Dispõe sobre a criação da Comissão do Conselho 
Tutelar no âmbito do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de 
Delmiro Gouveia/AL e dá outras providências. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE – CMDCA/DELMIRO GOUVEIA, no uso 
de suas atribuições previstas na Lei Federal Nº 8069/90 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) e na Lei Municipal 977/2009 e sua 
alteração Lei 1.267/2019, no exercício de sua função deliberativa e 

controladora das ações da Política de Atendimento dos Direitos da 
Criança e do Adolescente no município de Delmiro Gouveia. 
  
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento, organização 
e desenvolvimento das ações relacionadas ao Conselho Tutelar do 
Município de Delmiro Gouveia/AL; 
  
CONSIDERANDO a importância da participação conjunta dos 
representantes da sociedade civil e do Poder Público nas ações de 
acompanhamento e fortalecimento do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; 
  
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em reunião 
extraordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA realizada em 02 de outubro de 2026; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Fica criada, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA de Delmiro Gouveia/AL, a 
Comissão do Conselho Tutelar, com a finalidade de acompanhar, 
analisar, propor e encaminhar assuntos relacionados ao funcionamento 
e às ações do Conselho Tutelar, observadas as competências legais do 
CMDCA. 
  
Art. 2º A Comissão do Conselho Tutelar será composta pelos 
seguintes membros: 
  
I – Representantes da Sociedade Civil: 
  
Erivan Rodrigues Lima; 
Leonice Ramalho Santos. 
  
II – Representantes do Poder Público: 
  
Meire Moraes Sarmento; 
Roberta Auristéia dos Santos. 
  
Art. 3º Compete à Comissão do Conselho Tutelar: 
  
I – acompanhar as questões relacionadas ao funcionamento do 
Conselho Tutelar; 
  
II – analisar demandas encaminhadas ao CMDCA relacionadas ao 
Conselho Tutelar; 
  
III – elaborar propostas e encaminhamentos para apreciação do 
Plenário do CMDCA; 
  
IV – acompanhar, quando solicitado pelo CMDCA, ações e 
procedimentos relacionados ao Conselho Tutelar; 
  
V – promover a articulação entre o CMDCA, o Conselho Tutelar e os 
demais órgãos integrantes do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
  
VI – apresentar ao Plenário do CMDCA relatórios e informações 
referentes às atividades desenvolvidas pela Comissão; 
  
VII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo 
Plenário do CMDCA, respeitadas as competências legais dos órgãos 
envolvidos. 
  
Art. 4º A Comissão poderá reunir-se sempre que necessário, mediante 
convocação de seus membros, para tratar das matérias de sua 
competência. 
  
Art. 5º As atividades desempenhadas pelos membros da Comissão 
serão consideradas de relevante interesse público e não serão 
remuneradas. 
  
Art. 6º A Comissão deverá submeter ao Plenário do CMDCA as 
propostas, deliberações e encaminhamentos que dependam de decisão 
do Conselho.  
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Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Delmiro Gouveia-AL, 02 de outubro de 2026. 
  
LEONICE RAMALHO SANTOS 
Presidente do CMDCA  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:BE04391D 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO 

 
O MUNICÍPIO DE FEIRA GRANDE, no uso de suas atribuições 
legais, ADJUDICA E HOMOLOGA a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 20260901.001. Objeto: contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de brinquedos destinados às 
comemorações da Semana da Criança. A empresa: BARBOSA LIRA 
& CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 12.161.410/0001-01, pelo 
valor total de R$ 45.364,00 (quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta 
e quatro reais). Terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura 
do contrato. Fundamentação: art. 75, inciso II da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
  
Feira Grande, 01 de outubro de 2026. 
  
DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA  
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:28D4605F 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

 
GABINETE DO PREFEITO(A) 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 13/2026 
 
Dispensa de Licitação 13/2026; 
  
Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da Lei nº14.133 de 1º de abril de 
2021. 
  
Contratante: MUNICÍPIO DE FELIZ DESERTO 
  
Contratada: 
JOÃO LUCAS PEREIRA TAVARES 086.449.084-48, inscrita no 
CNPJ nº 31.532.487/0001-87 
  
Objeto: Prestação de Serviços de Plotagem em veículos, para 
finalidade de identificação visual, para atender as necessidades da 
Secretária de Administração, Assistência Social e Saúde do município 
de Feliz Deserto/AL 
  
Valor Global: R$ 9.890,00 (nove mil e oitocentos e noventa reais) 
  
Vigência: vigerá até 31 de dezembro de 2026 ou até finalizar o 
serviço. 
  
Celebração: 01/10/2026 
  
Signatários: Jorge Luis Silva Nunes e João Lucas Pereira Tavares 
 

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:632EA8C4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATEGUARA 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 
  
PROC. ADM. nº 08240015/2026. OBJETO: Contratação de 
empresa para a aquisição de bens permanentes, compreendendo 02 
(duas) retroescavadeiras sobre rodas, novas e 0 km, com tração 4x4, 
motor a diesel, ano de fabricação/modelo 2026/2027 ou superior, 
destinadas ao aparelhamento, modernização e fortalecimento da 
estrutura operacional da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
Município de Ibateguara/AL. CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Ibateguara. CONTRATADA: Rezetec Comércio e 
Serviços Eireli - EPP, inscrita no CNPJ nº 35.149.811/0001-33, 
sediada a 2ª Avenida, Ed. Atlanta - SL19 - 3º Andar, Bairro: Cid Vera 
Cruz, CEP: 74.934-605, Aparecida de Goiânia/GO, que apresentou o 
menor preço para o certame, perfazendo o valor global de R$ 
630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais). RECURSOS: Próprio. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano. 
  
MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito  

Publicado por: 
Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:83BABB56 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 
GABINETE PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº185/2026, 02 DE OUTUBRO DE 
2026. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IGREJA NOVA/AL, TIAGO 
GOMES DOS SANTOS, no uso de suas atribuições e prerrogativas 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 
Igreja Nova/AL, e no Processo Administrativo nº:09230006/2026 
RESOLVE conceder diárias em favor do (a) servidor (a): JOÃO 
PAULO DOS SANTOS GARCIA. 
CPF sob o nº 069.991.324-10 
Matricula nº 15979 
N° DE DIÁRIAS: 03 (três diárias), com pernoite R$ 250,00. 
VALOR TOTAL: R$ 750,00 
PERÍODO: 06/10/2026 até 08/10/2026 
DESTINO: Igreja Nova - AL/Japaratinga/Igreja Nova - AL 
OBJETIVO: Participação no II Seminário Estadual da PNEERQ da 
UNDIME Alagoas. 
  
Igreja Nova/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito de Igreja Nova - AL 
  
Certifico que esta portaria foi publicada no mural da Prefeitura 
Municipal de Igreja Nova/AL em 02/10/2026 e registrada na 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
orçamento nesta mesma data.  

Publicado por: 
Maria Larissa Cajé 

Código Identificador:6806E708 

 
GABINETE PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº186/2026, 02 DE OUTUBRO DE 
2026. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IGREJA NOVA/AL, TIAGO 
GOMES DOS SANTOS, no uso de suas atribuições e prerrogativas 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 
Igreja Nova/AL, e no Processo Administrativo nº:09230005/2026 
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RESOLVE conceder diárias em favor do (a) servidor (a): TIAGO 
DOS SANTOS LIMA. 
CPF sob o nº 121.435.734-21 
Matricula nº 15610 
N° DE DIÁRIAS: 03 (três diárias), com pernoite R$ 250,00. 
VALOR TOTAL: R$ 750,00 
PERÍODO: 06/10/2026 até 08/10/2026 
DESTINO: Igreja Nova - AL/Japaratinga - AL/Igreja Nova - AL 
OBJETIVO: Participação no II Seminário Estadual da PNEERQ da 
UNDIME Alagoas. 
  
Igreja Nova/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito de Igreja Nova - AL 
  
Certifico que esta portaria foi publicada no mural da Prefeitura 
Municipal de Igreja Nova/AL em 02/10/2026 e registrada na 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
orçamento nesta mesma data.  

Publicado por: 
Maria Larissa Cajé 

Código Identificador:B7CF45DA 

 
GABINETE PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº187/2026, 02 DE OUTUBRO DE 
2026. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IGREJA NOVA/AL, TIAGO 
GOMES DOS SANTOS, no uso de suas atribuições e prerrogativas 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 
Igreja Nova/AL, e no Processo Administrativo nº:09230004/2026 
RESOLVE conceder diárias em favor do (a) servidor (a): Cláudia 
Regina Lúcio Matias. 
CPF sob o nº 071.270034-08 
Matricula nº 14909 
N° DE DIÁRIAS: 03 (três diárias), com pernoite R$250,00. 
VALOR TOTAL: R$ 750,00 
PERÍODO: 06/10/2026 até 08/10/2026 
DESTINO: Igreja Nova - AL/Japaratinga - AL/Igreja Nova - AL 
OBJETIVO: Participação no II Seminário Estadual da PNEERQ da 
UNDIME Alagoas. 
  
Igreja Nova/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito de Igreja Nova - AL 
  
Certifico que esta portaria foi publicada no mural da Prefeitura 
Municipal de Igreja Nova/AL em 02/10/2026 e registrada na 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
orçamento nesta mesma data.  

Publicado por: 
Maria Larissa Cajé 

Código Identificador:BEFB829C 

 
GABINETE PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº188/2026, 02 DE OUTUBRO DE 
2026. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IGREJA NOVA/AL, TIAGO 
GOMES DOS SANTOS, no uso de suas atribuições e prerrogativas 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 
Igreja Nova/AL, e no Processo Administrativo nº:09230007/2026 
RESOLVE conceder diárias em favor do (a) servidor (a): Kátia 
Ventura Brandão. 
CPF sob o nº 956.090.754-91 
Matricula nº 985 
N° DE DIÁRIAS: 03 (três diárias), com pernoite R$250,00. 
VALOR TOTAL: R$ 750,00 
PERÍODO: 06/10/2026 até 08/10/2026 
DESTINO: Igreja Nova - AL/Japaratinga - AL/Igreja Nova - AL 
OBJETIVO: Participação no II Seminário Estadual da PNEERQ da 
UNDIME Alagoas. 

Igreja Nova/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito de Igreja Nova - AL 
  
Certifico que esta portaria foi publicada no mural da Prefeitura 
Municipal de Igreja Nova/AL em 02/10/2026 e registrada na 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
orçamento nesta mesma data.  

Publicado por: 
Maria Larissa Cajé 

Código Identificador:BA1B296A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 
 
Prefeitura Municipal de Igreja Nova, CNPJ: 12.242.350/0001-43, 
Pc Agnelo Moreira, 6, Bairro: Centro, Igreja Nova/AL torna 
público que requereuao IMA/ALa sua Autorização Ambientalpara 
as obras DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO E 
DRENAGEM SUPERFICIAL EM DIVERSOS POVOADOS DO 
MUNICIPIO DE IGREJA NOVA. 

Publicado por: 
Liliane Dos Santos 

Código Identificador:1F9631C0 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE INHAPI - IPREVI 
PORTARIA Nº 06, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 
PORTARIA InhapiPrev nº 06/2026 
  

Dispõe sobre a Concessão do Benefício 
Previdenciário de Aposentadoria Especial de 
Professor – Art. 64, §§1º e 2º inciso I, da Lei 
Municipal nº 119, de 27 de dezembro de 2019, em 
favor da Servidora Maria José Gomes da Silva. 

  
O Prefeito do Município de Inhapi, conjuntamente com o Diretor 
Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores do 
Município de Inhapi - InhapiPrev, no uso pleno de suas atribuições 
legais determinadas no art. 17 da Lei Municipal nº 119, de 27 de 
dezembro de 2025, c/c a Portaria nº 47/2025 do Executivo Municipal. 
  
RESOLVEM, 
  
Art. 1º - Conceder o Benefício de Aposentadoria Especial de 
Professor, Art. 64, §§1º e 2º inciso I, da Lei Municipal nº 119, de 
27 de dezembro de 2019, em favor da servidora Maria José Gomes 
da Silva, portadora do RG nº 1172425 SSP/AL, CPF nº 814.622.474-
15, Efetiva no cargo de Professora de 1ª a 4ª série, Nível - III, 
Classe - I, Carga Horária de 25h, registrada sob a Matrícula Funcional 
nº 1236-1, lotada na Secretaria Municipal de Educação, nos termos 
do Art. 40, §1º inciso III, alínea “a” da Constituição Federal de 
1988, Emenda Constitucional utilizada para aplicação das Regras 
de Concessão: Art. 40, §§ 1º e 3º da Constituição Federal de 1988, 
Regras de Concessão atual: Art. 64, §1º, inciso I da Lei Municipal 
nº 119, de 27 de dezembro de 2019, conforme os documentos do 
Processo Administrativo nº 36375553042 do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Inhapi. 
  
Art. 2º - O Benefício de Aposentadoria Especial de Professor(a), 
baseada no Art. 64 da Lei Municipal nº 119/2019, calculados sob a 
forma do §2º, inciso I, integral com paridade. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 01/10/2026, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Inhapí/Al., 02 de outubro de 2026 
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SILAS NUNES DE OLIEIRA 
Diretor Presidente 
Portaria PMI nº 47/2025 
  
Homologo:  
  
GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito  

Publicado por: 
Silas Nunes de Oliveira 

Código Identificador:37E28E75 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATINGA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 797/2026 
 
Lei 797/2026. 
  

“DISPÕE ACERCA DE DESAFETAÇÃO DE BEM 
PÚBLICO DE USO ESPECIAL E AUTORIZA SUA 
ALIENAÇÃO POR PERMUTA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JAPARATINGA, no uso de 
suas atribuições legais que lhe conferem a Constituição da República 
e Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Casa Legislativa Municipal 
aprovou e eu sanciono a presente Lei. 
  
Art. 1°. – Fica desafetado da condição de bem de uso e gozo públicos, 
passando a integrar a categoria dos bens dominiais, qual seja, parte da 
área utilizada para realização dos eventos municipais localizada na 
orla marítima de Japaratinga, topografia em anexo. 
  
Art. 2°. – Fica o Município autorizado a alienar, por permuta, o 
imóvel descrito no artigo 1º por topografia em anexo, com fração de 
terra, desmembrada do imóvel Registro nº 334, realizado em 26 de 
novembro de 1971, com referência ao Livro 4-C, fls. 69v/70, do 
Registro de Imóveis da Comarca de Maragogi/AL., situado no Sítio 
Japaratinga, na orla marítima deste município, confrontações em 
Memorial descritivo em anexo, pertencente a AZURA BEACH 
PRIME SPE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ: 
66.889.653/0001-81, topografia em anexo. 
  
Art. 3°. – A permuta se justifica pela necessidade de preservação do 
local onde são realizados os eventos públicos do município de 
Japaratinga. 
  
Art. 4°. – A permuta objeto da presente lei autorizativa é precedida de 
justificativa do interesse público e Laudo de Avaliação Prévia dos 
Bens Imóveis a serem permutados, vez que se trata de áreas 
equivalentes, bem como, deverá se efetivar através escritura pública. 
  
Parágrafo único - As despesas oriundas da escrituração cartorária da 
transmissão dos imóveis correrão por conta do Município de 
Japaratinga/AL. 
  
Art. 5°. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Japaratinga/AL, 01 de outubro 2026. 
  
JOSÉ SEVERINO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Isadora Moreno de Oliveira 

Código Identificador:B5159B99 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÁ DA PRAIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO 

 
Processo Administrativo nº 0407027/2026 
Pregão Eletrônico: 18/2026. 
Assunto: Homologação de Licitação 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais de limpeza, copa e cozinha II, com itens exclusivos para ME 
e EPP. 
  
HOMOLOGAÇÃO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA/AL, no uso 
de suas atribuições legais, e em cumprimento ao Art. 17 c/c Art. 71, 
inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, resolve ADJUDICAR e 
HOMOLOGAR os itens do certame Licitatório modalidade Pregão 
Eletrônico sob o nº 18/2026, que tem por objeto o Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de materiais de limpeza, copa e 
cozinha II, com itens exclusivos para ME e EPP, em favor das 
empresas: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE 
MERIDIONAL LTDA (40876269000150) com os lotes: 1 no valor 
total de R$ 17.955,00 (dezessete mil e novecentos e cinquenta e cinco 
reais). AZX REPRESENTACOES LTDA (63712403000183) com os 
lotes: 5, 8, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 23, 24, 26, 27, 28, 30, 31, 32, 
33, 37, 38 no valor total de R$ 103.156,48 (cento e três mil e cento e 
cinquenta e seis reais e quarenta e oito centavos). P H FAUSTO 
JUNIOR (37641900000128) com os lotes: 9 no valor total de R$ 
1.006,25 (um mil e seis reais e vinte e cinco centavos). BL 
DISTRIBUIDORA LTDA (51420204000112) com os lotes: 2, 3, 4, 6, 
7, 10, 12, 13, 20, 22, 25, 36 no valor total de R$ 34.754,23 (trinta e 
quatro mil e setecentos e cinquenta e quatro reais e vinte e três 
centavos). 
Considerando, com base nas informações contidas nos autos, sua 
plena regularidade. 
  
Jequiá da Praia/AL, 01 de outubro de 2026. 
  
CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:A019421A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO 
 
Processo Administrativo nº 1127019/2025 
Pregão Eletrônico: 15/2026. 
Assunto: Homologação de Licitação 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de móveis 
de escritórios, com itens exclusivos para ME e EPP. 
  
HOMOLOGAÇÃO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA/AL, no uso 
de suas atribuições legais, e em cumprimento ao Art. 17 c/c Art. 71, 
inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, resolve ADJUDICAR e 
HOMOLOGAR os itens do certame Licitatório modalidade Pregão 
Eletrônico sob o nº 15/2026, que tem por objeto o Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de móveis de escritórios, com itens 
exclusivos para ME e EPP, em favor das empresas: H M A R 
GOMES LTDA (60921361000100) com os lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 
9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 
32, 35, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 51, 52, 56, 57, 58 no 
valor total de R$ 1.153.082,50 (um milhão e cento e cinquenta e três 
mil e oitenta e dois reais e cinquenta centavos). GHPS BARRETO - 
ME (27103616000144) com os lotes: 50, 54 no valor total de R$ 
9.810,00 (nove mil e oitocentos e dez reais). CEZARIOS MOVEIS E 
COMERCIO LTDA (03016072000115) com os lotes: 31, 34, 36, 37, 
38, 53, 55 no valor total de R$ 61.803,48 (sessenta e um mil e 
oitocentos e três reais e quarenta e oito centavos). ASSUNPÇÃO 
TECNOLOGIA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA - ME 
(04473960000120) com os lotes: 33 no valor total de R$ 3.050,00 
(três mil e cinquenta reais). 
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Considerando, com base nas informações contidas nos autos, sua 
plena regularidade. 
  
Jequiá da Praia/AL, 01 de outubro de 2026. 
  
CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:74C8B90C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO 
 
Processo Administrativo nº 0706014/2026 
Pregão Eletrônico: 22/2026. 
Assunto: Homologação de Licitação 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
equipamentos e materiais de informática, com itens exclusivos para 
ME e EPP. 
  
HOMOLOGAÇÃO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA/AL, no uso 
de suas atribuições legais, e em cumprimento ao Art. 17 c/c Art. 71, 
inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, resolve ADJUDICAR e 
HOMOLOGAR os itens do certame Licitatório modalidade Pregão 
Eletrônico sob o nº 22/2026, que tem por objeto o Registro de Preços 
para futura e eventual aquisição de equipamentos e materiais de 
informática, com itens exclusivos para ME e EPP, em favor das 
empresas: NA FERREIRA SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 
ME (20915722000183) com os lotes: 90, 91 no valor total de R$ 
11.777,60 (onze mil e setecentos e setenta e sete reais e sessenta 
centavos). MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA 
(39619837000230) com os lotes: 26, 101 no valor total de R$ 
54.600,00 (cinquenta e quatro mil e seiscentos reais). ASSUNPÇÃO 
TECNOLOGIA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA - ME 
(04473960000120) com os lotes: 38, 51, 53, 62, 65, 69, 80, 89, 97, 99 
no valor total de R$ 59.803,80 (cinquenta e nove mil e oitocentos e 
três reais e oitenta centavos). L J FERREIRA DA SILVA 
TECNOLOGIA LTDA (26071569000131) com os lotes: 37, 107 no 
valor total de R$ 30.693,94 (trinta mil e seiscentos e noventa e três 
reais e noventa e quatro centavos). GR DISTRIBUIDORA LTDA 
(52902127000108) com os lotes: 104 no valor total de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais). VILAVI VENDAS LTDA (44622593000101) com 
os lotes: 92 no valor total de R$ 41.820,00 (quarenta e um mil e 
oitocentos e vinte reais). J & M ESPIGARES GESTAO E 
SUPRIMENTOS LTDA (66057130000179) com os lotes: 70 no valor 
total de R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais). TGT 
CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA (42491006000159) com 
os lotes: 15, 16, 17, 34, 41, 54, 100, 103 no valor total de R$ 
280.338,24 (duzentos e oitenta mil e trezentos e trinta e oito reais e 
vinte e quatro centavos). LICITA SHOP COMERCIO E SERVICOS 
LTDA (50958011000157) com os lotes: 5, 6, 9, 30, 39, 45, 46, 61, 76, 
77, 98 no valor total de R$ 24.043,33 (vinte e quatro mil e quarenta e 
três reais e trinta e três centavos). DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA (40876269000150) 
com os lotes: 75, 86 no valor total de R$ 2.204,20 (dois mil e 
duzentos e quatro reais e vinte centavos). 3P DISTRIBUIDORA E 
COMÉRCIO DE INFORMATICA LTDA ME (11957607000180) 
com os lotes: 14, 27, 35, 36, 57, 58, 63, 64, 102 no valor total de R$ 
154.878,80 (cento e cinquenta e quatro mil e oitocentos e setenta e 
oito reais e oitenta centavos). ELETRONICA E.S.F. - LTDA 
(51267398000168) com os lotes: 2, 3, 49, 78, 79 no valor total de R$ 
10.982,60 (dez mil e novecentos e oitenta e dois reais e sessenta 
centavos). L2 - COMERCIO E SOLUCOES LTDA 
(54043075000189) com os lotes: 18, 19 no valor total de R$ 
21.121,00 (vinte e um mil e cento e vinte e um reais). RPS 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LIMITADA (02889655000198) 
com os lotes: 7, 8, 10, 20, 21, 47, 48, 50, 87, 88 no valor total de R$ 
30.958,80 (trinta mil e novecentos e cinquenta e oito reais e oitenta 
centavos). FAP TECNOLOGIA E SOLUCOES LTDA 
(55935697000184) com os lotes: 40 no valor total de R$ 9.298,22 
(nove mil e duzentos e noventa e oito reais e vinte e dois centavos). 

DIGITALPAR INFORMATICA LTDA (18861730000142) com os 
lotes: 59, 93 no valor total de R$ 67.254,97 (sessenta e sete mil e 
duzentos e cinquenta e quatro reais e noventa e sete centavos). 
  
Considerando, com base nas informações contidas nos autos, sua 
plena regularidade. 
  
Jequiá da Praia/AL, 01 de outubro de 2026. 
  
CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:528FE441 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIÁ 

 
LICITAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 566/2026 
 

INSTITUI O PLANO MUNICIPAL PELA 
PRIMEIRA INFÂNCIA DE JUNDIÁ/AL – PMPI, 
PARA O PERÍODO DE 2026 A 2035, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIÁ, ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica instituído o Plano Municipal pela Primeira Infância de 
Jundiá/AL – PMPI, com vigência de 10 (dez) anos, para o período de 
2026 a 2035, destinado à promoção, proteção e garantia dos 
direitos das crianças na primeira infância, compreendendo o período 
de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade, assegurando-lhes o 
desenvolvimento integral. 
  
Art. 2º - O Plano Municipal pela Primeira Infância observará os 
princípios e diretrizes estabelecidos: 
  
I – Na Constituição Federal de 1988; 
II – Na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 
III – Na Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 – Marco Legal 
da Primeira Infância; 
IV – Na Convenção sobre os Direitos da Criança e demais normas 
nacionais e internacionais de proteção integral à criança. 
  
Art. 3º - São diretrizes do PMPI: 
I – A prioridade absoluta dos direitos da criança; 
II – A promoção do desenvolvimento integral na primeira infância; 
III – A equidade territorial e social, assegurando atendimento às 
populações urbanas e rurais; 
IV – A intersetorialidade das políticas públicas; 
V – A participação da família, da comunidade e da sociedade civil; 
VI – A inclusão, a diversidade e a não discriminação; 
VII – A garantia do direito ao brincar, à convivência familiar e 
comunitária e à proteção contra toda forma de violência. 
  
Art. 4º - Constituem objetivos do PMPI: 
I – Reduzir os índices de mortalidade infantil e materna; 
II – Ampliar o acesso e a permanência na educação infantil, 
especialmente em creches; 
III – Fortalecer as políticas de atenção à gestação, ao nascimento e ao 
desenvolvimento infantil; 
IV – Prevenir e combater situações de violência, negligência e 
violações de direitos; 
V – Promover o desenvolvimento físico, cognitivo, emocional, social 
e cultural das crianças; 
VI – Fortalecer as ações de apoio e orientação às famílias e 
cuidadores. 
  
Art. 5º - O Plano Municipal pela Primeira Infância será estruturado 
nos seguintes eixos estratégicos: 
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I – Saúde: 
a) Ampliação e qualificação do atendimento pré-natal; 
b) Fortalecimento das ações de saúde materno-infantil; 
c) Acompanhamento nutricional e do desenvolvimento infantil; 
d) Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde; 
e) Redução da mortalidade infantil em, no mínimo, 30% (trinta por 
cento) até o final da vigência do Plano. 
  
II – Educação Infantil: 
a) Ampliação da oferta de vagas em creches e pré-escolas; 
b) Aumento de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das vagas em 
creches até o 
ano de 2030; 
c) Formação continuada dos profissionais da educação infantil; 
d) Melhoria da infraestrutura das unidades educacionais. 
  
III – Assistência Social: 
a) Fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social – SUAS; 
b) Atendimento prioritário às famílias em situação de vulnerabilidade 
social; 
c) Integração com programas de transferência de renda e proteção 
social; 
d) Desenvolvimento de ações de fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 
  
IV – Proteção e Garantia de Direitos: 
a) Fortalecimento da rede de proteção à criança; 
b) Aperfeiçoamento da atuação do Conselho Tutelar; 
c) Implantação de fluxos integrados de atendimento às situações de 
violência; 
d) Prevenção e enfrentamento de todas as formas de violência contra 
crianças. 
  
V – Cultura, Esporte e Lazer: 
a) Criação e manutenção de espaços adequados ao brincar; 
b) Promoção de atividades culturais, esportivas e recreativas voltadas 
à primeira infância; 
c) Valorização da cultura local e das manifestações culturais do 
Município. 
  
VI – Gestão, Monitoramento e Governança: 
a) Fortalecimento da gestão intersetorial das políticas públicas para a 
primeira 
infância; 
b) Definição e acompanhamento de indicadores de desempenho; 
c) Realização de avaliações periódicas, no mínimo a cada 2 (dois) 
anos; 
d) Elaboração de relatórios de monitoramento e transparência. 
  
Art. 6º - Fica instituído o Comitê Municipal Intersetorial da Primeira 
Infância, órgão de caráter consultivo, propositivo e de 
acompanhamento do PMPI, composto por representantes, titulares e 
suplentes, dos seguintes segmentos: 
  
I – Secretaria Municipal de Saúde; 
II – Secretaria Municipal de Educação; 
III – Secretaria Municipal de Assistência Social; 
IV – Conselho Tutelar; 
V – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA; 
VI – Representantes da sociedade civil organizada. 
  
§ 1º - A composição, organização e funcionamento do Comitê serão 
regulamentados por decreto do Poder Executivo. 
  
§ 2º - A participação no Comitê será considerada serviço público 
relevante, não remunerado. 
Art. 7º - O financiamento das ações previstas no PMPI ocorrerá por 
meio de: 
I – Recursos consignados no orçamento municipal; 
II – Transferências voluntárias e constitucionais dos governos estadual 
e federal; 
III – Recursos oriundos de fundos específicos; 

IV – Convênios, termos de cooperação e parcerias com organismos 
nacionais e internacionais, observada a legislação vigente. 
  
Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
  
Art. 9º - Plano Municipal pela Primeira Infância deverá ser revisado e 
atualizado periodicamente, observados os resultados do 
monitoramento e avaliação de suas metas e indicadores. 
  
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, 18 de setembro de 2026. 
  
JORGE SILVIO LUENGO GALVÃO 
Prefeito 
  
Publicado, Registrado e Arquivado na Secretaria Municipal de 
Administração aos dezoito dias do mês de setembro de dois mil e 
vinte seis. 
  
SEBASTIÃO MARCOS SOUZA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:FFB58ECD 

 
LICITAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 5672026 
 

INSTITUI O PROGRAMA BOLSA 
MONITORIA ESTUDANTIL NO ÂMBITO DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE JUNDIÁ/AL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNDIÁ/AL, Estado de Alagoas, no 
uso de suas atribuições legais, aprova, e o Prefeito Municipal sanciona 
a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de 
Jundiá/AL, o Programa Bolsa Monitoria Estudantil, destinado a 
alunos dos anos finais do Ensino Fundamental 6º ao 9º ano da Escola 
de Ensino Fundamental Pedro Suruagy, para atuarem como monitores 
no apoio pedagógico aos colegas com dificuldades de aprendizagem 
nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática. 
  
Art. 2º - O Programa tem como objetivos: 
I – Contribuir para a melhoria do desempenho escolar dos alunos com 
dificuldades de aprendizagem; 
II – Fortalecer a aprendizagem colaborativa e solidária entre os 
estudantes;  
III – Incentivar o protagonismo juvenil e a permanência do aluno na 
escola; 
IV – Reduzir índices de reprovação e evasão escolar; 
V – Valorizar o mérito acadêmico dos estudantes monitores . 
  
Art. 3º - Poderão participar do Programa, na condição de monitores, 
os alunos que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
  
I – Estar regularmente matriculado nos anos finais do Ensino 
Fundamental da Rede Municipal de Ensino; 
II – Apresentar bom desempenho acadêmico em Língua Portuguesa 
e/ou Matemática; 
III – Possuir frequência escolar mínima de 75%;  
IV – Demonstrar responsabilidade, assiduidade e aptidão para 
atividades de apoio pedagógico; 
V – Obter autorização dos pais ou responsáveis legais, quando menor 
de idade. 
  
Art. 4º - A seleção dos alunos monitores será realizada pela Secretaria 
Municipal de Educação, em conjunto com a equipe gestora das 
unidades escolares, observando critérios objetivos de desempenho 
acadêmico e perfil pedagógico. 
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Art. 5º - Os alunos selecionados farão jus a uma bolsa mensal, a título 
de incentivo educacional, cujo valor será definido por ato do Poder 
Executivo Municipal, conforme disponibilidade orçamentária. 
Parágrafo único. A bolsa de que trata o caput não gera vínculo 
empregatício de qualquer natureza com o Município. 
  
Art. 6º - As atividades de monitoria: 
I – Ocorrerão no contraturno escolar ou em horários previamente 
definidos pela escola; 
II – Serão supervisionadas por professores da Rede Municipal de 
Ensino; 
III – Terão caráter exclusivamente pedagógico e complementar. 
  
Art. 7º - O aluno monitor poderá ser desligado do Programa nas 
seguintes hipóteses: 
I – Baixo rendimento escolar; 
II – Descumprimento das normas do Programa; 
III – Faltas injustificadas às atividades de monitoria; 
IV – A pedido do próprio aluno ou de seus responsáveis. 
  
Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, 
se necessário.  
  
Art. 9º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, no 
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
  
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito, 18 de setembro 2026. 
  
JORGE SILVIO LUENGO GALVÃO 
Prefeito 
  
Publicado, Registrado e Arquivado na Secretaria Municipal de 
Administração aos dezoito dias do mês de setembro do ano de dois e 
vinte seis. 
  
SEBASTIÃO MARCOS SOUZA DA SILVA 
Secretário Municipal da Administração 

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:60A2AE11 

 
LICITAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 010/2026. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIÁ – ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com 
a Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei 
Orgânica Municipal,  
  
CONSIDERANDO o Decreto 06/2026 que institui o programa 
municipal de bolsas de incentivo à alfabetização na idade certa, 
destinado ao fortalecimento da política municipal de alfabetização,  
em consonância com o compromisso nacional criança alfabetizada, e 
estabelece norm as para sua  implementação no âmbito da rede 
municipal de ensino; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de instituir Comissão para tratar do 
Processo Seletivo Interno para escolha de Gestores Escolares; 
  
CONSIDERANDO o que dispõe o Edital nº 01/2026 sobre o Processo 
Seletivo para escolha de Monitores da Rede Municipal de Educação; 
  
R E S O L V E 
  
Art. 1º - Fica nomeada a COMISSÃO PROVISÓRIA TEMPORÁRIA 
DE PROCESSO SELETIVO PARA MONITORES DA REDE 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CPTSM, com a responsabilidade de 
conduzir e fiscalizar o processo de seleção de monitores da Rede 
Municipal de Educação do Município de Jundiá/AL. 
  

Art. 2º - A comissão será composta por 04 (quatro) membros titulares 
e os respectivos suplentes. 
I – MEMBROS TITULARES 
a) MARIA HELENA MACIEL SILVA BONFIM, representante da 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, CPF nº 816.811.784-00; 
b) SEBASTIÃO MARCOS SOUZA DA SILVA, representante da 
Secretaria Municipal de Administração, CPF nº 034.308.564-00; 
c) MARIA BETÂNIA ARAUJO DE VERÇOSA, representante do 
Conselho Municipal de Educação - CME; CPF nº 463.092.684-49; 
d) ERIVAN MACHADO DA SILVA, representante dos Gestores da 
Rede Municipal de Educação, portador do CPF Nº 823.723.734-04. 
  
II – MEMBROS SUPLENTES  
  
a) GEANCARLOS SOARES LINS, representante da Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED, CPF nº 940.104.804-59; 
b) AMARO ALVES DE LIMA, representante da Secretaria 
Municipal de Administração, CPF nº 167.963.654-53; 
c) MARIA VALDICLEIDE LINS, representante do Conselho 
Municipal de Educação – CME, CPF nº: 031.759.504-00; 
d) MARTA VALDENIS OLIVEIRA LINS, representante dos 
Gestores da Rede Municipal de Educação, CPF nº 987.054.744-34; 
  
§ 1º - A Comissão será presidida por seu membro titular MARIA 
HELENA MACIEL SILVA BONFIM (membro da Secretaria 
Municipal de Educação), e nos casos de ausência, impedimento ou 
suspeição, por sua suplente. 
  
Art. 3º - Compete ao Presidente da CPTSM: 
I - Conduzir suas respectivas reuniões e deliberações; 
II - Solicitar auxílio técnico à SEMED durante o processo seletivo; 
III - Representar a Comissão interna e externamente; 
IV – Fiscalizar rigorosamente a execução de todas as etapas do 
processo simplificado; 
  
Art. 4º - Compete ao Secretário da Comissão: 
I - Lavrar as atas dos trabalhos da Comissão, assinando-as 
conjuntamente com os demais membros; 
II - Coordenar o exame da documentação apresentada pelos 
candidatos;  
III - Propor ao Presidente as medidas adequadas ao bom andamento 
dos Trabalhos da Comissão; 
IV - Elaborar os relatórios, assinando-os conjuntamente com os 
demais membros; 
  
Art. 5º - As decisões da Comissão serão tomadas por maioria simples 
de votos, cabendo ao Presidente o voto de desempate, quando for 
necessário. 
  
Art. 6º - Caberá a comissão acompanhar à avalição da frequência, 
desempenho e da entrevista do candidato, solicitar o auxílio de 
assessoria pedagógica especializada caso necessário. 
  
Art. 7º - A Secretaria Municipal de Educação – SEMED, cuidará do 
local e suporte para o desenvolvimento dos trabalhos, fornecendo toda 
a estrutura física e técnica necessária para o regular andamento desta 
comissão. 
  
Gabinete do Prefeito, 04 de maio 2026. 
  
JORGE SILVIO LUENGO GALVÃO 
Prefeito 
  
Publicado, Registrado e Arquivado na Secretaria Municipal de 
Administração aos quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e 
vinte e seis. 
  
SEBASTIÃO MARCOS SOUZA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:D069FBDD 
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LICITAÇÃO 
RESOLUÇÃO SEMCE Nº 02/2026 

 
Prorroga o prazo de inscrições e altera os 
cronogramas dos Editais de Chamamento Público nº 
01/2026 – “Luis Henrique Lins Verçosa” e nº 
02/2026 – “Valdirene Maria da Silva”, no âmbito da 
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 
PNAB, e dá outras providências. 

  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA 
CRIATIVA DE JUNDIÁ, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de 
suas atribuições legais e administrativas, 
CONSIDERANDO a execução da Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura – PNAB no Município de Jundiá/AL; 
CONSIDERANDO os Editais de Chamamento Público nº 01/2026 – 
“Luis Henrique Lins Verçosa” e nº 02/2026 – “Maria Valdirene da 
Silva”, publicados pela Secretaria Municipal de Cultura e Economia 
Criativa de Jundiá; 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar as oportunidades de 
participação dos agentes culturais do Município de Jundiá/AL; 
CONSIDERANDO a conveniência administrativa de ampliar o 
período destinado às inscrições, possibilitando maior participação dos 
fazedores de cultura interessados; 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar o cronograma das 
etapas subsequentes dos processos de seleção em razão da 
prorrogação do período de inscrições; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Fica prorrogado até o dia 06 de outubro de 2026 o prazo 
para inscrições nos seguintes Editais de Chamamento Público da 
Política Nacional Aldir Blanc – PNAB: 
I – Edital de Chamamento Público nº 01/2026 – “Luis Henrique 
Lins Verçosa”; 
II – Edital de Chamamento Público nº 02/2026 – “Maria 
Valdirene da Silva”. 
  
Art. 2º As inscrições poderão ser realizadas até o dia 06 de outubro 
de 2026, observadas as formas, locais, horários, requisitos e 
documentação estabelecidos nos respectivos editais. 
  
Art. 3º Em decorrência da prorrogação prevista no art. 1º, ficam 
alteradas as datas das etapas posteriores dos Editais nº 01/2026 e nº 
02/2026, passando a vigorar os cronogramas constantes dos Anexos I 
e II desta Resolução. 
  
Art. 4º Permanecem inalterados e em pleno vigor todos os demais 
dispositivos dos Editais de Chamamento Público nº 01/2026 e nº 
02/2026 que não tenham sido expressamente modificados por esta 
Resolução. 
  
Art. 5º As inscrições realizadas anteriormente à publicação desta 
Resolução permanecem válidas, não sendo necessária nova inscrição 
pelos agentes culturais que já tenham protocolado regularmente sua 
documentação. 
  
Art. 6º A presente prorrogação aplica-se igualmente a todos os 
interessados que preencham os requisitos estabelecidos nos 
respectivos editais, assegurando-se tratamento isonômico aos 
participantes. 
  
Art. 7º A Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa 
providenciará a divulgação desta Resolução nos meios oficiais de 
comunicação do Município, para conhecimento dos interessados. 
  
Art. 8º Os casos omissos serão analisados pela Secretaria Municipal 
de Cultura e Economia Criativa de Jundiá/AL, observadas as 
disposições dos respectivos editais e a legislação aplicável. 
  
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Jundiá/AL, 01 de outubro de 2026. 
  

LARISSA GLEISS BONFIM SILVA 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa 
Município de Jundiá/AL 
  
ANEXO I 
NOVO CRONOGRAMA 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 – “LUIS 
HENRIQUE LINS VERÇOSA” 
  
ETAPA DATA 

Publicação do Edital 18/09/2026 

Período de Inscrições 18/09/2026 a 06/10/2026 

Análise Técnica, Seleção e Habilitação 07/10/2026 a 12/10/2026 

Divulgação do Resultado Preliminar 13/10/2026 

Período para apresentação de recursos 14/10/2026 a 16/10/2026 

Análise dos recursos 19/10/2026 

Divulgação do resultado dos recursos 20/10/2026 

Divulgação do Resultado Final 21/10/2026 

Assinatura do Termo de Execução Cultural 21/10/2026 a 23/10/2026 

Previsão para pagamento A partir de 26/10/2026 

  
ANEXO II 
NOVO CRONOGRAMA 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 – “ 
VALDIRENE MARIA DA SILVA” 
  
ETAPA DATA 

Publicação do Edital 18/09/2026 

Período de Inscrições 18/09/2026 a 06/10/2026 

Análise Técnica, Seleção e Habilitação 07/10/2026 a 12/10/2026 

Divulgação do Resultado Preliminar 13/10/2026 

Período para apresentação de recursos 14/10/2026 a 16/10/2026 

Análise dos recursos 19/10/2026 

Divulgação do resultado dos recursos 20/10/2026 

Divulgação do Resultado Final 21/10/2026 

Assinatura do Termo de Execução Cultural 21/10/2026 a 23/10/2026 

Previsão para pagamento A partir de 26/10/2026 

  
Jundiá/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
LARISSA GLEISS BONFIM SILVA 
Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa 
Município de Jundiá/AL 

Publicado por: 
Elen Rebeca Wanderley Silva 

Código Identificador:19015AD6 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 192 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
 
DECRETO Nº 192 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  
REGULAMENTA A AGENDA TRANSVERSAL 
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 
INTEGRANTE DO PLANO PLURIANUAL (PPA) 
2026-2029 DO MUNICÍPIO DE MARAVILHA/AL, 
ESTABELECE NORMAS DE GOVERNANÇA 
INTERSETORIAL, MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARAVILHA/AL, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 
considerando o disposto na Lei Municipal n° 536, de novembro de 
2025, que institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2026-2029, 
bem como o compromisso com as metas do Selo UNICEF — Edição 
2025-2028, 
DECRETA: 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. lº. Este Decreto regulamenta a Agenda Transversal para Crianças 
e Adolescentes do Município de Maravilha/AL, para o período de 
2026 a 2029, com o objetivo de assegurar a prioridade absoluta desse 
público nas políticas públicas municipais. 
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Art. 2º. A Agenda Transversal fundamenta-se na gestão integrada e 
intersetorial entre as secretarias e órgãos municipais, visando à 
garantia dos direitos humanos, à redução das desigualdades e ao pleno 
desenvolvimento biopsicossocial de crianças e adolescentes. 
Art. 3º. A execução desta Agenda observará as diretrizes 
estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 
nO 8.069/1990) e os critérios técnicos da Edição 2025-2028 do Selo 
UNICEF. 
  
2. DOS EIXOS INTEGRADOS 
  
Art. 4º A Agenda Transversal pelos Direitos de Crianças e 
Adolescentes será organizada em três Eixos Integrados e 
Prioritários de Atuação, em consonância com a estrutura da Agenda 
e com as áreas prioritárias definidas no Plano Plurianual – PPA 2026-
2029: 
I – Eixo 1 – Educação de Qualidade e Inclusiva; 
II – Eixo 2 – Saúde e Desenvolvimento Integral; 
III – Eixo 3 – Proteção Social e Garantia de Direitos. 
Art. 5º O Eixo 1 – Educação de Qualidade e Inclusiva compreende 
as políticas, programas, projetos e ações voltados à garantia do acesso, 
da permanência, da inclusão, da aprendizagem e do desenvolvimento 
integral de crianças e adolescentes, em articulação com as demais 
políticas públicas municipais. 
Art. 6º O Eixo 2 – Saúde e Desenvolvimento Integral compreende 
as políticas, programas, projetos e ações destinados à promoção, 
prevenção e atenção integral à saúde de crianças e adolescentes, 
considerando suas necessidades específicas e a articulação 
intersetorial das políticas públicas. 
Art. 7º O Eixo 3 – Proteção Social e Garantia de Direitos 
compreende as políticas, programas, projetos e ações voltados à 
proteção social, ao fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários, à prevenção de situações de vulnerabilidade e risco 
social e à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 
Parágrafo único. Os três Eixos Integrados serão desenvolvidos de 
forma articulada e intersetorial, considerando as diretrizes, objetivos, 
indicadores, metas e demais elementos previstos na Agenda 
Transversal pelos Direitos de Crianças e Adolescentes e no Plano 
Plurianual – PPA 2026-2029. 
  
3. DA GESTÀO E GOVERNANÇA INTERSETORIAL 
Art. 8º. A coordenação da Agenda Transversal será exercida pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA), que atuará como órgão deliberativo e fiscalizador. 
Art. 9º. Compete às Secretarias Municipais de Assistência Social, 
Educação e Saúde prestar o apoio técnico necessário à implementação 
das ações transversais, garantindo a compatibilidade dos seus 
cronogramas internos com as metas da Agenda. 
Art. 10. Os órgãos municipais deverão designar representantes 
técnicos para compor comitês de trabalho intersetoriais, sempre que 
necessário, visando solucionar gargalos operacionais e otimizar a 
aplicação de recursos públicos. 
  
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  
Art. 11. O monitoramento da Agenda Transversal ocorrerá de forma 
contínua, com a consolidação anual de indicadores sociais e 
orçamentários constantes no PPA, na LDO e na LOA. 
Art. 12. O Poder Executivo promoverá audiências públicas anuais 
para a prestação de contas e avaliação dos resultados alcançados, 
garantindo a transparência e o controle social por parte da comunidade 
e dos conselhos de direitos. 
Art. 13. Os relatórios de monitoramento deverão conter a evolução 
dos indicadores do Selo UNICEF, permitindo ajustes estratégicos 
tempestivos para o cumprimento das metas internacionais assumidas 
pelo Município. 
  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução da Agenda Transversal 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias de cada 
secretaria envolvida, conforme previsto nas leis orçamentárias anuais. 
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas todas as disposições contrárias. 
  

Gabinete do Prefeito do Município de Maravilha/AL, em 02 de 
outubro de 2026. 
  
ANTÔNIO JORGE RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
  
CERTIFICO que o presente DECRETO foi publicado no quadro de 
avisos deste poder Executivo e no Diário Oficial da Associação dos 
Municípios Alagoanos – AMA, em 02 do mês de outubro de 2026. 
(http://www.diariomunicipal.com.br/). 
  
HELLEN THAYS RAMALHO DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:9CC12954 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 87, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

Dispõe sobre o funcionamento do Sistema de 
Compras Expressas (Sicx) no âmbito da 
Administração Pública Municipal, hipótese de 
credenciamento por meio de comércio eletrônico de 
que trata o art. 79, IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, observado o sistema instituído pelo art. 174, 
§ 3º, VII, da mesma Lei, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 
tendo em vista o disposto no inciso VII do § 3º do art. 174 e no inciso 
VII do § 1º do art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
  
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre o funcionamento do Sistema de 
Compras Expressas (Sicx), previsto no inciso VII do § 3º do art. 174 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e regulamenta o disposto no 
inciso IV do art. 79 da referida Lei no âmbito da Administração 
Pública Municipal. 
§ 1º As disposições deste Decreto compreendem: 
I – os princípios, definições, diretrizes e parâmetros mínimos 
aplicáveis à adoção da sistemática de comércio eletrônico por órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal para a contratação de 
bens e serviços comuns padronizados; 
II – a disciplina específica do Sicx no âmbito da Administração 
Pública Municipal direta, autárquica e fundacional. 
§ 2º Nos termos do § 2º do art. 79 da Lei nº 14.133, de 2021, o Sicx 
poderá ser disponibilizado para empresas públicas, para sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias e para entidades privadas sem fins 
lucrativos. 
  
Art. 2º. Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 
I - Sistema de Compras Expressas (Sicx): conjunto de elementos 
interdependentes destinados ao desenvolvimento e à sustentação das 
contratações públicas por meio da sistemática de comércio eletrônico 
de que trata o inciso IV do art. 79 da Lei nº 14.133, de 2021, 
constituindo funcionalidade integrante da infraestrutura de 
contratações públicas digitais do Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), observado o disposto no art. 174 da referida Lei; 
II - edital de credenciamento: instrumento convocatório por meio do 
qual a Administração Pública estabelece as regras, condições e 
requisitos para que interessados possam se habilitar e integrar um 
cadastro de credenciados aptos a futuras contratações; 
III - seleção de oferta: indicação eletrônica, pelo usuário comprador 
por meio da plataforma que operacionaliza o Sicx, da aquisição de 
bem ou serviço; 
IV - seleção de oferta singular: seleção de um único item; 
V - seleção de oferta múltipla: seleção de dois ou mais itens; 
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VI - seleção de oferta imediata: seleção da melhor proposta para o 
item no exato momento da indicação; 
VII - seleção de oferta diferida: seleção da melhor proposta para o 
item em data e hora estipulada pelo usuário comprador, período no 
qual os fornecedores do item do catálogo serão notificados e poderão 
realizar ajuste das suas propostas; 
VIII - órgão central: órgão responsável por editar as normas 
complementares concernentes ao Sicx, disponibilizar as plataformas 
para sua operacionalização, elaborar os editais de credenciamento e 
realizar o alinhamento das contratações concernentes ao Sicx ao 
planejamento estratégico do Município e às leis orçamentárias, 
podendo se tratar de Secretaria, Departamento ou Setor responsável 
pela coordenação das compras no âmbito do Município, sem prejuízo 
da possibilidade de utilização do Sicx por outros órgãos, sejam a ela 
vinculados ou não vinculados hierarquicamente; 
IX - órgão credenciante: órgão ou entidade delegatária da 
competência de elaboração dos editais de credenciamento para o Sicx, 
com a definição dos respectivos objetos e universos de fornecedores; 
X - comprador: órgãos e entidades que recebam atribuição para 
realizar ordem de compra e formalizar contratações no âmbito do 
Sicx; 
XI - fornecedor: pessoa física ou jurídica interessada em fornecer bens 
ou serviços comuns padronizados para a Administração Pública; 
XII - credenciante: órgão responsável pela realização do 
credenciamento de fornecedores; 
XIII - credenciado: fornecedor que preenche os requisitos necessários 
para executar o objeto quando convocado; 
XIV - bens e serviços comuns padronizados: bens e serviços cujas 
características, padrões de qualidade, condições de fornecimento ou 
execução e critérios de desempenho possam ser objetivamente 
definidos por especificações usuais de mercado e disponibilizados em 
plataformas de comércio eletrônico em larga escala; 
XV - documento de formalização da demanda (DFD): documento 
elaborado pelo comprador por meio da plataforma que operacionaliza 
o Sicx destinado a: 
a) justificar a necessidade administrativa; 
b) realizar, de acordo com a complexidade da contratação, a indicação 
simplificada da solução pretendida ou, se avaliado como necessário, 
elaborar de modo individualizado Termo de Referência (TR), Edital, 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) ou outros documentos da fase 
preparatória; 
c) delimitar o quantitativo estimado; 
d) delimitar as condições essenciais de fornecimento ou execução do 
objeto; 
XVI - usuário comprador: servidor designado para pesquisar itens no 
catálogo eletrônico, montar listas de compras e encaminhar carrinhos 
para aprovação; 
XVII - usuário autoridade: agente público delegatário do ordenador de 
despesas, designado para aprovar ordens de compra encaminhadas, 
verificar a regularidade da contratação e concluir o processo de 
contratação; 
XVIII - plataforma pública de comércio eletrônico: ambiente virtual 
baseado em software administrado por pessoa jurídica de direito 
público interno, nos termos do art. 41 da Lei n. 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil); 
XIX – plataforma privada de comércio eletrônico: ambiente virtual 
baseado em software administrado por pessoa jurídica de direito 
privado, nos termos do art. 44 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), e dos artigos 3º e 4º da Lei n. 13.303, de 30 de 
junho de 2016 (Lei das Empresas Estatais); 
XX – operadora: pessoa jurídica que administra a plataforma de 
comércio eletrônico. 
  
CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIAS E DESIGNAÇÕES 
  
Art. 3º. Compete à Secretaria Municipal de Administração a 
coordenação geral do uso das plataformas para funcionamento do Sicx 
no âmbito do Município atuando como órgão central, incluindo: 
I – a designação dos agentes públicos com perfis de acesso à 
plataforma; 
II – a supervisão do cumprimento deste Decreto pelos demais órgãos; 
III – a interlocução com os operadores das plataformas para questões 
operacionais, técnicas e contratuais; e 

IV – a elaboração de relatórios periódicos de uso. 
Parágrafo único.Fica a Secretaria Municipal de Administração 
designada como órgão central do Sistema de Compras Expressas 
(Sicx) no âmbito do Município de Marechal Deodoro, responsável 
pela coordenação, implantação, gerenciamento e supervisão de sua 
utilização pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal, em consonância com as atribuições estabelecidas no art. 
32 da Lei Delegada nº 01, de 29 de abril de 2025, competindo-lhe: 
I –coordenar os procedimentos administrativos necessários à 
implantação e ao funcionamento do Sicx, promovendo a integração 
entre os órgãos e entidades usuários e a padronização dos fluxos de 
trabalho; 
II –gerenciar as demandas administrativas relacionadas à utilização do 
sistema, compreendendo o recebimento, a organização, o 
encaminhamento e o acompanhamento das solicitações de 
cadastramento, habilitação de acessos, atualização de informações e 
suporte à operacionalização das plataformas; 
III –coordenar e acompanhar o cadastramento dos órgãos e entidades 
municipais nas plataformas que operacionalizem o Sicx, observados 
os requisitos de formalização, as avaliações prévias e as autorizações 
exigidas neste Decreto; 
IV –gerenciar os procedimentos de cadastramento, habilitação, 
alteração, suspensão e exclusão de acessos dos usuários municipais, 
conforme as designações formalizadas pelas autoridades competentes, 
assegurando a correspondência entre os perfis de acesso e as 
atribuições dos respectivos agentes públicos, a atualização dos 
registros e a observância da segregação de funções; 
V –orientar os órgãos e entidades municipais quanto aos 
procedimentos de utilização do Sicx, à instrução das demandas e à 
manutenção das informações cadastrais, promovendo, quando 
necessário, ações de capacitação dos agentes envolvidos; 
VI –atuar como interlocutora institucional perante as operadoras das 
plataformas nas questões relacionadas ao cadastramento, à gestão de 
acessos e ao funcionamento do sistema, encaminhando e 
acompanhando as solicitações de suporte e de correção de 
inconsistências; 
VII –expedir, no âmbito de suas atribuições, orientações e normas 
operacionais complementares destinadas à padronização dos 
procedimentos administrativos de utilização do Sicx, observadas a 
legislação aplicável e as disposições deste Decreto; e 
VIII –acompanhar a utilização do sistema e consolidar informações 
gerenciais para subsidiar o planejamento, o controle e o 
aperfeiçoamento das contratações municipais, preservadas as 
competências dos órgãos e entidades compradores quanto à 
identificação e formalização de suas necessidades, à instrução dos 
procedimentos de contratação e à autorização das despesas, bem como 
as atribuições dos agentes responsáveis pela contratação, gestão e 
fiscalização dos contratos. 
  
Art. 4º. Cada Secretaria ou unidade administrativa compradora 
designará, entre seus servidores, pelo menos um usuário comprador e 
um usuário autoridade. 
Parágrafo único. A designação dos usuários será formalizada por ato 
normativo infralegal, comunicando a operadora para habilitação dos 
respectivos acessos, ou por meio de designação de usuário master, 
mediante login e senha, na plataforma. 
  
Art. 5º. O Município designará, nos termos do art. 117 da Lei n. 
14.133/2021, gestor e fiscal dos contratos com as plataformas, 
responsáveis, entre outras atribuições, por: 
I – monitorar os indicadores de nível de serviço da plataforma; 
II – receber e analisar os relatórios periódicos fornecidos pela 
operadora; 
III – registrar ocorrências e notificar a operadora em caso de 
descumprimentos; e 
IV – atestar a regularidade da execução contratual para fins de 
controle interno e externo. 
  
CAPÍTULO III 
PLATAFORMAS DE COMÉRCIO ELETRÔNICO 
  
Art. 6º. As contratações de que trata este Decreto poderão ser 
realizadas por: 
I – plataformas públicas de comércio eletrônico; e 
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II – plataformas privadas de comércio eletrônico. 
  
Art. 7º. O cadastramento em plataforma de comércio eletrônico, para 
fins de sua utilização na qualidade de comprador, deverá ser 
precedido de: 
I – em caso de plataforma pública, negócio jurídico específico 
formalizado por Termo de Contrato, Acordo de Cooperação Técnica, 
Termo de Adesão ou instrumentos congêneres; 
II – em caso de plataforma privada, negócio jurídico específico 
formalizado por Termo de Contrato, sendo vedada a utilização de 
Termo de Adesão ou instrumentos congêneres que importem 
manifestação unilateral de vontade. 
§ 1º Os instrumentos de formalização de negócio jurídico de que 
tratam este artigo, qualquer que seja a sua forma, deverão ser 
assinados pelo Chefe do Poder Executivo ou por pessoa que possua 
representação legal mediante ato de delegação formal. 
§ 2º A validade jurídica dos instrumentos de formalização de negócio 
jurídico de que trata este artigo requer: 
I - assinatura física com firma reconhecida por autenticidade; ou 
II - assinatura eletrônica, nos termos do art. 4º da Lei n. 14.063, de 23 
de setembro de 2020. 
  
Art. 8º. O cadastramento em plataforma de comércio eletrônico, para 
fins de sua utilização na qualidade de entidade ou órgão comprador, é 
condicionado às seguintes avaliações: 
I - avaliação jurídica sobre o cumprimento da formalização de negócio 
jurídico conforme disposto no art. 7º deste Decreto; 
II - avaliação técnica sobre a observância, pela plataforma, dos 
requisitos de que trata o art. 11 deste Decreto; 
III - avaliação econômica sobre a vantajosidade da plataforma, 
conforme artigos 14, 15 e 16 deste Decreto. 
Parágrafo único. As avaliações de que trata este artigo serão 
realizadas por meio de Estudo Técnico Preliminar que caracterize o 
interesse público envolvido na solução adotada em comparação com 
alternativas disponíveis, sendo permitida a utilização ad referendum 
de ETP realizado por outras pessoas jurídicas integrantes da 
Administração Pública direta ou indireta, ou de entidades sem fins 
lucrativos, caso em que deverá ser ratificado por autoridade 
competente da entidade ou órgão comprador, preferencialmente 
servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública. 
  
Art. 9º. O poder público poderá cadastrar-se, na qualidade de 
comprador, em mais de uma plataforma de comércio eletrônico, bem 
como pesquisar ofertas livremente em quaisquer das plataformas em 
que estiver cadastrado, sendo vedadas práticas que restrinjam, direta 
ou indiretamente, o exercício dessa prerrogativa. 
  
Art. 10. As plataformas de comércio eletrônico são caracterizadas, 
para fins jurídicos, como meio de contratação, não substituindo as 
competências dos agentes designados para o desempenho das funções 
essenciais à execução da Lei n. 14.133, de 2021, como agente de 
contratação, gestor e fiscal do contrato, nem eximindo os agentes 
públicos de suas responsabilidades legais nas fases de contratação, 
execução e controle. 
  
Art. 11. As plataformas de comércio eletrônico, públicas ou privadas, 
deverão observar os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, concretizados pelos seguintes requisitos mínimos 
e obrigatórios: 
I – legalidade, com a conformidade às normas da legislação aplicável, 
em especial com a Lei nº 14.133, de 2021, e com o presente Decreto; 
II – impessoalidade e igualdade, com a vedação de: 
a) qualquer forma de identificação dos fornecedores durante a 
realização de uma seleção de oferta ou de contato entre compradores e 
fornecedores antes da homologação da contratação; 
b) participação da operadora como fornecedora dos bens ou serviços 
nela ofertados; 
III – moralidade e probidade administrativa, com a manutenção de 
Programa de Integridade pela operadora, nos termos do § 4º do art. 25 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
IV – publicidade e transparência, com: 
a) manutenção da integração e observância da publicidade dos atos no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), aplicando-se, no 

que couber, as condições e os requisitos estabelecidos nos 
regulamentos de que tratam o art. 87 e o § 1º do art. 175 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
b) mecanismos de denúncia e comunicação de indícios de ilícitos ou 
desconformidades; 
V – eficiência e interesse público, aferidos na forma do art. 8º deste 
Decreto; 
VI – segregação de funções, não podendo o agente responsável pela 
seleção da oferta a ser contratada ser o mesmo que autoriza a 
realização da compra; 
VII – segurança jurídica, com as garantias de: 
a) controles de acesso, autenticação e autorização compatíveis com o 
perfil do usuário; 
b) registros e trilhas de auditoria das operações realizadas no sistema, 
com rastreabilidade das contratações por meios tecnológicos que 
assegurem integridade e não repúdio dos registros; 
c) monitoramento automatizado de transações, comportamentos 
atípicos ou padrões indicativos de irregularidade; 
d) proteção de dados pessoais, com obediência à Lei n. 13.709, de 
2018, e designação de Encarregado pelo Tratamento de Dados 
Pessoais; 
e) pagamento com o recebimento definitivo; 
VIII – competitividade, sendo assegurados: 
a) o acesso permanente de fornecedores ao credenciamento por meio 
de Registro Cadastral Unificado ou edital permanente, sem cláusulas 
restritivas à participação; 
b) a atualização contínua do cadastro de fornecedores; 
c) a atualização contínua do catálogo eletrônico de padronização de 
compras para bens e serviços comuns; 
d) adoção de filtros e critérios de preferência para microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos da legislação aplicável; 
IX – razoabilidade e proporcionalidade, com a adoção de modelos de 
custeio vantajosos tanto para o comprador quanto para o fornecedor, 
com preservação do equilíbrio econômico-financeiro na relação entre 
comprador, fornecedor e operadora; 
X – desenvolvimento nacional sustentável, com a adoção ou 
desenvolvimento de soluções logísticas eficientes que gerem 
benefícios sistêmicos à população e ao meio ambiente. 
§ 1º A integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), os padrões de interoperabilidade e as diretrizes do Sicx 
deverão ser implementados em articulação institucional com o Comitê 
Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas (CGRNCP), de 
que trata o § 1º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as 
disposições do Decreto Federal nº 10.764, de 9 de agosto de 2021. 
§ 2º As disposições previstas neste artigo terão caráter preventivo e 
corretivo, e poderão ser utilizadas para subsidiar medidas 
acauteladoras, processos administrativos e ações de aprimoramento do 
Sicx. 
  
Art. 12. As plataformas de comércio eletrônico, públicas ou privadas, 
observarão preferencialmente as seguintes diretrizes: 
I – certificações e conformidade: obtenção de certificações técnicas ou 
apresentação de relatórios de conformidade emitidos por entidade 
independente, atestando os níveis de segurança, disponibilidade e 
desempenho da plataforma; 
II – interoperabilidade: integração com sistemas de pagamento, nota 
fiscal eletrônica e cadastros de fornecedores; 
III – continuidade e contingência: manutenção de plano de 
continuidade do serviço e de plano de contingência operacional; 
IV – auditorias: permissão para realização de auditorias periódicas de 
segurança, integridade e desempenho; 
V – avaliação de fornecedores: adoção de mecanismos de avaliação de 
desempenho e reputação dos fornecedores, com base em indicadores 
objetivos e verificáveis; 
VI – sanções: auxílio ao ente público com o fornecimento de dados 
necessários para a parametrização das sanções aplicáveis, em 
conformidade com a legislação vigente; 
VII – compras compartilhadas: incentivo à realização de compras 
compartilhadas entre entes públicos, com vistas à obtenção de 
economia de escala e à racionalização de recursos. 
  
Art. 13. O custeio das plataformas poderá ocorrer das seguintes 
formas: 
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I – custeio direto: quando os recursos destinados ao funcionamento da 
plataforma forem provenientes do orçamento público ou o onerarem 
diretamente por meio de financiamentos públicos ou privados; 
II – custeio indireto: quando os recursos destinados ao funcionamento 
da plataforma forem provenientes dos fornecedores, mediante 
cobrança de comissões por transação, taxas de assinatura ou outras 
formas de cobrança; 
III – custeio híbrido: quando o financiamento da plataforma combinar 
custeio direto e indireto. 
  
Art. 14. A avaliação econômica de vantajosidade de que trata o art. 8º, 
relativamente às plataformas de custeio direto, deverá: 
I – analisar o alcance da plataforma e ponderar as vantagens e 
desvantagens de sua adoção em comparação com as soluções para 
contratação de bens e serviços comuns padronizados já utilizadas pelo 
órgão central; e 
II – na hipótese de plataforma própria, comparar os investimentos 
necessários à sua criação, uso e manutenção com os impactos 
projetados ao orçamento decorrentes da eventual utilização de 
plataforma operada por terceiro. 
  
Art. 15. A avaliação econômica de vantajosidade de que trata o art. 8º, 
relativamente às plataformas de custeio indireto, deverá: 
I – analisar o alcance da plataforma e ponderar as vantagens e 
desvantagens de sua adoção em comparação com as soluções já 
utilizadas pelo órgão central; e 
II – analisar os impactos indiretos da utilização da plataforma ao 
orçamento público, sendo vedada a utilização de plataformas cujas 
cobranças impostas a licitantes ou fornecedores sejam excessivas. 
Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, consideram-se excessivas 
as formas de cobrança que: 
I – frustrem a competitividade ou a isonomia na contratação; 
II – extrapolem: 
a) os custos relativos a armazenamento de dados, tráfego, suporte 
técnico, segurança digital e customizações; e 
b) remuneração da operadora e encargos operacionais a ela 
associados, devendo sempre ser preservado o equilíbrio econômico-
financeiro na relação entre comprador, fornecedor e operadora, além 
de observado o inciso I do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021; 
III – no caso de comissão por transação, é vedada a cobrança: 
a) cujo percentual supere o das comissões de transação habitualmente 
praticadas no comércio eletrônico privado, conforme pesquisa a ser 
realizada pelo órgão central; e 
b) cujo valor, em moeda corrente, independentemente do percentual 
adotado, seja superior a 10% (dez por cento) do valor previsto para a 
dispensa de licitação no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 
adotado como parâmetro objetivo de economicidade para efeitos deste 
Decreto; 
IV – no caso de taxa de assinatura cobrada exclusivamente para 
participação em processos licitatórios, é vedada a cobrança cujo valor, 
em moeda corrente, seja superior a 1% (um por cento) do valor 
previsto para a dispensa de licitação no inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021, adotado como parâmetro objetivo para efeitos deste 
Decreto; e 
V – no caso de outras formas de cobrança, são vedadas todas aquelas 
que violem os princípios do art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, 
incluídos os requisitos mínimos e obrigatórios de sua concretização 
previstos no art. 11 deste Decreto, ou que superem os valores 
habitualmente praticados no comércio eletrônico privado para 
cobranças equivalentes, conforme pesquisa a ser realizada pelo órgão 
central. 
§ 1º Enquanto não realizada a pesquisa de que trata a alínea “a” do 
inciso III, considera-se como limite o percentual de 5% (cinco por 
cento) do valor da transação. 
§ 2º É vedada a utilização do limite de que trata a alínea “b” do inciso 
III por unidade ou lote de contratação, devendo ele ser considerado: 
I - por oferta de compra singular, no caso de compra de item único; 
II - por oferta de compra múltipla, no caso de compra de mais de um 
item; 
III - por ente comprador, no caso de compras coletivas ou em 
consórcio. 
§ 3º Sem prejuízo do disposto na alínea “b” do inciso III e no § 1º 
deste artigo, é permitida a cobrança de comissão de transação mínima, 
em moeda corrente, para compras de valor ínfimo, assim consideradas 

aquelas de valor igual ou inferior a 5% (cinco por cento) do valor de 
pequenas compras previsto no § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021, contanto que esta comissão não seja superior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) deste valor. 
§ 4º O limite referido no inciso IV para a taxa de assinatura é 
considerado para cobrança em periodicidade mensal, devendo ser 
calculado proporcionalmente em caso de adoção de outras 
periodicidades. 
§ 5º Em condições equivalentes, a comissão de transação deve ser 
adotada preferencialmente à taxa de assinatura, com vistas ao aumento 
da competitividade, à maior participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nas contratações públicas e à promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 
nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
  
Art. 16. A avaliação econômica de vantajosidade de que trata o art. 8º, 
relativamente às plataformas de custeio híbrido, deverá observar, 
cumulativamente, o disposto nos arts. 14 e 15 deste Decreto. 
  
CAPÍTULO IV 
SISTEMA DE COMPRAS EXPRESSAS 
  
Art. 17. A participação no Sicx no âmbito do Município presume: 
I - conhecimento sobre as regras deste Decreto; 
II - entendimento de que a plataforma que operar o Sicx deve ser 
compreendida como ferramenta tecnológica de auxílio, não 
substituindo as atividades administrativas da Administração Pública 
na contratação de bens e serviços. 
  
Seção I 
Condições de admissão e permanência dos fornecedores 
  
Art. 18. O acesso pelos fornecedores ao Sicx ficará permanentemente 
aberto, sendo o credenciamento condição para participação nas 
oportunidades de negócio, não gerando direito subjetivo à contratação. 
  
Art. 19. O interessado em fornecer bens ou prestar serviços à 
Administração Pública por meio do Sicx deverá requerer o seu 
credenciamento eletronicamente na plataforma, sendo o 
credenciamento condicionado a: 
I – cadastro na plataforma, com aceitação dos Termos e Condições de 
Uso, incluindo autorização do interessado para utilização de seus 
dados e recebimento de notificações; 
II – apresentação dos documentos de habilitação previstos na Lei n. 
14.133, de 2021, realizada mediante integração com o Registro 
Cadastral Unificado ou mediante outras formas de carregamento de 
arquivos; 
III - a indicação dos bens e serviços fornecidos; 
IV - a localidade ou localidades de atendimento. 
§ 1º O fornecedor poderá cadastrar ofertas para os objetos de sua linha 
de fornecimento, indicando, para cada localidade atendida, valores, 
prazos de entrega e condições de pagamento, conforme critérios, 
especificações técnicas e condições estabelecidas no edital e nos 
parâmetros do Sicx. 
§ 2º O cadastro das ofertas poderá se dar por meio de integração com 
plataformas em que o fornecedor credenciado já ofereça seus bens ou 
serviços. 
§ 3º O fornecedor poderá cadastrar ofertas escalonadas conforme a 
quantidade de itens demandada para cada objeto para um mesmo local 
de entrega. 
  
Art. 20. A efetivação do credenciamento dependerá de verificação e 
habilitação, pela autoridade competente de cada comprador, dos 
documentos de habilitação e das demais exigências previstas em 
edital, de acordo com a natureza e as especificidades do objeto da 
contratação, sendo vedado ao comprador estabelecer requisitos de 
habilitação adicionais na ordem de compra. 
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário na estrutura de cargos 
do Município, o órgão central atuará como órgão credenciante, 
podendo delegar a competência para outros órgãos, conforme objeto 
de contratação. 
  
Seção II 
Inclusão de bens e serviços e formação e alteração de preços  
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Art. 21. A incorporação de objetos ao Sicx observará a padronização 
definida pelo órgão central em catálogo eletrônico de atualização 
contínua, com vistas a: 
I – viabilizar a integração com diferentes plataformas de contratação; 
II – permitir estimativas de preços; e 
III – assegurar a comparabilidade entre objetos semelhantes. 
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, a Administração Pública 
poderá: 
I - adotar para a seleção e a execução de suas contratações catálogo 
eletrônico de padronização de itens elaborados por outros 
compradores e disponíveis na plataforma, sendo admitida a adesão 
integral ou parcial, mediante seleção específica dos itens de interesse; 
II - requisitar a inclusão de novos itens no catálogo eletrônico, desde 
que demonstrada a necessidade pública e atendidos os requisitos 
técnicos de: 
a) especificação precisa do bem ou serviço comum; 
b) justificativa da vantagem econômica ou administrativa; 
c) compatibilidade com os padrões de sustentabilidade e inovação 
tecnológica vigentes. 
§ 2º A plataforma poderá disponibilizar mecanismos de inteligência 
artificial e recursos visuais, como ilustrações e fotografias, para 
auxiliar o comprador na elaboração ou adesão a catálogo eletrônico, 
bem como na fundamentação de atos que exijam motivação. 
  
Art. 22. Compete ao comprador selecionar os objetos e características 
que melhor atendam às suas necessidades, considerando os seguintes 
aspectos: 
I – atributos dos produtos; 
II – atributos dos fornecedores; 
III – requisitos de sustentabilidade; 
IV – condições e locais de entrega; 
V – rótulos e certificações; 
VI – faixas de preços; 
VII – desempenho; e 
VIII - marca. 
§ 1º A indicação de marca observará as hipóteses do art. 41 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
§ 2º Quando a marca for indicada apenas como referência (art. 41, I), 
é direito do fornecedor comprovar a qualidade do produto nos termos 
do art. 42 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
Art. 23. A formação dos preços no Sicx atrela-se às ofertas 
disponibilizadas pelos fornecedores. 
  
Art. 24. A alteração dos preços pode ser realizada pelos fornecedores, 
salvo em relação às ofertas já selecionadas. 
§ 1º As informações de preço disponibilizadas pelos fornecedores 
serão atualizadas diretamente na plataforma. 
§ 2º A plataforma de Sicx poderá disponibilizar estimativa de preços 
praticados fora de seu âmbito, caso em que utilizará, dentre outros: 
I - os parâmetros previstos no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
II - mecanismos de busca automatizada de preços no mercado 
privado. 
§ 3º Para fins de acesso à pesquisa na base nacional de notas fiscais 
eletrônicas, de que tratam o art. 23, § 1º, V, e o art. 174, § 2º, VI, da 
Lei nº 14.133, de 2021, o Sicx poderá integrar-se aos sistemas da 
Secretaria de Fazenda do Estado e da Receita Federal do Brasil. 
  
Art. 25. Os custos relativos ao frete deverão ser incorporados ao preço 
dos produtos oferecidos para efeito de julgamento das ofertas. 
  
Seção III 
Prazos, métodos para entrega e recebimento dos bens e serviços 
  
Art. 26. Os prazos de entrega dos bens e serviços serão: 
I – informados pelo fornecedor no momento da inclusão da oferta no 
catálogo; 
II – compatíveis com a complexidade do objeto e as condições de 
mercado; e 
III – contados a partir da emissão da ordem de fornecimento ou nota 
de empenho. 
Parágrafo único. O prazo máximo de entrega para cada categoria de 
bem ou serviço será estabelecido pelo comprador, e o seu 

descumprimento sujeitará o fornecedor às sanções previstas neste 
Decreto. 
  
Art. 27. A entrega dos bens observará o endereço e o horário de 
funcionamento do órgão contratante, as condições adequadas de 
acondicionamento e transporte e a documentação fiscal 
correspondente. 
  
Art. 28. O fornecedor poderá registrar a entrega no Sicx inclusive por 
meio de transportadores ou operadores logísticos. 
  
Art. 29. O recebimento dos bens e serviços será realizado: 
I – provisoriamente, para verificação da conformidade com a 
especificação e a quantidade contratadas, no prazo de até 2 (dois) dias 
úteis após o registro da entrega; 
II – definitivamente, após verificação da qualidade e da quantidade, 
em até 10 (dez) dias após o recebimento provisório, salvo disposição 
em contrário no edital, respeitado o limite máximo de 30 (trinta) dias. 
§ 1º O recebimento definitivo será registrado no sistema pelo gestor 
do contrato e constitui condição para a liberação do pagamento ao 
fornecedor. 
§ 2º A recusa no recebimento deverá ser fundamentada e registrada no 
sistema. 
§ 3º A ausência de manifestação nos prazos previstos implicará 
presunção de recebimento tácito. 
  
Art. 30. Os bens e serviços recebidos em desacordo com as 
especificações contratadas serão rejeitados, total ou parcialmente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
§ 1º O recebimento parcial ou a recusa do recebimento deverão ser 
justificados, com detalhamento do problema identificado. 
§ 2º Recusas imotivadas ou inconsistentes poderão impactar a 
reputação do órgão comprador. 
  
Art. 31. Na hipótese de entrega em desconformidade, com defeito ou 
divergência em relação ao contratado, ou outro motivo justificado, o 
fornecedor será responsável pela logística reversa. 
§ 1º A responsabilidade pela coleta do bem em desconformidade será 
do fornecedor, inclusive nos casos de devolução parcial do pedido. 
§ 2º A responsabilidade pela coleta de que trata o §1º não impede que 
o Sicx providencie alternativas visando a ampliar acesso ao sistema, 
especialmente para os pequenos e médios fornecedores. 
§ 3º Mediante acordo, o fornecedor poderá desonerar-se da coleta do 
bem, que ficará com o comprador para uso, destinação ou descarte, 
sem a liberação do pagamento ao fornecedor. 
  
Seção IV 
Regras de instrução processual e de uso das plataformas 
  
Art. 32. O edital de credenciamento para as contratações realizadas 
por meio do Sicx conterá os elementos essenciais previstos na 
regulamentação aplicável e definirá os limites de utilização do 
sistema, conforme respectivas linhas de fornecimento, bem como os 
critérios e condições da contratação. 
Parágrafo único. O edital poderá ter vigência indeterminada e ser 
acrescido de anexos, que incorporarão novos bens e serviços ao Sicx 
sob o mesmo regramento, admitida a adesão integral ou parcial a 
edital de outros compradores, mediante seleção específica dos itens de 
interesse. 
  
Art. 33. A contratação via Sicx observará o seguinte fluxo: 
I - elaboração ou adoção de catálogo eletrônico; 
II - publicação de edital de credenciamento; 
III - credenciamento de fornecedores, o que poderá ocorrer após o 
julgamento automático pelo sistema no caso de o fornecedor com a 
melhor oferta ainda estar com o credenciamento pendente de análise; 
IV - pesquisa de disponibilidade do item; 
V - seleção da oferta pelo usuário comprador, a qual poderá ser 
imediata ou diferida, com julgamento automático pelo sistema, 
conforme art. 36 deste Decreto; 
VI - envio da oferta selecionada para o usuário autoridade; 
VII- verificação, pelo usuário autoridade, da: 
a) regularidade do fornecedor; 
b) adequação do preço; e 



Alagoas , 05 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2906 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                28 
 

c) vantajosidade da contratação; 
VIII - aprovação da oferta selecionada, com finalização da compra; 
IX - envio automático, pela plataforma: 
a) do processo administrativo para publicação no PNCP, o qual 
poderá ocorrer automaticamente com o registro de saída da 
plataforma, quando não realizado manualmente; 
b) da ordem de fornecimento ao fornecedor; e 
X - confirmação da entrega do bem ou serviço via plataforma, como 
condição para liberação do pagamento ao fornecedor. 
§ 1º O procedimento de que trata este artigo poderá ser realizado para 
seleção de oferta singular ou múltipla. 
§ 2º Caso o usuário autoridade não aprove a oferta selecionada, 
deverá, conforme o caso e nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, 
revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e 
oportunidade ou proceder à sua anulação, se presente ilegalidade 
insanável. 
§ 3º O processo administrativo de que trata o inciso IX, alínea “a”, 
poderá, a critério do comprador, ser publicado no PNCP sob a 
modalidade de credenciamento ou de inexigibilidade, neste caso com 
a geração de autos eletrônicos separados para cada contratação. 
§ 4º A confirmação de entrega prevista no inciso X deverá ser 
realizada até o prazo do recebimento definitivo. 
§ 5º Para auxílio na realização do fluxo de contratação de que trata 
este artigo, as plataformas de comércio eletrônico poderão 
disponibilizar: 
a) integrações com a fase preparatória da contratação; 
b) opções de campos de tela para confecção ou para carregamento de 
arquivos externos que sejam necessários à contratação, incluindo a 
possibilidade de inserção de DFD, TRR ou ETP nos casos em que a 
Administração Pública Municipal entender, excepcionalmente, 
necessários; 
c) mecanismos de inteligência artificial para auxiliar na contratação, 
na fundamentação de atos que o exijam bem como na revisão do 
processo. 
  
Art. 34. A plataforma deverá exibir cada item do catálogo em uma 
janela única, com ilustração e preço, na qual deverão estar reunidas 
todas as propostas para o respectivo item dos diferentes fornecedores, 
os quais não poderão estar identificados, sendo vedada a criação de 
janelas diferentes para o mesmo item de catálogo ou qualquer outra 
forma que possa identificar o fornecedor, incluindo a exibição de 
diferentes preços. 
§ 1º Na janela única de exibição do item, o padrão adotado para o 
preço exibido será o da média de preço da oferta. 
§ 2º Apenas em casos nos quais a impessoalidade não seja afetada, 
será admitido padrão diferente para a exibição do preço, como o 
menor preço da oferta, sendo vedada, em qualquer caso, a 
visualização de diferentes preços para cada fornecedor. 
  
Art. 35. A plataforma procederá ao ranqueamento das ofertas 
habilitadas para o comprador, com base no objeto e nas características 
selecionadas, critérios de ordenação das ofertas e indicadores de 
reputação. 
§ 1º O ranqueamento de que trata este artigo será realizado de forma 
automatizada, objetiva e auditável, observados os critérios definidos 
no edital e na parametrização do sistema. 
§ 2º Todas as ofertas aptas ao fornecimento do objeto com as 
características indicadas pelo comprador serão listadas no 
ranqueamento. 
§ 3º Não será considerado apto para fornecer no âmbito do Sicx o 
fornecedor que, no momento da seleção da oferta, apresente 
impedimento registrado no sistema de registro cadastral unificado de 
que trata o art. 87 da Lei nº 14.133, de 2021, ou que esteja sujeito a 
sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade. 
§ 4º Os critérios, pesos e metodologias aplicáveis ao ranqueamento 
serão dinâmicos e ajustáveis pelo órgão central, com o objetivo de: 
I - buscar o encontro das melhores ofertas para cada demanda; e 
II – promover a isonomia e a governança das transações realizadas. 
§ 5º Os critérios automatizados de ranqueamento deverão observar 
transparência, rastreabilidade, auditabilidade e tratamento isonômico 
dos fornecedores. 

§ 6º Em caso de empate, o Sicx aplicará os critérios de desempate 
previstos no art. 60, incisos II a IV e § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
§ 7º Mantido o empate, será realizado sorteio para ordenação das 
ofertas. 
  
Art. 36. A seleção da oferta mais bem ranqueada independe de 
justificativa. 
§ 1º A seleção de oferta que esteja ranqueada abaixo da primeira 
dependerá de justificativa. 
§ 2º A justificativa de que trata o § 1º poderá lastrear-se, entre outros 
motivos, em: 
I - legislação aplicável ao órgão comprador; 
II - o produto ou serviço não obedecerem às características contidas 
na requisição de compra; 
III - o produto ou o serviço apresentar preços inexequíveis ou acima 
do preço máximo definido para a contratação; 
IV - experiência pretérita negativa com o mesmo fornecedor ou com o 
mesmo produto formalmente registradas em mecanismos objetivos de 
avaliação de desempenho. 
  
Art. 37. A constatação de condutas que violem a integridade do Sicx 
poderá ensejar, conforme a gravidade e a natureza da infração: 
I – adoção de medidas preventivas ou acauteladoras, inclusive a 
inativação temporária do credenciamento do fornecedor; 
II – instauração de processo administrativo para apuração de 
responsabilidade; 
III – aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; e 
IV – comunicação aos órgãos competentes, quando cabível. 
  
Art. 38. A inativação temporária do credenciamento é a providência 
acauteladora que paralisa temporariamente as atividades do 
fornecedor no Sicx para assegurar a higidez das futuras oportunidades 
de negócios. 
  
Art. 39. A inativação temporária poderá ocorrer nas seguintes 
hipóteses: 
I - caso o fornecedor não mantenha suas informações de cadastro 
atualizadas ou não aceite as atualizações dos termos e condições; 
II - caso o fornecedor não responda às tentativas de contato em 
relação a uma oferta cadastrada; e 
III - caso haja indícios de materialidade e autoria de que o fornecedor 
tenha cometido alguma das seguintes infrações administrativas: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) apresentar declaração ou documentação falsa na oferta ou na 
execução do contrato; 
d) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
credenciamento, prestar declaração falsa em sua oferta ou na execução 
do contrato; 
f) fraudar sua oferta ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Sicx; e 
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 
IV - caso o fornecedor já tenha sido condenado por qualquer infração 
administrativa prevista no artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, e haja 
indícios de materialidade e autoria de que o fornecedor tenha 
cometido alguma das seguintes infrações administrativas: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) não manter a oferta, salvo em decorrência de fato superveniente 
justificável; ou 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado. 
§ 1º A inativação temporária prevista no inciso I perdurará até que o 
fornecedor atualize suas informações de cadastro. 
§ 2º A inativação temporária prevista no inciso II perdurará até que o 
fornecedor requeira sua reativação. 
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§ 3º A inativação temporária prevista nos incisos III e IV perdurará 
até que se encerre o processo administrativo sancionador, observado o 
prazo máximo de 30 (trinta) dias e desde que este processo seja 
iniciado no prazo de 10 (dez) dias após a inativação. 
§ 4º Na hipótese dos incisos III e IV, caso o fornecedor venha a ser 
sancionado com a penalidade de impedimento de licitar e contratar ou 
com a penalidade de declaração de inidoneidade, o período de 
inativação temporária será computado na totalização do cumprimento 
da penalidade. 
  
Art. 40. A inativação temporária ocorrerá da seguinte forma: 
I - será automática e realizada via sistema, no caso do inciso I do art. 
39; ou 
II - será comunicada ao fornecedor nas hipóteses dos incisos II, III e 
IV do art. 39, com a indicação da ocorrência da hipótese incidente. 
§ 1º Na hipótese do inciso II do caput, o fornecedor será notificado 
por meio da plataforma sobre a intenção de inativação temporária e 
poderá apresentar manifestação no prazo estabelecido. 
§ 2º Realizada a notificação prevista no §1º: 
I - caso o órgão administrador ou comprador acate a manifestação do 
fornecedor, a inativação temporária não será efetivada; ou 
II - caso o fornecedor não se manifeste ou caso a manifestação não 
seja acatada, a inativação temporária será efetivada. 
§ 3º Nos casos de risco iminente, ou quando a ciência prévia do 
fornecedor puder frustrar a medida, o órgão administrador ou 
comprador poderá efetivar a inativação temporária sem a prévia 
manifestação do fornecedor. 
§ 4º Na hipótese do § 3º, o fornecedor poderá manifestar-se após ser 
notificado da inativação temporária e, caso suas razões sejam 
acatadas, a inativação temporária será cancelada. 
  
Art. 41. O fornecedor poderá solicitar o seu descredenciamento no 
Sicx a qualquer tempo, não servindo a mera solicitação para se 
desincumbir do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 
responsabilidades deles decorrentes. 
  
Seção V 
Condições de pagamento 
  
Art. 42. O pagamento ao fornecedor será realizado no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo do bem ou 
serviço contratado. 
  
Art. 43. O pagamento deverá ser processado com utilização de conta 
escrow ou mecanismo equivalente de segregação em instituição 
financeira indicada pela operadora, devendo ser liberado apenas após 
o recebimento definitivo do bem ou serviço contratado, sendo vedada 
qualquer transferência de valores do comprador à operadora. 
  
Art. 44. Na hipótese de cobrança de comissão por transação, os 
valores devidos à operadora serão descontados por meio de split de 
pagamento, concomitantemente ao pagamento ao fornecedor, sem que 
isso configure transferência de valores do comprador à operadora para 
os fins do art. 43. 
  
Art. 45. As retenções tributárias devidas serão realizadas de acordo 
com a legislação vigente, com base nas informações constantes da 
nota fiscal eletrônica emitida pelo fornecedor. 
Parágrafo único. Sempre que tecnicamente possível, o comprador e o 
fornecedor deverão ser previamente informados sobre os valores 
estimados das retenções tributárias incidentes sobre cada transação. 
  
Seção VI 
Sanções aplicáveis 
  
Art. 46. O credenciado ou fornecedor que cometer infrações no 
âmbito do Sicx ficará sujeito às sanções previstas nos arts. 155 a 163 
da Lei nº 14.133, de 2021, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
Parágrafo único. O regime sancionatório previsto nesta Seção não se 
aplica às negociações e aos contratos celebrados sob regime de direito 
privado. 
  
Art. 47. Constituem infrações puníveis no âmbito do Sicx: 

I – fornecer bem ou prestar serviço em desacordo com as 
especificações contratadas; 
II – atrasar injustificadamente a entrega ou a prestação do serviço; 
III – não substituir bem rejeitado no prazo estabelecido; 
IV – fraudar a execução do contrato; 
V – comportar-se de modo inidôneo; 
VI – declarar informações falsas; e 
VII – descumprir obrigações trabalhistas, previdenciárias ou fiscais. 
  
Art. 48. As sanções aplicáveis são: 
I – advertência, por escrito; 
II – multa: 
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor 
do contrato, por inexecução parcial; 
b) de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do 
contrato, por inexecução total; 
c) de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) do valor 
do contrato, por atraso injustificado na entrega; 
III – impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, inciso 
III, da Lei nº 14.133, de 2021; e 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos 
do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 
§ 1º As sanções dos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
§ 2º A aplicação de qualquer sanção será precedida de notificação ao 
fornecedor, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa prévia, e 
de decisão fundamentada. 
§ 3º Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa ou 
impedimento de licitar e contratar caberá recurso, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, à autoridade superior àquela que proferiu a 
decisão, nos termos do art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021. 
§ 4º Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá 
pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, nos termos do art. 167 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
  
Art. 49. A dosimetria das sanções observará: 
I – a natureza e a gravidade da infração; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos resultantes da infração; e 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade 
pelo infrator. 
  
Art. 50. As sanções aplicadas no Sicx serão registradas no PNCP e no 
sistema de registro cadastral unificado, nos termos do art. 87 da Lei n. 
14.133/2021. 
  
Seção VII 
Outras disposições 
  
Art. 51. O comprador público poderá realizar planejamento 
abrangente, indicando os objetos que serão preferencialmente 
contratados pelo Sicx, até determinado limite. 
§ 1º O planejamento abrangente de que trata este artigo deverá 
assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico 
do comprador público e às leis orçamentárias, nos termos do 
parágrafo único do art. 11 da Lei 14.133, de 2021. 
§ 2º O planejamento abrangente de que trata este artigo permite a 
vinculação prévia dos recursos à contratação por meio do Sicx, com a 
pré-autorização das compras nele planejadas até o limite dos recursos 
previamente vinculados. 
  
Art. 52. A operacionalização do Sicx observará lógica de 
simplificação procedimental proporcional ao risco, à complexidade e 
ao valor da contratação. 
§ 1º As contratações realizadas por meio do Sicx ficam dispensadas 
da elaboração individualizada de Termo de Referência e de 
instrumento convocatório específico para cada contratação. 
§ 2º O Estudo Técnico Preliminar (ETP) somente será exigido em 
caráter excepcional, quando a natureza da demanda, a complexidade 
da solução ou o valor da contratação demandarem a avaliação de 
alternativas disponíveis no mercado ou a apresentação de justificativas 
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técnicas adicionais que não possam ser satisfatoriamente 
contempladas no fluxo de que trata o art. 33 deste Decreto. 
§ 3º Quando exigido, o ETP poderá limitar-se aos elementos 
estritamente necessários à indicação e ao dimensionamento da solução 
a ser contratada, observadas as diretrizes de simplificação 
procedimental definidas pelo órgão central. 
  
Art. 53. As contratações realizadas por meio do Sicx observarão os 
limites orçamentários e a disponibilidade financeira dos órgãos 
contratantes. 
  
Art. 54. O fluxo financeiro das contratações realizadas no Sicx será 
estruturado de modo a garantir a vinculação prévia dos recursos à 
contratação, com retenção do valor correspondente até o recebimento 
definitivo do objeto. 
Parágrafo único. O valor retido de que trata o caput será tratado 
conforme legislação orçamentária, descontados os custos 
operacionais. 
  
Art. 55. O Sicx utilizará mecanismos de reputação de fornecedores e 
de bens ou serviços como instrumentos auxiliares para o 
ranqueamento das ofertas e para o aprimoramento da qualidade das 
contratações realizadas em seu âmbito. 
Parágrafo único. Os mecanismos de reputação possuem caráter 
exclusivamente classificatório e informativo, não se equiparando nem 
se confundindo com sanções administrativas. 
  
Art. 56. Os critérios, métricas e metodologias de cálculo da reputação 
serão parametrizados pelo órgão central de forma auditável, com 
possibilidade de revisão periódica. 
  
Art. 57. Será assegurado ao fornecedor: 
I - acesso às informações que compõem sua reputação e a reputação 
de bens ou serviços que forneçam; e 
II - a possibilidade de contestação ou solicitação de revisão dessas 
informações, nos termos definidos pelo órgão central. 
  
Art. 58. O órgão central avaliará, periodicamente, a reputação dos 
compradores no âmbito da Administração Pública Municipal, 
prevendo critérios relativos, entre outros, a: 
I – prazos de pagamento; 
II – recusas de recebimento; e 
III – comportamento na plataforma. 
  
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 59. Na hipótese de não haver integração com o registro cadastral 
unificado, caberá aos fornecedores, como condição de 
credenciamento, manter seus dados cadastrais atualizados nas 
plataformas que pretendam utilizar. 
  
Art. 60. Enquanto não disponibilizada a pesquisa de preços de que 
trata o § 2º do art. 24 deste Decreto, para fins de verificação da 
adequação e compatibilidade dos valores da contratação, o comprador 
deverá considerar ofertas disponíveis para bens ou serviços 
equivalentes em ambiente externo ao Sicx, observada a similaridade 
das condições padronizadas de fornecimento ou execução, 
preferencialmente em ambientes de comércio eletrônico, sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo. 
Parágrafo único. A verificação da adequação dos preços deverá 
considerar, sempre que possível, indicadores institucionais ou meios 
equivalentes aptos a mensurar os custos administrativos e 
transacionais decorrentes da realização de procedimento de 
contratação sem a utilização do Sicx. 
  
Art. 61. Enquanto não disponibilizada a reserva financeira na 
conclusão da compra de que trata o art. 54, o pagamento será feito 
segundo o rito ordinário da execução da despesa pública, respeitado o 
prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir do recebimento, conforme o 
art. 79, § 1º, VII, alínea “e”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
Art. 62. As plataformas que operem o Sicx deverão disponibilizar 
capacitações para sua utilização, observadas as seguintes condições: 

I – para os agentes públicos dos entes compradores, a capacitação é 
obrigatória, constituindo requisito prévio para a habilitação dos 
respectivos perfis de acesso à plataforma; e 
II – para os representantes dos fornecedores, a capacitação é 
recomendável, sem caráter compulsório. 
Parágrafo único. As capacitações de que trata este artigo poderão ser 
ofertadas em formato presencial, semipresencial ou a distância, 
devendo seu conteúdo abranger, no mínimo, as funcionalidades 
operacionais da plataforma e as normas aplicáveis às contratações 
públicas realizadas por seu intermédio. 
  
Art. 63. A operadora deverá disponibilizar manual operacional de sua 
plataforma contendo instruções detalhadas sobre o cadastramento de 
fornecedores, a inclusão de bens e serviços, a realização de 
contratações, os procedimentos de recebimento e a aplicação de 
sanções. 
  
Art. 64. Observadas as regras deste Decreto, em especial as avaliações 
do art. 8º, a Administração poderá contratar e utilizar diferentes 
plataformas de comércio eletrônico para a realização das contratações 
de que trata este Decreto. 
  
Art. 65. Compete ao Município, no exercício da autonomia que lhe é 
assegurada pelos artigos 1º e 18 da Constituição Federal, escolher, de 
forma motivada, a plataforma ou as plataformas de comércio 
eletrônico que utilizará para as contratações de que trata este Decreto, 
observadas as avaliações de vantajosidade do art. 8º. 
§ 1º Será considerada nula qualquer disposição ou cláusula, em ato 
normativo, edital, contrato ou instrumento congênere, que imponha 
exclusividade para operar em uma plataforma de comércio eletrônico, 
pública ou privada, ou que restrinja, direta ou indiretamente, a 
faculdade de o Município se cadastrar em outras plataformas. 
§ 2º A disposição ou cláusula que contrarie o disposto no § 1º é nula 
de pleno direito, não produzindo efeitos perante o Município, sem 
prejuízo das medidas cabíveis perante os órgãos competentes. 
  
Art. 66. O descumprimento das disposições deste Decreto por 
servidores municipais implicará responsabilização administrativa nos 
termos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e da Lei n. 
14.133, de 2021. 
Parágrafo único. Será considerada falta grave, para fins de instauração 
de processo administrativo disciplinar e apuração de penalidade, a 
autorização ou realização de contratação de plataforma: 
I - sem a observância das regras previstas nos artigos 7º e 8º deste 
Decreto; 
II - que não atenda aos princípios e os requisitos mínimos de sua 
concretização previstos no art. 11 deste Decreto. 
  
Art. 67. As regras deste Decreto aplicam-se, no que couber, às demais 
hipóteses de credenciamento previstas nos incisos I, II e III do art. 79 
da Lei n. 14.133, de 2021, podendo a operadora realizar contratações 
a elas relativas na plataforma. 
  
Art. 68. O Sicx, no âmbito do Município, observará, no que couber, as 
diretrizes e objetivos da Estratégia Nacional de Contratações Públicas 
para o Desenvolvimento Sustentável (ENCP), bem como os princípios 
da política de inovação, considerando suas dimensões nacional, 
regional e local. 
  
Art. 69. Na ausência de regras específicas neste Decreto, aplicar-se-ão 
subsidiariamente, nesta ordem: 
I – as orientações normativas, instruções e atos equivalentes editados 
pelo órgão central do Município para disciplinar o uso do Sicx no 
âmbito da Administração Pública Municipal; 
II – o Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, e os demais atos 
normativos infralegais editados pelo Poder Executivo federal sobre a 
matéria, nos termos do art. 187 da Lei nº 14.133, de 2021, aplicados 
no que couber e desde que compatíveis com a autonomia municipal 
assegurada pelos arts. 1º e 18 da Constituição Federal; e 
III – os princípios gerais do direito administrativo e as disposições da 
Lei nº 14.133, de 2021, aplicáveis por analogia. 
Parágrafo único. As orientações normativas de que trata o inciso I 
serão publicadas pelo órgão central com observância dos princípios da 
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publicidade e da motivação, sendo comunicadas à operadora para fins 
de adequação operacional da plataforma. 
  
Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Marechal Deodoro/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Josefa Silva Santos 

Código Identificador:44948C92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
AVISO DE COTAÇÃO 
  
A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento 
Geral de Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo 
cotações para o processo abaixo descrito: 
  
Processo nº: 09220062/2026 – Secretaria Municipal de Educação. 
  
Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 
publicação. 
  
Objeto: Aquisição emergencial de gêneros alimentícios destinados 
a alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino de 
Marechal Deodoro. 
  
Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 203 – 
Centro – Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 
99311-1938 ou pelo e-mail: setordecomprasmd@gmail.com 
  
EDSON CABRAL DA SILVA 
Diretor de Compras  

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 
Código Identificador:058162A1 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 
PORTARIA IPSEMG Nº. 15/2026 

 
PORTARIA IPSEMG nº. 15/2026 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MATA GRANDE, ESTADO 
DE ALAGOAS E A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 115 de 29 de agosto de 2019, no que preceitua 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus 
Art. 201, Inciso I e Art. 40, §1º, Inciso III, alínea “a” §5º, conforme no 
Art. 20, da Lei Complementar nº 263/2025, de 23 de dezembro de 
2025, conforme o Processo Administrativo IPSEMG Nº 
45347714782. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA DO 
PROFESSOR, em favor da Servidora, Sr.ª CLENILDA MARIA 
OLIVEIRA BEZERRA, portadora do RG nº 1671040 SESP/AL e 
do CPF/MF nº ***.145.314-**, ocupante do cargo no serviço público 
de PROFESSORA, Classe “F” e Nível “III”, com carga horária de 25 
horas semanais e adicional permanente de 25% (quinquênio), lotada 
no quadro permanente dos Servidores Públicos do Município de Mata 
Grande, matricula nº 135, valendo-se do que dispõe no Art. 20 da Lei 
Complementar nº 263, de 23 de dezembro de 2025, , com 
Proventos Integrais, e COM Paridade; 
Art. 2º - O beneficiário da aposentadoria concedida, terá seus 
proventos iniciais integrais, equivalentes à totalidade da remuneração 

do cargo efetivo, acrescido do 25% de adicional por tempo de serviço, 
na forma do Art. 20, §5º inciso I, da Lei Complementar nº 263, de 
23 de dezembro de 2025. 
Parágrafo Único - O reajuste do valor do benefício, será calculado na 
mesma data e prazo dos servidores em atividade ocupantes de mesmo 
cargo, ou seja, Com PARIDADE. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura e 
produzirá seu efeito legal quando da publicação. 
  
Mata Grande/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 
  
VALQUÍRIA COSTA DA SILVA 
Diretora Presidente do IPSEMG 
Portaria Nº 026/2025 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:690F2124 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 
PORTARIA IPSEMG Nº. 16/2026 

 
PORTARIA IPSEMG nº. 16/2026 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MATA GRANDE, ESTADO 
DE ALAGOAS E A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 115 de 29 de agosto de 2019, no que preceitua 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus 
Art. 201, Inciso I e Art. 40, §1º, Inciso III, alínea “a” §5º, conforme no 
Art. 20, da Lei Complementar nº 263/2025, de 23 de dezembro de 
2025, conforme o Processo Administrativo IPSEMG Nº 
51584674649. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA DO 
PROFESSOR, em favor da Servidora, Sr.ª HÉLIA LÚCIA 
ALCANTARA BRANDÃO, portadora do RG nº 603198 SEDS/AL 
e do CPF/MF nº ***.566.514-**, ocupante do cargo no serviço 
público de PROFESSORA, Classe “H” e Nível “III”, com carga 
horária de 25 horas semanais e adicional permanente de 25% 
(quinquênio), lotada no quadro permanente dos Servidores Públicos 
do Município de Mata Grande, matricula nº 0049, valendo-se do que 
dispõe no Art. 20 da Lei Complementar nº 263, de 23 de dezembro 
de 2025, com Proventos Integrais, e COM Paridade; 
Art. 2º - O beneficiário da aposentadoria concedida, terá seus 
proventos iniciais integrais, equivalentes à totalidade da remuneração 
do cargo efetivo, acrescido do 25% de adicional por tempo de serviço, 
na forma do Art. 20, §5º inciso I, da Lei Complementar nº 263, de 
23 de dezembro de 2025. 
Parágrafo Único - O reajuste do valor do benefício será calculado na 
mesma data e prazo dos servidores em atividade ocupantes de mesmo 
cargo, ou seja, Com PARIDADE. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura e 
produzirá seu efeito legal quando da publicação. 
  
Mata Grande/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 
  
VALQUÍRIA COSTA DA SILVA 
Diretora Presidente do IPSEMG 
Portaria Nº 026/2025 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:8D2AC08F 
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 

PORTARIA IPSEMG Nº. 17/2026 
 
PORTARIA IPSEMG nº. 17/2026 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MATA GRANDE, ESTADO 
DE ALAGOAS E A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 115 de 29 de agosto de 2019, no que preceitua 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus 
Art. 201, Inciso I e Art. 40, §1º, Inciso III, alínea “a” §5º, conforme no 
Art. 38 e Art. 63 da Lei Complementar nº 132, de 30 de setembro de 
2020, conforme o Processo Administrativo IPSEMG Nº 
001.007.728022. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA ESPECIAL 
DO PROFESSOR, em favor da Servidora, Sr.ª DINALVA MARIA 
DA SILVA TARGINO, portadora do RG nº 3731674-5 SEDS/AL e 
do CPF/MF nº 041.505.778-70, ocupante do cargo no serviço público 
de PROFESSORA, Classe “I” e Nível “I”, com carga horária de 25 
horas semanais e adicional permanente de 25% (quinquênio), lotada 
no quadro permanente dos Servidores Públicos do Município de Mata 
Grande, matricula nº 121, valendo-se do que dispõe no Art. 63 §4º e 
§5º da Lei Complementar nº 132, de 30 de setembro de 2020, com 
Proventos Integrais, e COM Paridade; 
Art. 2º - O beneficiário da aposentadoria concedida, terá seus 
proventos iniciais definidos no demonstrativo do cálculo dos 
proventos de inatividade do processo administrativo, calculados na 
forma integral à totalidade da remuneração do cargo efetivo, conforme 
prevista na Lei Complementar nº 132, de 30 de setembro de 2020, no 
artigo 63, §6º, inciso I. 
Art. 3º - O valor dos proventos será equivalente a totalidade da 
remuneração do cargo efetivo, na forma do Art. 63 da Lei 
Complementar nº 132, de 30 de setembro. 
Parágrafo Único - O reajuste do valor do benefício será calculado na 
mesma data e prazo dos servidores em atividade ocupantes de mesmo 
cargo, ou seja, Com PARIDADE. 
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura e 
produzirá seu efeito legal quando da publicação. 
  
Mata Grande/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 
  
VALQUÍRIA COSTA DA SILVA 
Diretora Presidente do IPSEMG 
Portaria Nº 026/2025 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:CADA86BE 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 
PORTARIA IPSEMG Nº. 18/2026 

 
PORTARIA IPSEMG nº. 18/2026 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MATA GRANDE, ESTADO 
DE ALAGOAS E A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 115 de 29 de agosto de 2019, no que preceitua 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus 
Art. 201, Inciso I e Art. 40, §1º, Inciso III, alínea “a” §5º, conforme no 
Art. 20, da Lei Complementar nº 263/2025, de 23 de dezembro de 
2025, conforme o Processo Administrativo IPSEMG Nº 
54392403233. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA DO 
PROFESSOR, em favor da Servidora, Sr.ª ROSINEIDE DA 
SILVA BATISTA, portadora do RG nº 717730 2ª VIA SSP/AL e do 
CPF/MF nº 470.224.694-15, ocupante do cargo no serviço público de 
PROFESSORA, Classe “I” e Nível “III”, com carga horária de 25 
horas semanais e adicional permanente de 25% (quinquênio), lotada 
no quadro permanente dos Servidores Públicos do Município de Mata 
Grande, matricula nº 594, valendo-se do que dispõe no Art. 20 da Lei 
Complementar nº 263, de 23 de dezembro de 2025, , com 
Proventos Integrais, e COM Paridade; 
Art. 2º - O beneficiário da aposentadoria concedida, terá seus 
proventos iniciais integrais, equivalentes à totalidade da remuneração 
do cargo efetivo, acrescido do 25% de adicional por tempo de serviço, 
na forma do Art. 20, §5º inciso I, da Lei Complementar nº 263, de 
23 de dezembro de 2025. 
Parágrafo Único - O reajuste do valor do benefício, será calculado na 
mesma data e prazo dos servidores em atividade ocupantes de mesmo 
cargo, ou seja, Com PARIDADE. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura e 
produzirá seu efeito legal quando da publicação. 
  
Mata Grande/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 
  
VALQUÍRIA COSTA DA SILVA 
Diretora Presidente do IPSEMG 
Portaria Nº 026/2025 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:6728A072 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 
PORTARIA IPSEMG Nº. 19/2026 

 
PORTARIA IPSEMG nº. 19/2026 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MATA GRANDE, ESTADO 
DE ALAGOAS E A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 115 de 29 de agosto de 2019, no que preceitua 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus 
Art. 201, Inciso I e Art. 40, §1º e §3º, com Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019, conforme no Art. 20, da Lei 
Complementar nº 263/2025, de 23 de dezembro de 2025, conforme o 
Processo Administrativo IPSEMG Nº 38062446402. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA DO 
PROFESSOR, em favor da Servidora, Sr.ª VERÔNICA BARBOSA 
DE ANUCENA BATISTA, portadora do RG nº 905087 SESP/AL 2º 
VIA e do CPF/MF nº ***.250.224-**, ocupante do cargo no serviço 
público de PROFESSORA, Classe “I” e Nível “III”, com carga 
horária de 25 horas semanais e adicional permanente de 25% 
(quinquênio), lotada no quadro permanente dos Servidores Públicos 
do Município de Mata Grande, matricula nº 0174, valendo-se do que 
dispõe no Art. 20 da Lei Complementar nº 263, de 23 de dezembro 
de 2025, com Proventos Integrais, e COM Paridade; 
Art. 2º - O beneficiário da aposentadoria concedida, terá seus 
proventos iniciais integrais, equivalentes à totalidade da remuneração 
do cargo efetivo, acrescido do 25% de adicional por tempo de serviço, 
na forma do Art. 20, §3 e §5º inciso I, da Lei Complementar nº 263, 
de 23 de dezembro de 2025. 
Parágrafo Único - O reajuste do valor do benefício, será calculado na 
mesma data e prazo dos servidores em atividade ocupantes de mesmo 
cargo, ou seja, Com PARIDADE. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura e 
produzirá seu efeito legal quando da publicação. 
  
Mata Grande/AL, 30 de setembro de 2026. 
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MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 
  
VALQUÍRIA COSTA DA SILVA 
Diretora Presidente do IPSEMG 
Portaria Nº 026/2025 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:AF8B6181 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 
PORTARIA IPSEMG Nº. 20/2026 

 
PORTARIA IPSEMG nº. 20/2026 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MATA GRANDE, ESTADO 
DE ALAGOAS E A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 115 de 29 de agosto de 2019, no que preceitua 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus 
Art. 201, Inciso I e Art. 40, §1º, Inciso III, alínea “a” §5º, conforme no 
Art. 20, da Lei Complementar nº 263/2025, de 23 de dezembro de 
2025, conforme o Processo Administrativo IPSEMG Nº 
52430822248. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA DO 
PROFESSOR, em favor da Servidora, Sr.ª GENECI DA SILVA 
OLIVEIRA portadora do RG nº 4.705.651 SSP/PE e do CPF/MF nº 
***.766.014-**, ocupante do cargo no serviço público de 
PROFESSORA, Classe “I” e Nível “II”, com carga horária de 25 
horas semanais e adicional permanente de 25% (quinquênio), lotada 
no quadro permanente dos Servidores Públicos do Município de Mata 
Grande, matricula nº 127, valendo-se do que dispõe no Art. 21 da Lei 
Complementar nº 263, de 23 de dezembro de 2025, com Proventos 
Integrais, e COM Paridade; 
Art. 2º - O beneficiário da aposentadoria concedida, terá seus 
proventos iniciais integrais, equivalentes à totalidade da remuneração 
do cargo efetivo, acrescido do 25% de adicional por tempo de serviço, 
na forma do Art. 21, §2º inciso I e II, §3 e §4, da Lei 
Complementar nº 263, de 23 de dezembro de 2025. 
Parágrafo Único - O reajuste do valor do benefício, será calculado na 
mesma data e prazo dos servidores em atividade ocupantes de mesmo 
cargo, ou seja, Com PARIDADE. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura e 
produzirá seu efeito legal quando da publicação. 
  
Mata Grande/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 
  
VALQUÍRIA COSTA DA SILVA 
Diretora Presidente do IPSEMG 
Portaria Nº 026/2025 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:4FC7A6DC 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 
PORTARIA IPSEMG Nº. 21/2026 

 
PORTARIA IPSEMG nº. 21/2026 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MATA GRANDE, ESTADO 
DE ALAGOAS E A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 115 de 29 de agosto de 2019, no que preceitua 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus 

Art. 201, Inciso I e Art. 40, §1º, Inciso III, alínea “a” §5º, conforme no 
Art. 20, da Lei Complementar nº 263/2025, de 23 de dezembro de 
2025, conforme o Processo Administrativo IPSEMG Nº 
47769606181. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
em favor da Servidora, Sr.ª ANA MARIA DA SILVA PEREIRA 
portadora do RG nº 380556 SSP/AL e do CPF/MF nº ***.182.804-**, 
ocupante do cargo no serviço público de PROFESSORA, com carga 
horária de 20 horas semanais e adicional permanente de 25% 
(quinquênio), lotada no quadro permanente dos Servidores Públicos 
do Município de Mata Grande, matricula nº 141, valendo-se do que 
dispõe no Art. 20 da Lei Complementar nº 263, de 23 de dezembro 
de 2025, com Proventos Integrais, e COM Paridade; 
Art. 2º - O beneficiário da aposentadoria concedida, terá seus 
proventos iniciais integrais, equivalentes à totalidade da remuneração 
do cargo efetivo, acrescido do 25% de adicional por tempo de serviço, 
na forma do Art. 20, §5º inciso I, da Lei Complementar nº 263, de 
23 de dezembro de 2025. 
Parágrafo Único - O reajuste do valor do benefício será calculado na 
mesma data e prazo dos servidores em atividade ocupantes de mesmo 
cargo, ou seja, Com PARIDADE. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura e 
produzirá seu efeito legal quando da publicação. 
  
Mata Grande/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 
  
VALQUÍRIA COSTA DA SILVA 
Diretora Presidente do IPSEMG 
Portaria Nº 026/2025 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:E892ED4A 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 
PORTARIA IPSEMG Nº. 22/2026 

 
PORTARIA IPSEMG nº. 22/2026 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MATA GRANDE, ESTADO 
DE ALAGOAS E A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 115 de 29 de agosto de 2019, no que preceitua 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus 
Art. 201, Inciso I e Art. 40, §1º, Inciso III, alínea “a” §5º, conforme no 
Art. 38 e Art. 63 da Lei Municipal nº 132, de 30 de setembro de 2020, 
conforme o Processo Administrativo IPSEMG Nº 
001.007648282/2025. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA DO 
PROFESSOR, em favor da Servidora, Sr.ª MARIA BETÂNIA 
ARAÚJO SILVA, portadora do RG nº 4237551 SDS/PE e do 
CPF/MF nº 739.738.314-91, ocupante do cargo no serviço público de 
PROFESSORA, Classe “I” e Nível “III”, com carga horária de 25 
horas semanais e adicional permanente de 25% (quinquênio), lotada 
no quadro permanente dos Servidores Públicos do Município de Mata 
Grande, matricula nº 98, valendo-se do que dispõe no Art. 63 da Lei 
Complementar nº 132, de 30 de setembro de 2020, com Proventos 
Integrais, e COM Paridade; 
Art. 2º - O beneficiário da aposentadoria concedida, terá seus 
proventos iniciais definidos no demonstrativo do cálculo dos 
proventos de inatividade do processo administrativo, calculados na 
forma integral à totalidade da remuneração do cargo efetivo, 
atendendo à regra disposta no Art. 64, §4º e §5º, da lei 
complementar nº 132, de 30 de setembro de 2020. 
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Art. 3º - O valor dos proventos será equivalente a totalidade da 
remuneração do cargo efetivo, na forma do Art. 63 da Lei 
Complementar nº 132, de 30 de setembro. 
Parágrafo Único - O reajuste do valor do benefício será calculado na 
mesma data e prazo dos servidores em atividade ocupantes de mesmo 
cargo, ou seja, Com PARIDADE. 
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura e 
produzirá seu efeito legal quando da publicação. 
  
Mata Grande/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 
  
VALQUÍRIA COSTA DA SILVA 
Diretora Presidente do IPSEMG 
Portaria Nº 026/2025 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:520B5D80 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MATA GRANDE 
PORTARIA IPSEMG Nº. 23/2026 

 
PORTARIA IPSEMG nº. 23/2026 
  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MATA GRANDE, ESTADO 
DE ALAGOAS E A DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MATA GRANDE ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade 
com a Lei Municipal nº 115 de 29 de agosto de 2019, no que preceitua 
a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus 
Art. 201, Inciso I e Art. 40, §1º, Inciso III, alínea “a” §5º, conforme no 
Art. 20, da Lei Complementar nº 263/2025, de 23 de dezembro de 
2025, conforme o Processo Administrativo IPSEMG Nº 
52127445378. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder o benefício de APOSENTADORIA DO 
PROFESSOR, em favor da Servidora, Sr.ª MARIA JAIDETE DE 
FREITAS, portadora do RG nº 717735 SSP/AL e do CPF/MF nº 
***.224.854-**, ocupante do cargo no serviço público de 
PROFESSORA, Classe “H” e Nível “III”, com carga horária de 25 
horas semanais e adicional permanente de 25% (quinquênio), lotada 
no quadro permanente dos Servidores Públicos do Município de Mata 
Grande, matricula nº 597, valendo-se do que dispõe no Art. 20 da Lei 
Complementar nº 263, de 23 de dezembro de 2025, com Proventos 
Integrais, e COM Paridade; 
Art. 2º - O beneficiário da aposentadoria concedida, terá seus 
proventos iniciais integrais, equivalentes à totalidade da remuneração 
do cargo efetivo, acrescido do 25% de adicional por tempo de serviço, 
na forma do Art. 20, §5º inciso I, da Lei Complementar nº 263, de 
23 de dezembro de 2025. 
Parágrafo Único - O reajuste do valor do benefício, será calculado na 
mesma data e prazo dos servidores em atividade ocupantes de mesmo 
cargo, ou seja, Com PARIDADE. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua assinatura e 
produzirá seu efeito legal quando da publicação. 
  
Mata Grande/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita 
  
VALQUÍRIA COSTA DA SILVA 
Diretora Presidente do IPSEMG 
Portaria Nº 026/2025 

Publicado por: 
Valquiria Costa da Silva 

Código Identificador:B5D4EF00 

 
LICITAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico SRP n.º 030/2026 
Tipo: Menor preço por lote 
Processo n.º 20260803.063 
Disponibilidade / Plataforma: http://www. licitanet.com.br 
Objeto: Registro de Preços para a futura e eventual contratação de 
empresa especializada em serviço de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos classes I, dos grupos A, B e E, de acordo 
com a Resolução CONAMA Nº 358/05 e RDC Nº 222/18, e em 
conformidade com determinações da ANVISA – Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária e Resolução do RESOLUÇÃO CEPRAM Nº 
56/2018 
Data de realização: 27 de outubro de 2026, às 09h00min. 
Informações: licitacoesmg2025@gmail.com 
  
RÔMULO RAFAEL FERRO RAMOS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Rômulo Rafael Ferro Ramos 

Código Identificador:43B316FA 

 
LICITAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Modalidade: Concorrência Eletrônica n.º 004/2026 
Tipo: menor preço global 
Processo n.º 20260901.016 
Disponibilidade / Plataforma: http://www. licitanet.com.br 
Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de 
engenharia para a construção do Espaço Comunitário Esportivo (TIPO 
B), situado na AL-145, Zona Urbana da Cidade de Mata Grande/AL 
Data de realização: 26 de outubro de 2026, às 09h (horário de 
Brasília) 
Informações: licitacoesmg2025@gmail.com 
  
Mata Grande/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
RÔMULO RAFAEL FERRO RAMOS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Rômulo Rafael Ferro Ramos 

Código Identificador:64E003A6 

 
LICITAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Modalidade: Pregão Eletrônico SRP n.º 029/2026 
Tipo: Menor preço por lote 
Processo n.º 20260810.035 
Disponibilidade / Plataforma: http://www. licitanet.com.br 
Objeto: Registro de Preços para a futura e eventual aquisição de 
equipamentos e mobiliários hospitalares, odontológicos, 
fisioterapêuticos, analíticos e de suporte para atender às necessidades 
das unidades de saúde sob a responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Saúde de Mata Grande/AL 
Data de realização: 23 de outubro de 2026, às 09h00min. 
Informações: licitacoesmg2025@gmail.com 
  
RÔMULO RAFAEL FERRO RAMOS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Rômulo Rafael Ferro Ramos 

Código Identificador:EA9EFE99 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 

OLIVENÇAPREV 
TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, 
XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021). 
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Contratação de empresa especializada em fornecimento de 
Notebook. 
  
OBJETO: 
Trata-se da aquisição de equipamentos de informática (notebook) para 
a realização das atividades administrativas no âmbito do Instituto de 
Previdência do Município de Olivença – OLIVENÇA PREV. 
  
2.1) DETALHAMENTO DO OBJETO: 
Todo equipamento, em sua categoria, deverá ser novo, idêntico e sem 
uso anterior. Os itens comercializados de forma individual, exemplo 
memórias, devem ser integrados ao equipamento pelo fornecedor. Os 
modelos ofertados deverão estar em linha de produção, sem previsão 
de encerramento, na data de entrega da proposta. 
  
ITEM: Notebook multimidia; Processador:13ª geração Intel Core I3; 
Sistema operacional: Windows 11; Tela: Full HD 15”; Memória: 
8GB; Armazenamento: SSD de 256GB. Fabricantes: DELL, Lenovo, 
Asus ou HP. 
QUANTIDADE: 1 Unidade. 
VALOR DE REFERÊNCIA: R$ 4.855,68 
  
*. Acessórios; deverão ser fornecidos junto com o notebook, todos os 
acessórios e cabos para o pleno funcionamento do mesmo. 
  
2.2) QUALIDADE DOS EQUIPAMENTOS: 
  
a) Deverá ser entregue Certificado ou Relatório de Avaliação de 
Conformidade emitido por um órgão credenciado pelo INMETRO ou 
Certificado similar, comprovando que o NOTEBOOK esta em 
conformidade com a norma IEC 60950-1 (Safety of Information 
Technology Equipment Including Eletrical Business Equipment), para 
segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos 
materiais elétricos. 
b) O modelo do equipamento ofertado deverá estar registrado no 
EPEAT (Electronic Product Environmental Assessment Tool) da 
Agência de Proteção Ambiental (EPA), nas categorias Bronze, Silver 
ou Gold, no site: http://www.epeat.net, comprovando que o 
equipamento atinge as exigências para controle do impacto ambiental 
em seu processo de fabricação; 
c) O modelo ofertado deve estar em conformidade com o padrão 
RoHS (Restriction of Hazardous Substances), isto é, ser construído 
com materiais que não agridem o meio ambiente. 
*. Em decorrência da exigência do item 2.2, os fabricantes 
homologados para concorrência são: Notebooks: DELL, Lenovo e 
HP. 
  
JUSTIFICATIVA  
  
A aquisição destes equipamentos faz-se necessária em virtude da 
necessidade permanente de utilização de sistemas e meios 
tecnológicos que permitam que os colaboradores do OLIVENÇA 
PREV desenvolvam atividades de suas competências. A aquisição do 
notebook contribuirá com a facilitação do desenvolvimento das 
atividades relacionadas à missão de metas da organização com a 
finalidade de proporcionar, agilidade, flexibilidade, eficiência, 
funcionalidade e melhoria nos resultados dos trabalhos realizados 
pelas áreas Administrativa, Previdenciária e Diretoria Financeira, em 
atividades internas e atividades externas. 
LOCAL DE ENTREGA  
Os equipamentos deverão ser entregues na Sede do OLIVENÇA 
PREV, situada na rua 02 de fevereiro, s/n, centro, na cidade de 
Olivença/AL – CEP 57.550-000. 
PRAZO DE GARANTIA: 
O prazo de garantia será de no mínimo 12 (doze) meses para 
computadores, monitores e notebooks e scanner categorizados como 
(estação de trabalho e multimídia). Para os computadores de alta 
performance a garantia deverá ser de no mínimo 12 meses. 
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA 
LEI N. 14.133/2021) 
Justifica-se A presente contratação tem como fundamento a 
necessidade de dotar o Instituto de Previdência dos Servidores 
Municipais de Olivença-AL – OLIVENÇA PREV de condições 

adequadas de funcionamento, assegurando ambiente de trabalho 
salubre, confortável e compatível com a natureza das atividades 
administrativas e de atendimento ao público desenvolvidas pela 
Autarquia. 
A contratação refere-se ao fornecimento de bens comuns, com entrega 
imediata e pagamento de pronto, não havendo obrigações futuras ou 
continuadas. Nessa hipótese, o instrumento de empenho terá força 
de contrato, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, sendo 
dispensada a celebração de contrato administrativo formal. 
Ressalta-se, ainda, que a Administração Pública deve observar os 
princípios da eficiência, da economicidade e da dignidade da pessoa 
humana, sendo dever do gestor adotar medidas que assegurem 
condições adequadas de trabalho e a regular prestação dos serviços 
públicos. Assim, a aquisição dos aparelhos de ar-condicionado tipo 
split, com capacidade compatível com os ambientes do OLIVENÇA 
PREV, mostra-se técnica e administrativamente necessária. 
Dessa forma, a contratação pretendida é justificada pela necessidade 
de garantir condições ambientais apropriadas ao regular 
funcionamento do Instituto, contribuindo para a continuidade, a 
eficiência e a qualidade dos serviços previdenciários prestados. 
  
Requisitos Administrativos e Legais 
Fornecedor devidamente habilitado, com regularidade fiscal, 
trabalhista e previdenciária, quando exigível; 
Atendimento integral às disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais 
normas aplicáveis; 
A contratação será realizada com pagamento de pronto, não gerando 
obrigações futuras ou continuadas; 
O instrumento de empenho terá força de contrato, nos termos do 
art. 95 da Lei nº 14.133/2021, sendo dispensada a celebração de 
contrato administrativo formal. 
MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, 
ALÍNEA “E” DA LEI N. 14.133/2021) 
A execução contratual dar-se-á por meio de fornecimento direto e 
imediato dos bens, consistindo na entrega de Notebooks multimídia e 
do scanner, conforme as especificações técnicas definidas neste 
documento. 
Considerando que se trata de aquisição de bens comuns, com entrega 
imediata e pagamento de pronto, não haverá execução continuada 
nem obrigações futuras por parte do fornecedor. Nessa hipótese, o 
instrumento de empenho substituirá o contrato administrativo, 
possuindo força de contrato, nos termos do art. 95 da Lei nº 
14.133/2021. 
A entrega dos equipamentos deverá ocorrer em local na sede do 
Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Olivença-AL – 
OLIVENÇA PREV, em prazo compatível com a necessidade 
administrativa, sendo precedida de verificação quanto à conformidade 
do objeto com as especificações técnicas exigidas. 
O recebimento dos bens será realizado: 
Provisoriamente, no ato da entrega, para conferência quantitativa e 
aparente; 
Definitivamente, após a verificação da conformidade técnica e do 
perfeito funcionamento dos equipamentos, mediante atesto do setor 
competente. 
O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e 
a apresentação da documentação fiscal regular, observadas as 
disposições legais e administrativas vigentes. 
Eventuais inconformidades identificadas no momento do recebimento 
deverão ser sanadas pelo fornecedor, sem ônus adicional para a 
Administração, dentro de prazo razoável a ser definido pelo IPREV. 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, 
ALÍNEA “F” DA LEI Nº 14.133/21) 
A gestão da contratação será realizada de forma simplificada, 
considerando que se trata de aquisição de bens comuns, com entrega 
imediata e pagamento de pronto, sem obrigações continuadas ou 
execução contratual prolongada. 
  
Nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, o instrumento de 
empenho terá força de contrato, dispensando-se a celebração de 
contrato administrativo formal. Ainda assim, a Administração deverá 
observar os procedimentos de acompanhamento e controle necessários 
à adequada execução do objeto. 
A fiscalização da execução ficará a cargo de servidor designado pela 
autoridade competente, responsável por acompanhar a entrega dos 
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equipamentos, verificar a conformidade com as especificações 
técnicas estabelecidas, atestar o recebimento provisório e definitivo, 
bem como registrar eventuais ocorrências relevantes. 
Não havendo execução continuada, reajustes, repactuações ou aditivos 
contratuais, a gestão contratual limitar-se-á à verificação do correto 
fornecimento do objeto, ao controle documental e à certificação do 
adimplemento para fins de pagamento. 
Eventuais falhas, defeitos ou inconformidades constatadas após a 
entrega, dentro do prazo de garantia do fabricante, deverão ser 
comunicadas ao fornecedor para adoção das providências cabíveis, 
sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas previstas na 
legislação vigente, quando necessárias. 
Dessa forma, o modelo de gestão adotado mostra-se adequado, 
proporcional e compatível com a natureza, o valor e a complexidade 
da contratação, atendendo aos princípios da eficiência, da 
economicidade e do interesse público. 
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
A medição da execução do objeto dar-se-á de forma simplificada, 
considerando que a contratação refere-se ao fornecimento de bens 
comuns, com entrega imediata, não havendo execução continuada ou 
parcelada. 
A medição consistirá na verificação do quantitativo entregue e da 
conformidade dos notebooks com as especificações técnicas 
estabelecidas neste documento, abrangendo marca, modelo, 
capacidade, características técnicas e condições de funcionamento. 
O recebimento dos bens ocorrerá em duas etapas: 
Recebimento provisório, no ato da entrega, para conferência 
quantitativa e verificação de integridade aparente; 
Recebimento definitivo, após a confirmação da conformidade técnica 
e do perfeito funcionamento dos equipamentos, mediante atesto do 
servidor ou setor responsável. 
O pagamento será efetuado em parcela única (pronto pagamento), 
após o recebimento definitivo do objeto e a apresentação da respectiva 
nota fiscal/fatura, devidamente atestada, observadas as normas 
financeiras e orçamentárias vigentes. 
Não será admitido pagamento antecipado, salvo nas hipóteses 
legalmente previstas, nem pagamento sem a comprovação do efetivo 
fornecimento do objeto. 
  
Eventuais inconformidades constatadas durante a medição ou no 
momento do recebimento suspenderão o pagamento até que sejam 
sanadas pelo fornecedor, sem ônus adicional para a Administração. 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
A seleção do fornecedor será realizada com base no menor preço, 
observadas as especificações técnicas do objeto, a compatibilidade do 
valor com o preço estimado e o atendimento integral aos requisitos 
definidos neste documento. 
Considerando a natureza do objeto, caracterizado como bem comum, 
a seleção do fornecedor deverá priorizar proposta que apresente 
vantajosidade para a Administração, respeitando os princípios da 
legalidade, impessoalidade, isonomia, economicidade e eficiência. 
O fornecedor selecionado deverá comprovar sua habilitação jurídica, 
fiscal, trabalhista e econômico-financeira, mediante apresentação 
dos seguintes documentos, todos dentro do prazo de validade, 
quando aplicável: 
Documentos Exigidos: 
Contrato social ou última alteração consolidada; 
Comprovante de inscrição no CNPJ, sendo a atividade econômica 
compatível com o objeto da contratação; 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
Certidão Negativa de Débitos Federais, abrangendo tributos federais e 
contribuições previdenciárias (INSS); 
Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 
Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida 
pelo órgão competente; 
Cópia do RG do proprietário ou dos sócios; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
A ausência de qualquer documento exigido, ou a apresentação de 
documentação irregular ou vencida, implicará a inabilitação do 
fornecedor, sem prejuízo da possibilidade de convocação do 
fornecedor remanescente, conforme a legislação vigente. 
DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei 
nº 14.133/2021, especialmente nos seus arts. 155 a 163, sem prejuízo 
das demais cominações legais, caso pratique infrações durante a 
execução da contratação. 
Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas em lei: 
O não cumprimento ou o cumprimento irregular das obrigações 
assumidas; 
O atraso injustificado na entrega do objeto; 
A entrega de bens em desacordo com as especificações técnicas 
exigidas; 
A recusa injustificada em substituir ou corrigir bens considerados 
inadequados; 
A apresentação de documentação falsa ou inidônea; 
A prática de atos que causem prejuízo à Administração. 
  
Pela prática das infrações administrativas, poderão ser aplicadas, 
observada a gradação da penalidade e assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as seguintes sanções: 
Advertência; 
Multa, na forma e nos limites previstos na legislação aplicável; 
Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo legal; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, quando cabível. 
A aplicação das sanções levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração, os danos causados à Administração, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e a reincidência do 
fornecedor. 
A imposição de penalidades não exime o fornecedor da obrigação de 
reparar eventuais danos causados ao erário, nem impede a adoção das 
demais medidas administrativas, civis ou penais cabíveis. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
0701 – OLIVENÇA PREV 
09.271.0004.2032 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES 
ADMINISTRATIVAS DO RPPS 
3.4.4.9.0.52.00.00.00.0000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 
  
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
A presente contratação reger-se-á pelas disposições constantes neste 
documento, pela Lei nº 14.133/2021, bem como pelas demais normas 
legais e regulamentares aplicáveis às contratações públicas. 
Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente do 
Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Olivença-AL – 
OLIVENÇA PREV, observados os princípios que regem a 
Administração Pública, especialmente os da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e 
interesse público. Eventuais alterações supervenientes nas condições 
da contratação deverão observar a legislação vigente, não sendo 
admitidas modificações que descaracterizem o objeto ou 
comprometam a vantajosidade da contratação para a Administração. 
A formalização da contratação dar-se-á por meio de nota de empenho 
com força de contrato, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, 
considerando tratar-se de fornecimento com entrega imediata e 
pagamento de pronto. 
O presente documento passa a integrar o processo administrativo de 
contratação, para todos os fins de direito, produzindo seus efeitos a 
partir da data de sua aprovação pela autoridade competente. 
  
NOTA! ENVIAR PROPOSTA DE FORNECIMENTO NO 
ENEDERÇO DE EMAIL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DE OLIVENÇA – OLIVENÇA PREV – Prazo: até 03 dias úteis 
olivencaprev85@gmail.com 
  
Olivença-AL, 30 de setembro de 2026 
  
JAMESSON CAVALCANTE DE GUSMÃO JÚNIOR 
Diretor Administrativo e Financeiro 
Olivença PREV 

Publicado por: 
Jamesson Cavalcante de Gusmão Junior 

Código Identificador:53DBFFA0 
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SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 
HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 38/2026- NLLC 
 
O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 
a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 
especializada na realização de exames. 
Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 
apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 
oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 
Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 07 de 
outubro, de 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 
INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 
município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 
informações disponíveis no departamento de compras do Município 
de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 
  
AUGUSTO FILHO 
Departamento de Compras 
  
Olivença- AL, 02 de Outubro, de 2026. 

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:9B8C8176 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 
AVISO DE SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO SOLICITAÇÃO DE 

COTAÇÃO 
 
O município de Olivença- AL informa que está recebendo cotações 
para o processo abaixo descrito. 
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
Impressos Gráficos. 
Prazo para envio de propostas: 03 (três) dias úteis, a partir desta 
publicação. 
  
Interessados devem entrar em contato com o setor de compras do 
município de Olivença- AL, para obter o formulário de cotação pelo 
email: compras.olivenca@gmail.com. 
Informações disponíveis no departamento de compras do município 
de Olivença- AL, de segunda a sexta das 08h às 13:00hrs. 
  
Olivença- AL, 02 de Outubro de 2026. 
  
CÍNTIA SILVA BRITO MATOS 
Assessora na Divisão de Compras 
Port 80 /2025  

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:2FA9D267 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 
TERMO DE CONVALIDAÇÃO 

 
A Secretaria Municipal de Educação do Município de Olivença/AL, 
no uso de suas atribuições legais, e: 
Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021, que estabelece 
como condição indispensável para a eficácia dos contratos da 
Administração a providência relativa à publicação do respectivo 
instrumento; 
Considerando o poder–dever da Administração de convalidar os atos 
que não possuam vícios insanáveis – tais como vícios de objeto, 
motivo e finalidade –, bem como aquele que não acarrete prejuízo a 
direitos de terceiros; 
Considerando que não se vislumbra, na eventual ausência de 
publicação do extrato do contrato constante no Anexo Único, qualquer 
lesão ao interesse público, tendo em vista que os respectivos 
procedimentos transcorrem em conformidade com a legislação, 
estando o procedimento homologado e o objeto devidamente 
adjudicado; 

Considerando, ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784/99, Lei de 
Processo Administrativo da União, que autoriza a convalidação, pela 
própria Administração, de atos em que se constata a existência apenas 
de defeitos sanáveis, desde que não implicando lesão ao interesse 
público nem prejuízo a terceiros: 
Ficam, assim, convalidados os atos relativos aos termos contratuais 
cujos extratos integram o Anexo Único deste ato administrativo, 
devendo proceder-se à devida publicação, na forma da Lei nº 
14.133/2021. A convalidação encontra respaldo nos princípios da 
Administração Pública e na Lei Federal nº 9.784/99, por não 
evidenciar qualquer prejuízo ao interesse público ou a direitos de 
terceiros, tratando-se de vício sanável na forma da legislação vigente. 
  
Olivença/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
JOCIVAL DIONÍSIO BARBOSA 
Secretário Municipal de Educação 
  
EXTRATO 
  
Processo nº: 04060012/2026 
Primeiro Termo de Prorrogação da Ata de Registro de Preços nº 
21/2025 
Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
OLIVENÇA/AL, inscrito no CNPJ sob o Nº 12.257.762/0001-57. 
Fornecedor Beneficiário: CONVICTA SERVIÇOS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 15.079.717/0001-48. 
Objeto: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços fica 
prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, 
contados a partir da ata do término do prazo anteriormente acordado. 
Data de Assinatura: 17 de abril de 2026. 
Signatários: Josimar Dionísio pelo Órgão Gerenciador e Douglas 
Gutemberg Silva da Rocha pelo Fornecedor Beneficiário.  
  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:8A286342 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO DE CAMARAGIBE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 58/2026 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 58/2026 
  
Dispensa de Licitação N° 14/2026 
Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da Lei nº14.133 de 1º de abril de 
2021. 
Contratante: MUNICÍPIO DE PASSO DE CAMARAGIBE/AL. 
Contratada: GEOVANIA PEREIRA DA SILVA COMERCIO, 
CNPJ 50.944.371/0001-08. 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de 
MOBILIÁRIOS, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município de Passo de 
Camaragibe/AL. 
Valor Global: de R$ 39.433,00 (trinta e nove mil, quatrocentos e 
trinta e três reais). 
Celebração: 01/10/2026 
Vigência: 01/10/2027 
Signatários: Ellisson Santos da Silva e Geovania Pereira da Silva. 
 

Publicado por: 
Neilton Amaro de Barros Junior 

Código Identificador:C2DFD54E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
06/2026 PROCESSO ADM: Nº 07270029/2026 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
06/2026 
Processo Adm: Nº 07270029/2026 
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Objeto: Registro de preços para Aquisição de KITS DE ENXOVAIS 
para atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Poder Executivo de Passo de Camaragibe/AL. 
Empresas vencedoras valor total: R$ 71.125,00 (setenta e um mil e 
cento e vinte e cinco reais): FB COMERCIO DE ENXOVAIS E 
ACESSORIOS LTDA (43086200000111) com os lotes: 1 no valor 
total de R$ 71.125,00 (setenta e um mil e cento e vinte e cinco reais). 
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE PASSO DE 
CAMARAGIBE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 
o/a(s) Lei 14.133/2021, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o 
resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 
ao objeto do processo licitatório acima especificado. 
  
PASSO DE CAMARAGIBE (AL), sexta-feira, 2 de outubro de 2026 
  
ELLISSON SANTOS DA SILVA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAÇABUÇU 

 
SEC MUNICIPAL DE COMPRAS CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 

02/2026 
 
O MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU – ALAGOAS, através da 
Comissão de Contratação, avisa que será realizada licitação conforme 
descrito: 
Processo Administrativo nº: 2470/2026 
Dispensa Eletrônica nº: 02/2026 
Fundamentação Legal: Art.. nº 75, inciso II da Lei nº14.133/2021. 
Objeto: Contratação de Empresa Para a Confecção e customização de 
capas dobráveis para carnês de IPTU 2026, destinadas ao 
envelopamento e entrega dos carnês aos contribuintes do Município 
de Piaçabuçu/AL 
Local: Sistema Eletrônico - BNC - Bolsa Nacional de Compras, 
através do site www..bnc.org.br 
Tipo: Menor preço – POR ITEM. 
Data da Abertura da Sessão Pública: 09/10/2026. 
Horário da abertura da sessão pública: 08:30 horas (horário de 
Brasília). 

  
Piaçabuçu/AL, 02 de outubro de 2026 
  
BRUNO ALEXSANDRO ANDRÉ DO NASCIMENTO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Geicyelle Santos Bispo 

Código Identificador:F1747FB0 

 
SEC MUNICIPAL DE COMPRAS CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES 
AVISO DE PEDIDO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 
(Contratação Direta – Dispensa de Licitação – art. 75, inciso II,, da 
Lei Federal nº 14.133/2021) 
1. DA APRESENTAÇÃO 
1.1. O Município de Piaçabuçu/AL, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Compras, Convênios e Licitações, torna pública a 
intenção de contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de estrutura para eventos, contemplando a locação de 
brinquedos, montagem, operação e desmontagem de 
infraestrutura, com o respectivo apoio operacional, visando a 
realização das festividades alusivas as festividades dos mês de 
outubro e novembro do exercício de 2026, promovidas pela diversas 
unidades administrativa com promoção a cultura, saúde e assistência 
social do Município de Piaçabuçu/AL, mediante dispensa de licitação, 
sob fundamento do inc. II, do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
c/c o Decreto Municipal nº 08/2025, com critério de julgamento o de 
menor preço, motivo pelo qual manifesta interesse em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, a fim de selecionar prestador, de 
acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
2. DO OBJETO 
2.1. As especificações, os quantitativos e os requisitos relativos à 
contratação objeto da presente dispensa encontram-se detalhados no 
Termo de Referência e no modelo de proposta, disponíveis para 
consulta pelo endereço eletrônico: pbucompras@gmail.com. 
3. DAS PROPOSTAS 
3.1. A proposta de preços deverá ser encaminhada no prazo mínimo 
de 03 (três) dias utéis, exclusivamente por meio do e-mail 
pbucompras@gmail.com, conforme o modelo de formulário e as 
demais informações disponibilizadas pela Prefeitura Municipal de 
Piaçabuçu/AL. 
3.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em papel timbrado 
da empresa, sem conter emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo 
estar datada, conter o nome ou razão social, número do CNPJ, 
endereço completo, telefone, e-mail, e estar assinada pelo responsável 
comercial ou representante legal da empresa. Deverá ainda seguir o 
modelo padronizado disponibilizado pela Prefeitura Municipal de 
Piaçabuçu/AL, com todos os campos devidamente preenchidos, 
assinatura do representante legal e carimbo com o CNPJ. 
3.3. Após o envio, as propostas não poderão ser retiradas, substituídas 
ou alteradas. 
3.4. As propostas deverão ser enviadas no período compreendido 
entre 00h00 do dia 05 de outubro de 2026 e 23h59 do dia 07 de 
outubro de 2026. 
3.5. Para fins desta contratação, as propostas deverão ser expressas em 
moeda corrente nacional e terão validade mínima de 60 (sessenta) 
dias, independentemente de outro prazo eventualmente fixado pelos 
proponentes. 
3.6. O envio da proposta, em decorrência deste aviso, implicará 
automática ciência e concordância do proponente com todas as 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
  
Piaçabuçu/AL, em 02 de outubro de 2026. 
  
BRENO ANDRÉ COUTINHO DOS SANTOS 
Diretor de Compras  

Publicado por: 
Geicyelle Santos Bispo 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 166/2026 
 
UASG - 982837 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº:166/2026. 
EDITAL: 11/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO: 90029/2026. 
PROCESSO Nº 0506.0024/2026 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Diretoria Especial de Licitações e 
Contratos Administrativos – DELCA. 
FORNECEDOR REGISTRADO: TAINE TAIS DE ZORZI LTDA 
CNPJ: 21.847.957/0001-48 
OBJETO: Serviço de Buffet, Confeitaria, Lanches e Bebidas. 
ITENS REGISTRADOS: 01, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 
13, 14, 15, 16, 17 e 18 
VALOR TOTAL DE R$ 1.342.902,00 (Um milhão trezentos e 
quarenta e dois mil, novecentos e dois reais) 
VIGÊNCIA: 1 (um) ano, a contar da data de publicação do extrato da 
ata no Portal Nacional de Contratações Públicas. 
SIGNATÁRIOS: Maria de Fátima Resende Rocha Oiticica, pelo 
Órgão Gerenciador e Taine Tais de Zorzi LTDA, como fornecedor 
registrado. 
  
Pilar-AL, 02 de outubro de 2026. 
  
MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Autoridade Competente 
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Publicado por: 
Fabrício de Vasconcelos Costa 

Código Identificador:C52025D3 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0922-

0010/2026 ERRATA 
 
O Municipio de Pilar, inscrito no CNPJ sob o nº 12.200.150/0001-
28, através da Chefe do Poder Executivo Municipal, no uso de suas 
atribuições legais que lhe foram conferidas, pelo Decreto Municipal nº 
98, de 21 de novembro de 2023, cumprindo as exigências do art. 71, 
inciso IV da Lei Federal c/c art. 17, §1º, I do Decreto Municipal nº 
98/2023, RECONHECE e HOMOLOGA o processo de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, por INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO nº 0922-0010/2026, acolhendo o parecer jurídico para o 
instrumento contratual produza seus efeitos jurídicos e legais, cujo 
objeto é a   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA RESPONSÁVEL 
PELA APRESENTAÇÃO MUSICAL DA TURMA RUANITO, a 
ser formalizado com a pessoa juridica 31.682.000 JOSE ALEX 
PEIXOTO DE ASSIS, inscrita no CNPJ sob n° 31.682.000/0001-38, 
no valor global de R$ R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos 
reais), sendo: 
Cachê artístico/banda/apresentação - R$ 6.000,00 (seis mil reais); 
Personagens – R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
Cabine de pintura - R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); 
Transporte – R$ 1.525,00 (um mil quinnhentos e vinte e cinco reais); 
Alimentação – R$ 1.000,00 (um mil reais); 
Nota fiscal –R$ 2.475,00 (dois mil quatrocentos e setenta e cinco 
reais), com prazo de vigência de 30 (trinta) dias, a ser liquidado 
atravês da Dotação orçamentária: 
0013 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS; 
13.122.0001.2014; 
2014- GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TURISMO; 
3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA, com FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL no art. 74, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  
Onde se vê: 31.682.000 JOSE ALEX PEIXOTO DE ASSIS, inscrita 
no CNPJ sob n° 31.682.000/0001-38; 
  
Leia-se : 31.632.000 JOSE ALEX PEIXOTO DE ASSIS, inscrita no 
CNPJ sob n° 31.632.000/0001-38. 
  
MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA   
Prefeita Municipal de Pilar 

Publicado por: 
Lidiane Maria do Nascimento Reis 

Código Identificador:555F1755 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
086/2023 

 
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
086/2023 
PROCESSO: 0807-009/2026. 
OBJETO: Contrato de locação de veículos sem motorista. 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 39/2022. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PILAR-AL, CNPJ/MF SOB O 
Nº 12.200.150/0001-28. 
INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE. 
CONTRATADA: OK LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 
Nº 07.173.027/0001-25. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária: 0026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE 
Função Programática: 26.122.0001.2009; 
Projetos/Atividade: 2009 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE TRANSPORTE; 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 2002 – GABINETE DO PREFEITO 
Função Programática: 04.122.0001.2002; 
Projetos/Atividade: 2002 – GESTÃO DAS AÇÕES DO GABINETE 
DO PREFEITO; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 0012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA 
Função Programática: 12.361.0002.4001; 
Projetos/Atividade: 4001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 1200 – FUNDO DE EDUCAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Função Programática: 12.361.0002.4021; 
Projetos/Atividade: 4021 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 
ENSINO FUNDAMENTAL – 30%; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 1200 – FUNDO DE EDUCAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Função Programática: 12.365.0002.4022; 
Projetos/Atividade: 4022 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 
ENSINO INFANTIL – 30%; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 0010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 
Função Programática: 10.301.0001.6001; 
Projetos/Atividade: 6001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 1000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função Programática: 10.301.0005.6005; 
Projetos/Atividade: 6005 – GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 0008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO HUMANO 
Função Programática: 08.122.0004.8001; 
Projetos/Atividade: 8001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 0008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO HUMANO 
Função Programática: 08.125.0004.8011; 
Projetos/Atividade: 8011 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DO CONSELHO TUTELAR; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função Programática: 08.245.0004.8008; 
Projetos/Atividade: 8008 – BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA - SCFV; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
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Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função Programática: 08.243.0004.8012; 
Projetos/Atividade: 8012 – AÇÕES DA PRIMEIRA INFÂNCIA – 
CRIANÇA FELIZ; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função Programática: 08.245.0004.8017; 
Projetos/Atividade: 8017 – BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função Programática: 08.244.0004.8019; 
Projetos/Atividade: 8019 – MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE 
REFERÊNCIA; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE 
Função Programática: 26.122.0001.2009; 
Projetos/Atividade: 2009 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE TRANSPORTE; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
VALOR GLOBAL: O valor mensal do presente aditivo é de R$ 
51.966,00 (cinquenta e um mil, novecentos e sessenta e seis reais), 
perfazendo o valor total de R$ 623.592,00 (seiscentos e vinte e três 
mil, quinhentos e noventa e dois reais). 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, 
contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, por igual 
período, sendo considerado o limite, com fulcro no artigo 57, II da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
DATA DE ASSINATURA: 02/10/2026. 
SIGNATÁRIOS: 
PELO CONTRATANTE: MARIA DE FÁTIMA RESENDE 
ROCHA OITICICA, MATRÍCULA FUNCIONAL: 32475. 
COMO INTERVENIENTE: RAFHAEL FREIRE ARAÚJO – 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE. 
PELO CONTRATADO: LUIZ MARCELO SANTOS DE 
ANDRADE, CPF Nº 410. ***.***-49. 

Publicado por: 
Elismael Ferreira Sampaio 

Código Identificador:1B8928A1 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 0918-
0064/2023 

 
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 0918-
0064/2023 
PROCESSO: 0807-008/2026. 
OBJETO: Contrato de locação de veículos sem motorista. 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 39/2022. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PILAR-AL, CNPJ/MF SOB O 
Nº 12.200.150/0001-28. 
INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE. 
CONTRATADA: OK LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 
Nº 07.173.027/0001-25. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária: 0026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE 
Função Programática: 26.122.0001.2009; 
Projetos/Atividade: 2009 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE TRANSPORTE; 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 2002 – GABINETE DO PREFEITO 
Função Programática: 04.122.0001.2002; 
Projetos/Atividade: 2002 – GESTÃO DAS AÇÕES DO GABINETE 
DO PREFEITO; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 0012 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA 
Função Programática: 12.361.0002.4001; 
Projetos/Atividade: 4001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 1200 – FUNDO DE EDUCAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Função Programática: 12.361.0002.4021; 
Projetos/Atividade: 4021 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 
ENSINO FUNDAMENTAL – 30%; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 1200 – FUNDO DE EDUCAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Função Programática: 12.365.0002.4022; 
Projetos/Atividade: 4022 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 
ENSINO INFANTIL – 30%; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 0010 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 
Função Programática: 10.301.0001.6001; 
Projetos/Atividade: 6001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 1000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função Programática: 10.301.0005.6005; 
Projetos/Atividade: 6005 – GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 0008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO HUMANO 
Função Programática: 08.122.0004.8001; 
Projetos/Atividade: 8001 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 0008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO HUMANO 
Função Programática: 08.125.0004.8011; 
Projetos/Atividade: 8011 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DO CONSELHO TUTELAR; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função Programática: 08.245.0004.8008; 
Projetos/Atividade: 8008 – BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA - SCFV; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
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Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função Programática: 08.243.0004.8012; 
Projetos/Atividade: 8012 – AÇÕES DA PRIMEIRA INFÂNCIA – 
CRIANÇA FELIZ; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função Programática: 08.245.0004.8017; 
Projetos/Atividade: 8017 – BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 8000 – FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função Programática: 08.244.0004.8019; 
Projetos/Atividade: 8019 – MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE 
REFERÊNCIA; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
Unidade Orçamentária: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE 
Função Programática: 26.122.0001.2009; 
Projetos/Atividade: 2009 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 
SECRETARIA DE TRANSPORTE; 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
VALOR GLOBAL: O valor mensal do presente aditivo é de R$ 
193.017,00 (cento e noventa e três mil, e dezessete reais), perfazendo 
o valor total de R$ 2.316.204,00 (dois milhões, trezentos e dezesseis 
mil e duzentos e quatro reais). 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, 
contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, por igual 
período, sendo considerado o limite, com fulcro no artigo 57, II da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
DATA DE ASSINATURA: 02/10/2026. 
SIGNATÁRIOS: 
PELO CONTRATANTE: MARIA DE FÁTIMA RESENDE 
ROCHA OITICICA, MATRÍCULA FUNCIONAL: 32475. 
COMO INTERVENIENTE: RAFHAEL FREIRE ARAÚJO – 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE. 
PELO CONTRATADO: LUIZ MARCELO SANTOS DE 
ANDRADE, CPF Nº 410. ***.***-49. 

Publicado por: 
Elismael Ferreira Sampaio 

Código Identificador:E0E54D0B 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº579/2026 
 
(de 02 de outubro de 2026) 
  

DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 
ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE, E A EMPRESA 
CENTRO AUTOMOTIVO MONAM EIRELI. 

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor JORGE LUIZ ROCHA LIMA, matrícula 
nº 29.136, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE, para atuar como GESTOR do Contrato nº 054/2023, 
celebrado entre o Município de Pilar/AL e a empresa CENTRO 
AUTOMOTIVO MONAM EIRELI, cujo objeto é a prestação de 

serviços de manutenção, preventiva e corretiva nos veículos 
pertencentes a Prefeitura Municipal de Pilar/AL. 
Parágrafo único. Fica designado como FISCAL TITULAR do referido 
contrato o servidor JOSÉ NILSON MARTINS DA SILVA, matrícula 
nº 30.717, e como FISCAL SUPLENTE o servidor MÁRCIO 
PORFÍRIO SANTOS, matrícula nº 21.938. 
Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 
observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 
098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 
especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 
Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 
054/2023, oriundo do Processo Administrativo nº 0909-0010/2022, e 
terá vigência durante todo o período de execução contratual, podendo 
ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse da 
Administração. 
Parágrafo único. Fica revogada a Portaria nº 66/2026, em razão da 
substituição do gestor do Contrato nº 054/2023. 
  
Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 
devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 
Municipal nº 098/2023. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 
Alagoas, aos 02 (dois) de outubro de 2026. 
  
MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita  

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:FC86A1C2 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 580/2026 
 
(de 02 de outubro de 2026) 

  
DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 
ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE, E A EMPRESA 
OK LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA. 

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor JORGE LUIZ ROCHA LIMA, matrícula 
nº 29.136, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE, para atuar como GESTOR do Contrato nº 063/2023, 
celebrado entre o Município de Pilar/AL e a empresa OK 
LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, cujo objeto é a locação de 
veículos do tipo máquinas pesadas com motorista/operador. 
Parágrafo único. Fica designado como FISCAL TITULAR do referido 
contrato o servidor JOSÉ NILSON MARTINS DA SILVA, matrícula 
nº 30.717, e como FISCAL SUPLENTE o servidor MÁRCIO 
PORFÍRIO SANTOS, matrícula nº 21.938. 
Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 
observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 
098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 
especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 
Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 
063/2023, oriundo do Processo Administrativo nº 0502-0002/2022, e 
terá vigência durante todo o período de execução contratual, podendo 
ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse da 
Administração. 
Parágrafo único. Fica revogada a Portaria nº 70/2026, em razão da 
substituição do gestor do Contrato nº 063/2023. 
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Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 
devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 
Municipal nº 098/2023. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 
Alagoas, aos 02 (dois) de outubro de 2026. 
  
MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 
  

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:5AF8F32F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº581/2026 
 
(de 02 de outubro de 2026) 

  
DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 
ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE, E A EMPRESA 
JML DOS SANTOS LOCAÇÕES EIRELI. 

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor JORGE LUIZ ROCHA LIMA, matrícula 
nº 29.136, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE, para atuar como GESTOR do Contrato nº 069/2023, 
celebrado entre o Município de Pilar/AL e a empresa JML DOS 
SANTOS LOCAÇÕES EIRELI, cujo objeto é a prestação de serviços 
de locação de veículos do tipo ônibus. 
Parágrafo único. Fica designado como FISCAL TITULAR do referido 
contrato o servidor JOSÉ NILSON MARTINS DA SILVA, matrícula 
nº 30.717, e como FISCAL SUPLENTE o servidor MÁRCIO 
PORFÍRIO SANTOS, matrícula nº 21.938. 
Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 
observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 
098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 
especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 
Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 
069/2023, oriundo do Processo Administrativo nº 0502-0002/2022, e 
terá vigência durante todo o período de execução contratual, podendo 
ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse da 
Administração. 
Parágrafo único. Fica revogada a Portaria nº 67/2026, em razão da 
substituição do gestor do Contrato nº 069/2023. 
  
Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 
devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 
Municipal nº 098/2023. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 
Alagoas, aos 02 (dois) de outubro de 2026. 
  
MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita  

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:19D3A7AF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 582/2026 
 
(de 02 de outubro de 2026) 

DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 
ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE, E A EMPRESA 
OK LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA. 

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor JORGE LUIZ ROCHA LIMA, matrícula 
nº 29.136, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE, para atuar como GESTOR do Contrato nº 072/2023, 
celebrado entre o Município de Pilar/AL e a empresa OK 
LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, cujo objeto é a locação de 
veículos sem motorista. 
Parágrafo único. Fica designado como FISCAL TITULAR do referido 
contrato o servidor JOSÉ NILSON MARTINS DA SILVA, matrícula 
nº 30.717, e como FISCAL SUPLENTE o servidor MÁRCIO 
PORFÍRIO SANTOS, matrícula nº 21.938. 
Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 
observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 
098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 
especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 
Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 
072/2023, oriundo do Processo Administrativo nº 0807-0015/2023, e 
terá vigência durante todo o período de execução contratual, podendo 
ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse da 
Administração. 
Parágrafo único. Fica revogada a Portaria nº 502/2026, em razão da 
substituição do gestor do Contrato nº 072/2023. 
  
Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 
devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 
Municipal nº 098/2023. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 
Alagoas, aos 02 (dois) de outubro de 2026. 
  
MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita  

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:97EAFCDD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO. 
 
Processo nº 0528-0020/2026 
Natureza da Parceria: Termo de Colaboração 
Signatários: Pelo Concedente: Município de Pilar através da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura (Secretário - Clewerton 
Afonso Carvalho Cavalcante) pelo Convenente: Associação Cultural 
do Município de Pilar-AL – CASA MANGUABA (Presidente – Dário 
Francisco de Oliveira Júnior). 
Objeto: Transferência de Recursos financeiros pelo Município de Pilar 
à Associação Cultural do Município de Pilar-AL – CASA 
MANGUABA. 
Valor mensal: R$ 7.450,00 (sete mil quatrocentos e cinquenta reais). 
Valor global: R$ 89.400,00 (oitenta e nove mil e quatrocentos reais). 
Fundamentos Legais: Lei Federal nº 13.019/2014 c/c a Lei Municipal 
nº 629/2017. 
Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 1400 – FUNDO 
MUNICIPAL DE CULTURA; Funcional programática: 
13.392.0003.4023; Projeto/Atividade 4023 – GESTÃO DAS AÇÕES 
DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA; 
Elemento de Despesa: 3.3.5.0.43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS. 
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Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:F6006E2B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
 
ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
DIRETORIA DE CULTURA 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA 
ETAPA DE SELEÇÃO 
EDITAL HILTON PIMENTEL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 03/2026 
  
O Município de Pilar/AL, por meio da Diretoria de Cultura, torna 
público o RESULTADO FINAL DA ETAPA DE SELEÇÃO do 
Edital Hilton Pimentel de Chamamento Público nº 03/2026, destinado 
à concessão de Bolsas Cultura Viva a Mestras e Mestres das Culturas 
Tradicionais e Populares, com recursos da Política Nacional Aldir 
Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, instituída pela Lei Federal nº 
14.399/2022, em articulação com a Política Nacional Cultura Viva, 
instituída pela Lei Federal nº 13.018/2014. 
  
Encerrado o prazo recursal, de 23 a 26 de setembro de 2026, não 
houve interposição de recursos, ficando mantidas as pontuações e a 
classificação constantes do resultado preliminar, conforme 
consolidação realizada pela Comissão de Seleção: 
  

Classificação Proponente 
Pontuação 
final 

Situação 

1º 
Maria José Cordeiro dos Santos – Mestra Zeza 
do Pastoril 

127,00 Selecionada 

2º Edvar Vicente Feitosa – Mestre Edvar 117,25 Selecionado 

3º 
Márcia Andréa dos Santos Balbino – Mestra 
Márcia do Bagre 

99,00 Selecionada 

4º Marcilo Santana dos Santos – Mestre Marcilo 95,75 Selecionado 

5º Roberto Kleys Souza dos Santos – Mestre Sabiá 93,75 Selecionado 

  
O edital prevê a concessão de 05 (cinco) bolsas, no valor individual 
de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais), totalizando R$ 
42.000,00 (quarenta e dois mil reais). 
  
Ficam os proponentes selecionados convocados para a etapa de 
habilitação, devendo apresentar a documentação exigida no item 11.2 
do edital no período de 05 a 09 de outubro de 2026, conforme 
cronograma retificado, pelo e-mail casadeculturamuseu@gmail.com 
ou presencialmente na Casa da Cultura Professor Arthur Ramos, 
situada na Avenida Professor Arthur Ramos, nº 195, Centro, Pilar/AL. 
  
A seleção não assegura o recebimento imediato dos recursos, 
permanecendo a concessão das bolsas condicionada à habilitação, ao 
cumprimento das demais exigências do edital, à homologação do 
resultado final do certame, à assinatura do Termo de Concessão de 
Bolsa Cultura Viva e à disponibilidade orçamentária e financeira. 
  
O inteiro teor do Resultado Final da Etapa de Seleção será 
disponibilizado no Portal da Transparência do Município de Pilar/AL. 
  
Pilar/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
RUTHNEA CORREIA CAMELO 
Diretora de Cultura 
Município de Pilar/AL 

Publicado por: 
Alicia Gabriela Silva Coimbra 

Código Identificador:A17C746F 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 34 DE 03 DE OUTUBRO DE 2026 
 

“REVOGA O DECRETO Nº 32, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2026, QUE ESTABELECEU 
PONTO FACULTATIVO NAS REPARTIÇÕES 
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE PIRANHAS NA 
DATA DE 05 DE OUTUBRO DE 2026, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de 
Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, 
CONSIDERANDO que o Decreto nº 32, de 30 de setembro de 2026, 
declarou ponto facultativo nas repartições públicas municipais na data 
de 05 de outubro de 2026, em razão da realização das Eleições Gerais 
de 2026 e da utilização de dependências públicas municipais como 
seções eleitorais; 
CONSIDERANDO que a Administração Pública pode revogar seus 
próprios atos por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, nos termos da Súmula nº 473 do 
Supremo Tribunal Federal e do art. 53 da Lei Federal nº 9.784, de 29 
de janeiro de 1999, aplicável subsidiariamente no âmbito municipal; 
CONSIDERANDO que o ponto facultativo constitui mera 
liberalidade da Administração quanto à organização do expediente, 
não gerando direito adquirido aos servidores, notadamente antes da 
data a que se refere; 
CONSIDERANDO que a reavaliação das necessidades 
administrativas demonstrou que a reorganização das dependências 
públicas municipais utilizadas como seções eleitorais pode ser 
realizada sem prejuízo do expediente regular das repartições públicas 
municipais; 
CONSIDERANDO os princípios da continuidade do serviço público 
e da eficiência administrativa, previstos no art. 37, caput, da 
Constituição Federal, 
DECRETA: 
Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 32, de 30 de setembro de 2026, 
que estabeleceu ponto facultativo nas repartições públicas municipais 
na data de 05 de outubro de 2026. 
Art. 2º O expediente nas repartições públicas municipais na data de 
05 de outubro de 2026 (segunda-feira) será normal, observados os 
horários ordinariamente estabelecidos para cada órgão e entidade da 
Administração Pública Municipal. 
Art. 3º Os titulares dos órgãos e entidades responsáveis pelas 
dependências públicas municipais utilizadas como seções eleitorais 
adotarão as providências necessárias à sua reorganização e ao 
restabelecimento de suas condições ordinárias de funcionamento, sem 
prejuízo do atendimento ao público e em articulação, quando 
necessário, com a Justiça Eleitoral. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Piranhas/AL, 30 de SETEMBRO de  

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:8084EB49 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 35 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
 

“REVOGA O DECRETO Nº 32, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2026, QUE ESTABELECEU 
PONTO FACULTATIVO NAS REPARTIÇÕES 
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE PIRANHAS NA 
DATA DE 05 DE OUTUBRO DE 2026, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de 
Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, 
CONSIDERANDO que o Decreto nº 32, de 30 de setembro de 2026, 
declarou ponto facultativo nas repartições públicas municipais na data 
de 05 de outubro de 2026, em razão da realização das Eleições Gerais 
de 2026 e da utilização de dependências públicas municipais como 
seções eleitorais; 
CONSIDERANDO que a Administração Pública pode revogar seus 
próprios atos por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, nos termos da Súmula nº 473 do 
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Supremo Tribunal Federal e do art. 53 da Lei Federal nº 9.784, de 29 
de janeiro de 1999, aplicável subsidiariamente no âmbito municipal; 
CONSIDERANDO que o ponto facultativo constitui mera 
liberalidade da Administração quanto à organização do expediente, 
não gerando direito adquirido aos servidores, notadamente antes da 
data a que se refere; 
CONSIDERANDO que a reavaliação das necessidades 
administrativas demonstrou que a reorganização das dependências 
públicas municipais utilizadas como seções eleitorais pode ser 
realizada sem prejuízo do expediente regular das repartições públicas 
municipais; 
CONSIDERANDO os princípios da continuidade do serviço público 
e da eficiência administrativa, previstos no art. 37, caput, da 
Constituição Federal, 
DECRETA: 
Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 32, de 30 de setembro de 2026, 
que estabeleceu ponto facultativo nas repartições públicas municipais 
na data de 05 de outubro de 2026. 
Art. 2º O expediente nas repartições públicas municipais na data de 
05 de outubro de 2026 (segunda-feira) será normal, observados os 
horários ordinariamente estabelecidos para cada órgão e entidade da 
Administração Pública Municipal. 
Art. 3º Os titulares dos órgãos e entidades responsáveis pelas 
dependências públicas municipais utilizadas como seções eleitorais 
adotarão as providências necessárias à sua reorganização e ao 
restabelecimento de suas condições ordinárias de funcionamento, sem 
prejuízo do atendimento ao público e em articulação, quando 
necessário, com a Justiça Eleitoral. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Piranhas/AL, 02 de outubro de 2026 
  
TIAGO TORRES FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:8264067A 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 061/2026 
 
Processo Administrativo nº 202609210012.01 
Inexigibilidade nº 041/2026 
  
Contratante: MUNICÍPIO DE PORTO CALVO – ALAGOAS, 
inscrito no CNPJ sob o nº 12.366.720/0001-54. 
Contratada: E D B EUFRASIO CULTURA.AL, inscrita no CNPJ sob 
o nº 42.620.158/0001-04. 
Objeto: Contratação de 01 (uma) apresentação artística da BANDA 
BRINCAR COM VOCÊ, com duração de 120 (cento e vinte) 
minutos, durante as festividades alusivas ao Dia das Crianças 
promovidas pelo Município de Porto Calvo/AL, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Eventos. 
Fundamentação Legal: Art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, decorrente de contratação direta por inexigibilidade de 
licitação. 
Valor Global: R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
Data, Local e Horário da Apresentação: 11 de outubro de 2026, no 
centro da cidade de Porto Calvo/AL, às 16h00min, com duração de 
120 (cento e vinte) minutos. 
Vigência: O contrato entra em vigor na data de sua assinatura e 
permanecerá vigente até a conclusão das obrigações dele decorrentes, 
inclusive atesto e liquidação. 
Dotação Orçamentária: 
1.25.0100.13.122.0001.1.017 – Incentivo à Cultura através de Shows 
em Datas Comemorativas; 
1.22.0100.13.122.0001.1.024 – Desenvolvimento de Ações nas Áreas 
de Cultura; 
1.22.0100.13.122.0001.2.025 – Manutenção da Secretaria Municipal 
de Cultura; 

1.03.0100.04.122.0001.2.003 – Manutenção das Atividades da 
Secretaria Municipal de Administração. 
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.0000 – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Data da Assinatura: 02 de outubro de 2026. 
Signatários: 
Eronita Sposito Leão e Lima – Prefeita do Município de Porto 
Calvo/AL – Contratante; 
Jonas Thiago da Silva Farias – Secretário Municipal de Eventos; 
Emerson Davis Bento Eufrasio – E D B Eufrasio Cultura.AL – 
Contratada. 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:98E14894 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 52/2025 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
12.241.675/0001-01. CONTRATADA: empresa J. M. H. DA LUZ, 
inscrita no CNPJ nº 17.309.032/0001-76: O presente Termo Aditivo 
tem por objeto: A continuidade do REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA 
EVENTOS DESTINADOS A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS QUE 
SÃO REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO/AL; 
A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 52/2025, 
com a renovação integral dos quantitativos originalmente registrados; 
VIGENCIA: Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços 
por mais 12 (doze) meses, passando a vigorar no período de 06 de 
outubro de 2026 a 06 de outubro de 2027, nos termos do art. 84 da Lei 
nº 14.133/2021 e art. 80 do Decreto Municipal Nº 003/2025, 
observado o limite legal. DOTAÇÃO: A Ata de Registro de Preços 
não gera obrigação imediata de despesa, razão pela qual a indicação 
de dotação orçamentária ocorrerá quando da formalização dos 
respectivos contratos ou instrumentos equivalentes, nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 
  
Quebrangulo/AL, 28 de setembro de 2026. 
  
MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria Luisa Nazario Barbosa 

Código Identificador:9F547D9B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE 

QUEBRANGULO 
PORTARIA Nº 14 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO - AL, em 
conjunto com o Diretor Presidente do FUNDO DE MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA DE QUEBRANGULO, no uso das suas atribuições 
legais que lhes são conferidas por lei. 
Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 
que tramitou no FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE 
QUEBRANGULO. 
RESOLVE: 
  
Art.1º - Conceder, PENSÃO POR MORTE, conforme dispõe o 
parágrafo 7º do art. 40 da Constituição Federal c/c art. 23 da EC 
nº103/20219 e art. 5º da Lei Complementar nº 06/2022, em razão do 
falecimento da servidora a Sr.ª. SEBASTIANA SILVA DE 
OLICINO, ocorrido em 12/07/2026, pertencente ao quadro dos 
inativos matrícula nº 211169, inscrita no CPF/MF sob no 
301.756.744-34, a seu cônjuge o Sr. JOSÉ BEZERRA COSTA, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 113.105.964-68 e RG de nº 223146 – 
SSP/AL, conforme processo administrativo de nº 08030005/2026, 
datado em 03/08/2026.  
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Art. 2º - O valor será equivalente a uma cota familiar de 50%, 
acrescido de 10% da cota pessoal, ou seja, 60% do valor dos 
proventos da segurada falecida daquela a que teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, conforme o 
art. 5º da LC Municipal nº 06/2022 determina a aplicação do art. 23, 
caput e §§ 1º a 6º, da EC nº 103/2019. 
  
Art. 3º - A pensão será vitalícia, conforme art.1º, § 2º, letra C” – 6 da 
lei federal de nº 13.135 de 17 de junho de 2015, c/c ao art. 1º § 3º, 
letra C” – 6 da lei municipal de nº 838 de dezembro de 2018. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos financeiros retroativos a partir da data do óbito. 
  
Cumpre-se e Publique-se. 
  
Quebrangulo, 01 de outubro de 2026. 
  
MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito 
  
CARLOS FELLIPE DE ALMEIDA SOUZA 
Diretor Presidente – FMPQ 

Publicado por: 
Alex Ferreira de Assis 

Código Identificador:EACAAF46 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2026 
 
CONCURSO PÚBLICO — EDITAL Nº 01/2024 
CARGO: GUARDA MUNICIPAL 
O MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, ESTADO DE ALAGOAS, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Recursos Humanos, no uso de suas atribuições legais; 
CONSIDERANDO o Concurso Público para provimento de cargos 
efetivos do Município de Quebrangulo, regido pelo Edital nº 01/2024, 
publicado em 09 de abril de 2024; 
CONSIDERANDO que o Edital nº 01/2024 prevê, exclusivamente 
para o cargo de Guarda Municipal, a realização de Curso de 
Formação, após o resultado final do concurso, pelo Município de 
Quebrangulo/AL, de caráter eliminatório e aplicável aos candidatos 
aprovados no Teste de Aptidão Física; 
CONSIDERANDO as determinações constantes da sentença 
proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 0800016-
14.2025.8.02.0033, em trâmite perante a Vara do Único Ofício da 
Comarca de Quebrangulo/AL; 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção imediata das 
providências administrativas destinadas ao prosseguimento das etapas 
necessárias à regularização do quadro da Guarda Municipal; 
TORNA PÚBLICA A CONVOCAÇÃO dos candidatos abaixo 
relacionados para apresentação da documentação necessária à 
verificação dos requisitos do Edital nº 01/2024 e à adoção das 
providências preparatórias para participação no Curso de Formação da 
Guarda Municipal, nos seguintes termos: 
1. DOS CANDIDATOS CONVOCADOS 
1.1. Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados, observada 
a relação administrativa encaminhada pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Recursos Humanos; 
5º WILSON BRUNO DA SILVA SANTOS 
6º ALEX TENÓRIO ROCHA 
7º CLAUDIO JOSÉ CAZE SILVA 
8º ARTHUR FARIAS PEIXOTO 
10º ISRAEL DA CONCEIÇÃO 
11º SAMUEL MARTINS 
12º ALESSANDRO DO NASCIMENTO AQUINO 
14º GABRIEL DIONISIO VIANA DOS SANTOS 
  
2. DA APRESENTAÇÃO E DO PRAZO 
2.1. Os candidatos relacionados no item 1 ficam convocados para 
comparecer à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Recursos Humanos do Município de Quebrangulo/AL, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da publicação deste Edital, durante o 

horário regular de expediente, para apresentação da documentação 
necessária à comprovação dos requisitos exigidos para o cargo. 
2.2. A apresentação documental constitui providência preparatória 
para o prosseguimento das etapas previstas no Edital nº 01/2024, 
especialmente para a participação no Curso de Formação da Guarda 
Municipal. 
2.3. Os candidatos deverão apresentar-se pessoalmente, munidos dos 
documentos originais e respectivas cópias, quando cabível, para 
conferência pela Administração Municipal. 
3. DA DOCUMENTAÇÃO 
3.1. Para fins desta convocação, os candidatos deverão apresentar os 
documentos comprobatórios dos requisitos previstos no Edital nº 
01/2024 e na legislação aplicável ao cargo, especialmente: 
I – documento oficial de identificação com fotografia; 
II – Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
III – título de eleitor e comprovante de regularidade perante a Justiça 
Eleitoral; 
IV – comprovante de quitação com as obrigações militares, quando 
aplicável; 
V – certidão de nascimento ou casamento, conforme o caso; 
VI – comprovante de residência atualizado; 
VII – comprovante da escolaridade exigida para o cargo; 
VIII – comprovante de inscrição no PIS/PASEP, quando existente; 
IX – documentação comprobatória dos demais requisitos específicos 
exigidos para o cargo de Guarda Municipal; 
X – para candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência, 
laudo e demais documentos exigidos pelo Edital nº 01/2024, quando 
aplicável; e 
XI – demais documentos e declarações que venham a ser exigidos 
pela Administração para comprovação dos requisitos previstos no 
Edital nº 01/2024 e na legislação aplicável. 
3.2. A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Recursos Humanos poderá solicitar complementação documental 
quando necessária à verificação do atendimento aos requisitos do 
certame. 
4. DA ANÁLISE DOCUMENTAL E DA HABILITAÇÃO 
4.1. A documentação apresentada será analisada pela Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Recursos Humanos, que 
verificará o atendimento aos requisitos previstos no Edital nº 01/2024 
e na legislação aplicável. 
4.2. Os candidatos que atenderem às exigências pertinentes serão 
considerados habilitados para o prosseguimento das providências 
administrativas e para participação no Curso de Formação da Guarda 
Municipal, sem prejuízo das demais etapas e requisitos aplicáveis. 
  
4.3. A presente convocação não importa, por si só, em nomeação 
ou posse. 
5. DO CURSO DE FORMAÇÃO 
5.1. O Curso de Formação da Guarda Municipal será realizado pelo 
Município de Quebrangulo/AL, nos termos do Edital nº 01/2024, 
possuindo caráter eliminatório. 
5.2. Os candidatos habilitados serão convocados por ato 
complementar, no qual serão informados a data, o local, os horários, a 
programação e as demais orientações necessárias à realização do 
Curso de Formação. 
5.3. Os candidatos deverão acompanhar as publicações oficiais do 
Município relativas ao concurso público e ao Curso de Formação. 
6. DO NÃO COMPARECIMENTO 
6.1. O não comparecimento no prazo estabelecido ou a ausência de 
documentação necessária sujeitará o candidato às consequências 
previstas no Edital nº 01/2024 e na legislação aplicável, observada a 
análise administrativa da situação concreta. 
6.2. Eventual impossibilidade de comparecimento deverá ser 
formalmente comunicada à Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Recursos Humanos dentro do prazo deste Edital, 
acompanhada da respectiva justificativa. 
7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1. Este Edital constitui ato complementar ao Edital nº 01/2024, 
permanecendo vigentes e aplicáveis as disposições do instrumento 
convocatório originário. 
7.2. A presente convocação destina-se ao prosseguimento das 
providências administrativas necessárias à realização do Curso de 
Formação da Guarda Municipal e ao cumprimento das determinações 
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judiciais proferidas nos autos da Ação Civil Pública nº 0800016-
14.2025.8.02.0033. 
7.3. Os casos omissos serão apreciados pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Recursos Humanos, observadas as 
disposições do Edital nº 01/2024, a legislação aplicável e as 
determinações judiciais incidentes sobre o certame. 
7.4. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Quebrangulo/AL, 30 de setembro de 2026. 
  
MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito  

Publicado por: 
Rodolfo Lopes de Souza 

Código Identificador:BC655B9A 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM DISPUTA 

 
A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 
realização de Contratação Direta, disponível a partir de 06/10/2026 até 
08/10/2026 das 08h00 às 16h00, para a realização de Dispensa 
Eletrônica (Sem disputa), objetivando o grau de competitividade 
preconizado pela Administração Pública, visando CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REALIZAÇÃO DE 
EXAME TIPO: RNM SELA TÚRCICA PROTOCOLO FAST 
COM ANESTESIA- Processo nº 0923.0010/2026 - Para suprir as 
necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS 
baseado na lei nº 14.133/21. As especificações dos objetos estão à 
disposição dos interessados no Departamento de Compras. Localizado 
na Galeria Napoli S/N, Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito 
Antônio Lins, Rio Largo/ AL, ou por meio do endereço eletrônico 
(comprassesaupmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 
obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 
  
Rio Largo, 02 de outubro de 2026 
  
FÁTIMA TENÓRIO LISBOA 
Setor de Compras   

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:6C5E0687 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
ESTADO DE ALAGOAS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO E REVISÃO DE 
PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 90044/2025 – 
005. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 
FORNECEDOR REGISTRADO: COMERCIAL E 
CONVENIÊNCIA BMF LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 
48.371.127/0001-43. OBJETO: Prorrogação de prazo de vigência e 
Revisão de Preços da ata de registro de preços n° 90044/2025 – 005, 
referente a Aquisição de Jogos Lúdicos, Didáticos e Materiais de 
Artesanato. Vigência: 12 (doze) meses, a partir do dia subsequente ao 
término do prazo original de vigência, que se dará em 13/09/2026, 
estendendo-se até 13/09/2027. CELEBRAÇÃO: 11/09/2026. Da 
Revisão de Preços: os preços unitários registrados quanto ao item 97 
passa a ser de R$ 5,23 e item 125 de R$ 2,32. Valor: o valor total 
máximo registrado na ata de R$ 14.177,36 (quatorze mil, cento e 
setenta e sete reais e trinta e seis centavos) como teto máximo para as 
aquisições. Fundamentação Legal: art. 84, caput da Lei n° 
14.133/2021 e artigo 124 da Lei n° 14.133/2021 que permite a revisão 
dos preços registrados na Ata. A íntegra do 1º termo aditivo poderá 

ser obtida na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Rio 
Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 
  
Rio Largo/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos.  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:42541F56 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
ESTADO DE ALAGOAS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N° 90055/2025 – 001. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 
FORNECEDOR REGISTRADO: VIEIRA & RIBEIRO GAS 
LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 03.858.733/0001-50. OBJETO: 
Prorrogação de prazo da ata de registro de preços n° 90055/2025 – 
001, referente a Aquisição de Recarga de Gás. Vigência: 12 (doze) 
meses, a partir do dia subsequente ao término do prazo original de 
vigência, que se dará em 04/10/2026, estendendo-se até 04/10/2027. 
CELEBRAÇÃO: 30/09/2026. Valor: o valor total máximo registrado 
na ata de R$ 210.624,00 (duzentos e dez mil, seiscentos e vinte e 
quatro reais) como teto máximo para as aquisições. Fundamentação 
Legal: art. 84, caput da Lei n° 14.133/2021. A íntegra do 1º termo 
aditivo poderá ser obtida na sede administrativa da Prefeitura 
Municipal de Rio Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 
  
Rio Largo/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos.  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:FFC42898 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
ESTADO DE ALAGOAS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 
LARGO/AL. CONTRATADA: RZ CONSTRUÇÕES E 
ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ de nº 49.606.655/0001-05. OBJETO: 01° TERMO ADITIVO 
DE ALTERAÇÃO PARA ACRÉSCIMO QUALITATIVO E 
QUANTITATIVO AO CONTRATO nº 89/2025 - CC: OBRAS DE 
ENGENHARIA: REFORMA E AMPLIAÇÃO DA CMEI 
DESEMBARGADOR FRANCISCO WILDO LACERDA DANTAS. 
Percentual de aproximadamente: 16,17% (dezesseis virgula dezessete) 
por cento nos itens destinados a ampliação e 33,20% (trinta e três 
virgula vinte) por cento nos itens destinados a reforma, que 
corresponde ao VALOR: R$ 951.164,89 (novecentos e cinquenta e 
um mil cento e sessenta e quatro reais e oitenta e nove centavos), 
Celebração: 02/10/2026. Fundamentação Legal: Art. 124, inciso I c/c 
art. 125, ambos da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
Informações: e-mail: gestor.contratosrl@gmail.com. 
  
Rio Largo/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 
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Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:5171D61E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
ESTADO DE ALAGOAS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 
LARGO/AL. CONTRATADA: RZ CONSTRUÇÕES E 
ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ de nº 49.606.655/0001-05. OBJETO: 02° TERMO ADITIVO 
DE PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA AO CONTRATO nº 
89/2025 - CC: OBRAS DE ENGENHARIA: OBRAS DE 
ENGENHARIA: REFORMA E AMPLIAÇÃO DA CMEI 
DESEMBARGADOR FRANCISCO WILDO LACERDA DANTAS. 
Celebração: 02/10/2026. Ficam prorrogados ambos os prazos de 
vigência e execução contratual: O prazo de vigência será de 150 
(cento e cinquenta dias), sendo de: 03/10/2026 a 02/03/2027, contados 
do termino da vigência contratual e o prazo de execução será de 120 
(cento e vinte dias), sendo de: 30/10/2026 a 27/02/2027, contados do 
termino da ordem de serviço. Fundamentação Legal: art. 107, da Lei 
n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. Informações: e-mail: 
gestor.contratosrl@gmail.com. 
  
Rio Largo/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:9C16A39E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 24, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
 
DECRETO Nº 24, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
  

RENOVA, PELO PRAZO DE 180 (CENTO E 
OITENTA) DIAS, A DECLARAÇÃO DE 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS ÁREAS DO 
MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL AFETADAS 
POR EROSÃO CONTINENTAL – BOÇOROCAS 
(COBRADE 1.1.4.3.3), OBJETO DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 010, DE 10 DE ABRIL DE 2026 – 
RETIFICADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO, ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal nº 
12.608, de 10 de abril de 2012, no Decreto Federal nº 10.593, de 24 
de dezembro de 2020, e na Portaria MDR nº 260, de 2 de fevereiro de 
2022, consolidada com as alterações promovidas pela Portaria MDR 
nº 3.646, de 20 de dezembro de 2022; 
CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 010, de 10 de abril 
de 2026 – Retificado, declarou Situação de Emergência nas áreas do 
Município de Rio Largo/AL afetadas por Erosão Continental – 
Boçorocas, classificada sob o código COBRADE 1.1.4.3.3, 
especificamente na região da Avenida Teotônio Brandão Vilela, 
Bairro Mata do Rolo; 
CONSIDERANDO que a situação de emergência declarada pelo 
Município foi reconhecida pela Secretaria Nacional de Proteção e 
Defesa Civil, mediante Portaria nº 1.263, de 16 de abril de 2026, no 
âmbito do Processo nº 59051.047093/2026-21; 
CONSIDERANDO que o art. 8º do Decreto Municipal nº 010/2026 
estabeleceu vigência de 180 (cento e oitenta) dias, observada a 
legislação aplicável à continuidade da situação de anormalidade; 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 094/2026-SEAD-PMRL, de 
15 de setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Defesa Civil, que informa a permanência e o agravamento das 

condições que motivaram a decretação originária da situação de 
emergência, sem estabilização do processo erosivo e sem solução 
estrutural definitiva para a área atingida; 
CONSIDERANDO que, apesar das medidas preventivas, 
emergenciais e paliativas adotadas pelo Município, inclusive 
isolamento e interdição de área, restrição de acesso, monitoramento 
contínuo e demais providências destinadas à mitigação dos riscos, o 
processo erosivo permanece ativo; 
CONSIDERANDO que as medidas até então executadas se mostram 
indispensáveis para a mitigação imediata dos riscos, porém 
insuficientes para assegurar a estabilização definitiva da área, 
permanecendo necessária a realização de intervenções estruturais 
destinadas à solução das causas e consequências do processo erosivo; 
CONSIDERANDO a relevância da área atingida, especialmente por 
estar situada nas proximidades da Avenida Teotônio Brandão Vilela, 
uma das principais vias de acesso ao Município, caracterizada por 
intenso fluxo de veículos e pedestres e inserida em região de elevada 
densidade populacional, com presença de residências, 
estabelecimentos comerciais, unidades de saúde, escolas e outros 
equipamentos urbanos; 
CONSIDERANDO que a continuidade e o agravamento das 
condições de instabilidade do terreno mantêm risco à segurança das 
pessoas, das edificações, da infraestrutura viária e do patrimônio 
público e privado; 
CONSIDERANDO que o art. 7º, § 1º, da Portaria MDR nº 260/2022 
estabelece que, findo o prazo de vigência do reconhecimento da 
situação de anormalidade, o ente federado poderá declarar 
novamente a situação de anormalidade e solicitar novo 
reconhecimento federal, mediante a apresentação de novos 
elementos que comprovem a permanência dos efeitos do desastre 
original sobre a região afetada; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de assegurar a 
continuidade das ações de prevenção, monitoramento, resposta, 
mitigação, recuperação e proteção da população e do patrimônio 
público e privado; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica RENOVADA A DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nas áreas 
do Município de Rio Largo/AL afetadas por Erosão Continental – 
Boçorocas, COBRADE 1.1.4.3.3, objeto do Decreto Municipal nº 
010, de 10 de abril de 2026 – Retificado, especificamente na região do 
Bairro Mata do Rolo, Avenida Teotônio Brandão Vilela, diante da 
permanência e do agravamento dos efeitos do desastre originalmente 
reconhecido. 
Parágrafo único. A renovação de que trata o caput fundamenta-se na 
permanência das condições de risco e instabilidade do processo 
erosivo, na ausência, até o presente momento, de solução estrutural 
definitiva para estabilização da área e nos elementos técnicos 
produzidos pela Secretaria Municipal de Agricultura e Defesa Civil. 
Art. 2º Permanecem autorizadas, durante a vigência deste Decreto, as 
ações de prevenção, monitoramento, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação necessárias à proteção da população, das edificações, da 
infraestrutura urbana e dos demais bens públicos e privados 
localizados na área afetada. 
Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
deverão permanecer mobilizados, de acordo com suas respectivas 
competências, sob a coordenação do órgão municipal de Proteção e 
Defesa Civil, para a execução das ações necessárias ao enfrentamento 
da situação de emergência. 
Art. 4º Permanecem autorizadas, quando tecnicamente necessárias, as 
medidas de isolamento, interdição, restrição de circulação e acesso de 
pessoas e veículos, evacuação preventiva, monitoramento permanente 
da área e demais providências indispensáveis à preservação da vida, 
da integridade física das pessoas e do patrimônio. 
Art. 5º As contratações que se revelem estritamente necessárias ao 
enfrentamento da situação emergencial poderão observar o disposto 
no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, desde que, em cada caso, estejam devidamente demonstrados o 
nexo entre a contratação e a situação emergencial, a urgência 
concreta, a adequação do objeto e os demais requisitos previstos na 
legislação aplicável. 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução das ações previstas neste 
Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário, sem prejuízo da utilização de recursos 
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oriundos de transferências estaduais, federais ou de outras fontes 
legalmente admitidas. 
Art. 9º Ficam ratificadas as medidas administrativas adotadas 
com fundamento no Decreto Municipal nº 010, de 10 de abril de 
2026 – Retificado, naquilo que sejam compatíveis com este Decreto e 
com a legislação vigente. 
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos, quanto ao novo período de 180 (cento e oitenta) 
dias da declaração da situação de emergência, a partir do término da 
vigência do Decreto Municipal nº 010, de 10 de abril de 2026 – 
Retificado, de modo a assegurar a continuidade da situação jurídica 
de anormalidade, sem solução de continuidade. 
  
Rio Largo/AL, 17 de setembro de 2026. 
  
PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito do Município de Rio Largo/AL 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:B169366B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 05/2026 
 
PORTARIA Nº 05/2026 
DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DESIGNA OS INTEGRANTES DA BANCA 
EXAMINADORA DO PROCESSO SELETIVO 
INTERNO PARA AS FUNÇÕES DE GESTOR E 
VICE-GESTOR ESCOLAR DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DE RIO LARGO, 
REFERENTE AO BIÊNIO 2027/2028. 

  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RIO 
LARGO, no uso das atribuições legais e administrativas inerentes ao 
cargo, com fundamento nos arts. 4º, 16 e 64 da Lei Municipal nº 
2.064, de 12 de fevereiro de 2025, e nas disposições do Edital nº 
01/2026/SEMED/RL; 
CONSIDERANDO que o Processo Seletivo Interno para as funções 
de Gestor e Vice-Gestor Escolar compreende a elaboração e a 
apresentação de Plano de Gestão Escolar e a realização de entrevista, 
como critérios de mérito e desempenho; 
CONSIDERANDO que a avaliação dessas etapas compete à Banca 
Examinadora, constituída por três profissionais com qualificação 
compatível com a natureza das atribuições; 
CONSIDERANDO os convites expedidos pela Secretaria Municipal 
de Educação e os respectivos aceites formalizados pelos profissionais 
convidados; 
CONSIDERANDO a documentação acadêmica e profissional 
apresentada, constante do Processo Administrativo nº 08250054/2026; 
CONSIDERANDO que os profissionais convidados aceitaram 
colaborar voluntariamente com o certame, sem pagamento de 
remuneração, gratificação, honorários ou qualquer outra retribuição 
pecuniária pela Secretaria Municipal de Educação; 
RESOLVE: 
Art. 1º Ficam designados para compor a Banca Examinadora do 
Processo Seletivo Interno para as funções de Gestor e Vice-Gestor 
Escolar da Rede Pública Municipal de Ensino de Rio Largo, referente 
ao biênio 2027/2028, os seguintes profissionais: 
I - ISVÂNIA ALVES DOS SANTOS, graduada em Pedagogia pela 
Universidade Estadual de Alagoas e em Psicologia pela Universidade 
Federal de Alagoas, Mestra em Educação pela Universidade Federal 
de Alagoas, especialista em Educação Especial, em 
Neuroaprendizagem e em Análise do Comportamento Aplicada ao 
Transtorno do Espectro do Autismo, com experiência profissional na 
Educação Básica e atuação docente no Ensino Superior; 
II - PAULO ROBERTO MENDES JÚNIOR, graduado em Psicologia 
pela Universidade Federal do Ceará, Mestre em Psicologia e Políticas 
Públicas pela Universidade Federal do Ceará, especialista em Saúde 
Mental, com experiência profissional em políticas públicas, formação 
de profissionais da educação, Educação Infantil, Educação Especial e 
desenvolvimento de redes de ensino; 

III - AMANDA CRISTINA GONÇALVES GOMES, graduada em 
Letras pela Universidade Federal de Alagoas, especialista em Gestão 
Escolar pela Universidade de São Paulo e mestranda em Ciências da 
Educação, com experiência profissional em docência, supervisão, 
orientação, consultoria, assessoria e gestão pedagógica, além de 
formação complementar nas áreas de gestão escolar, gestão de 
conflitos e Educação Especial e Inclusiva. 
Art. 2º Compete à Banca Examinadora avaliar o Plano de Gestão 
Escolar, sua apresentação oral e a entrevista das chapas participantes, 
mediante estrita observância dos critérios, das pontuações, das fichas 
padronizadas e das demais regras estabelecidas no Edital nº 
01/2026/SEMED/RL. 
§ 1º Cada integrante realizará individualmente as avaliações, atribuirá 
as notas correspondentes e apresentará fundamentação vinculada aos 
critérios estabelecidos no edital e em seus anexos. 
§ 2º A Banca Examinadora exercerá atribuições exclusivamente 
técnicas, não lhe competindo analisar ou homologar inscrições, julgar 
recursos administrativos, alterar critérios de avaliação, modificar 
pontuações ou praticar atos decisórios reservados à Comissão Especial 
Central, à Secretaria Municipal de Educação ou ao Chefe do Poder 
Executivo. 
§ 3º É vedada a utilização de critérios de avaliação estranhos ao edital, 
bem como o tratamento diferenciado entre chapas submetidas à 
mesma etapa do certame. 
Art. 3º Os integrantes da Banca Examinadora deverão atuar com 
independência técnica, objetividade, imparcialidade, urbanidade e 
tratamento isonômico, resguardando o sigilo das informações a que 
tiverem acesso antes da divulgação oficial dos resultados. 
§ 1º Antes do início das avaliações, cada integrante deverá firmar 
declaração individual de ausência de impedimento, suspeição ou 
conflito de interesses. 
§ 2º O integrante que identificar circunstância superveniente capaz de 
comprometer a imparcialidade de sua atuação deverá comunicá-la 
imediatamente à Diretoria de Gestão e Política Educacional e abster-
se de avaliar a chapa envolvida até deliberação da autoridade 
competente. 
Art. 4º A atuação na Banca Examinadora possui caráter temporário, 
voluntário e de relevante colaboração com o serviço público 
educacional, conforme os aceites constantes dos autos, não gerando 
vínculo funcional ou empregatício com o Município. 
Parágrafo único. A participação dos profissionais designados não 
ensejará pagamento de remuneração, gratificação, honorários, diária, 
ajuda de custo, indenização ou qualquer outra retribuição pecuniária 
pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 5º A Diretoria de Gestão e Política Educacional prestará o apoio 
técnico e administrativo necessário ao desenvolvimento das atividades 
da Banca Examinadora, assegurando-lhe acesso aos documentos e 
instrumentos indispensáveis à avaliação. 
Art. 6º As fichas individuais de avaliação, as notas, as 
fundamentações e os demais documentos produzidos pela Banca 
Examinadora deverão ser assinados pelos respectivos avaliadores e 
juntados integralmente ao processo administrativo do certame. 
Art. 7º A atuação da Banca Examinadora encerrar-se-á após a 
conclusão das avaliações, a entrega dos documentos produzidos e a 
prestação dos esclarecimentos técnicos eventualmente solicitados 
durante a análise dos recursos administrativos. 
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Rio Largo/AL, 25 de setembro de 2026. 
  
ALINE KEROLLEN OLIVEIRA DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Educação 
Portaria nº 005/2026 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:40B494BA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 06/2026 
 
PORTARIA Nº 06/2026 
DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
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CONSTITUI A COMISSÃO ESPECIAL CENTRAL 
DO PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA AS 
FUNÇÕES DE GESTOR E VICE-GESTOR 
ESCOLAR DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
ENSINO DE RIO LARGO, REFERENTE AO 
BIÊNIO 2027/2028, E DESIGNA SEUS 
MEMBROS. 

  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RIO 
LARGO, no uso das atribuições legais e administrativas inerentes ao 
cargo, com fundamento nos arts. 4º, 15 a 20 e 64 da Lei Municipal nº 
2.064, de 12 de fevereiro de 2025; 
CONSIDERANDO a competência atribuída à Secretaria Municipal 
de Educação, por meio da Diretoria de Gestão e Política Educacional, 
para coordenar e executar o Processo Seletivo Interno destinado às 
funções de Gestor e Vice-Gestor Escolar; 
CONSIDERANDO as disposições do Edital nº Edital nº 
01/2026/SEMED/RL relativas à composição, às competências e ao 
funcionamento da Comissão Especial Central; 
CONSIDERANDO as indicações formalmente apresentadas pelo 
Conselho Municipal de Educação de Rio Largo, pelo Sindicato dos 
Trabalhadores da Educação de Alagoas, pelo Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB e pela Secretaria 
Municipal de Educação; 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica constituída a Comissão Especial Central, denominada 
CEC, responsável pelo exercício das atribuições administrativas 
relacionadas ao Processo Seletivo Interno para as funções de Gestor e 
Vice-Gestor Escolar da Rede Pública Municipal de Ensino de Rio 
Largo, referente ao biênio 2027/2028. 
Art. 2º Ficam designados para compor a Comissão Especial Central 
os seguintes membros titulares e suplentes: 
I - representantes do Conselho Municipal de Educação de Rio Largo, 
COMED/RL: 
a) ROSIELE COSTA GUIMARÃES, membro titular, indicada pelo 
Conselho Municipal de Educação de Rio Largo; 
b) MARIVALDO FRAGOSO DA SILVA, membro suplente, 
indicado pelo Conselho Municipal de Educação de Rio Largo; 
II - representantes do Sindicato dos Trabalhadores da Educação de 
Alagoas, Núcleo Regional de Rio Largo, SINTEAL/NRRL: 
a) IVANETE MARIA DA SILVA ALVES, membro titular, indicada 
pelo Sindicato dos Trabalhadores da Educação de Alagoas, Núcleo 
Regional de Rio Largo; 
b) ROSELIA BELO DOS SANTOS, membro suplente, indicada pelo 
Sindicato dos Trabalhadores da Educação de Alagoas, Núcleo 
Regional de Rio Largo; 
III - representantes do Conselho de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, CACS-
FUNDEB: 
a) SALATIEL BRAGA TRAJANO JÚNIOR, membro titular, 
indicado pelo Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 
FUNDEB; 
b) ALYNE DE CARVALHO VILLAR VIEIRA, membro suplente, 
indicada pelo Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 
FUNDEB; 
IV - representantes da Secretaria Municipal de Educação de Rio 
Largo, SEMED/RL: 
a) GLAUCIA MARINHO VILELA, representante titular da 
Secretaria Municipal de Educação; 
b) MAYARA TELES VIVEIROS DE LIRA, representante suplente 
da Secretaria Municipal de Educação. 
§ 1º O suplente substituirá o respectivo titular em suas ausências, 
afastamentos, impedimentos ou situações de suspeição, podendo 
acompanhar as atividades da Comissão, sem direito a voto enquanto 
presente o titular. 
§ 2º A Comissão será presidida pela representante titular da Secretaria 
Municipal de Educação. 
§ 3º Na ausência ou no impedimento da Presidente, a presidência será 
exercida por sua suplente ou, estando ambas impossibilitadas, por 
membro titular escolhido pelos presentes. 
§ 4º A Comissão escolherá, entre seus integrantes, o responsável pela 
secretaria dos trabalhos, a quem caberá auxiliar na elaboração das atas 
e na organização dos documentos produzidos. 

Art. 3º Compete à Comissão Especial Central: 
I - receber e analisar as inscrições; 
II - verificar o cumprimento dos requisitos de participação e a 
regularidade dos documentos apresentados; 
III - realizar a análise curricular e preencher as fichas de pontuação; 
IV - receber os Planos de Gestão Escolar e verificar sua conformidade 
formal; 
V - acompanhar as atividades da Banca Examinadora, sem interferir 
na independência técnica dos avaliadores; 
VI - receber, instruir e decidir motivadamente os recursos 
compreendidos no âmbito de sua competência, submetendo à 
autoridade competente aqueles que envolvam matéria funcional, 
jurídica ou ato praticado por instância superior; 
VII - elaborar atas, listas, relatórios e demais documentos 
relacionados ao certame; 
VIII - encaminhar à Diretoria de Gestão e Política Educacional os atos 
que dependam de publicação; e 
IX - promover diligências estritamente necessárias ao esclarecimento 
de dúvida objetiva, preservados a isonomia, a impessoalidade, a 
vinculação ao edital e o tratamento uniforme dos participantes. 
Art. 4º A Comissão Especial Central observará, em todas as suas 
atividades, a Lei Municipal nº 2.064, de 12 de fevereiro de 2025, o 
Edital nº 01/2026/SEMED/RL e os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, 
motivação, razoabilidade, segurança jurídica, vinculação ao 
instrumento convocatório, contraditório e ampla defesa 
administrativa. 
Art. 5º É vedada a atuação, na Comissão, de candidato inscrito no 
certame, de seu cônjuge ou companheiro, de parente de candidato até 
o terceiro grau ou de pessoa que possua interesse direto no resultado 
ou se encontre em situação capaz de comprometer a imparcialidade de 
sua atuação. 
§ 1º Antes da prática de atos pela Comissão, os membros titulares e 
suplentes deverão firmar declaração individual de ausência de 
impedimento, suspeição ou conflito de interesses. 
§ 2º O membro que identificar circunstância superveniente de 
impedimento, suspeição ou conflito de interesses deverá declará-la 
imediatamente e abster-se de atuar no caso correspondente, 
convocando-se o respectivo suplente. 
Art. 6º A Comissão reunir-se-á mediante convocação de sua 
Presidente, sempre que necessário ao cumprimento do cronograma e 
das atribuições previstas no edital. 
§ 1º A instalação da reunião e a deliberação exigirão a presença da 
maioria absoluta da composição da Comissão, considerados os 
suplentes regularmente convocados em substituição aos titulares. 
§ 2º As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros 
presentes e registradas em ata, com indicação dos participantes, dos 
assuntos examinados, dos fundamentos relevantes e das decisões 
adotadas. 
§ 3º Em caso de empate, caberá à Presidente o voto de qualidade, 
além do voto ordinário. 
Art. 7º Os membros da Comissão terão acesso aos documentos e às 
informações estritamente necessários ao desempenho de suas 
atribuições, devendo observar a proteção dos dados pessoais, o sigilo 
das informações legalmente resguardadas e a publicidade dos atos e 
resultados do certame. 
Art. 8º A participação na Comissão Especial Central será considerada 
serviço público relevante, exercer-se-á sem prejuízo das atribuições 
ordinárias de seus integrantes e não ensejará pagamento de 
gratificação, remuneração adicional ou qualquer outra vantagem 
pecuniária pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 9º A Diretoria de Gestão e Política Educacional prestará apoio 
técnico e administrativo à Comissão, providenciará as publicações 
necessárias e manterá a guarda do processo administrativo e dos 
documentos produzidos no curso do certame. 
Art. 10. A Comissão Especial Central exercerá suas atribuições a 
partir da publicação desta Portaria e permanecerá constituída até a 
conclusão do Processo Seletivo Interno, compreendidas a apreciação 
dos recursos administrativos e a apresentação do relatório final à 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Rio Largo/AL, 25 de setembro de 2026. 
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ALINE KEROLLEN OLIVEIRA DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Educação 
Portaria n. 005/2026 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:B000C457 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 

 
GABINETE PREFEITO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  
Processo Administrativo: 06220006/2026 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais de expediente, destinados ao atendimento das necessidades 
da administração pública e de todas as unidades administrativas e de 
serviços vinculadas ao município de Santa Luzia do Norte – AL. 
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Gestão Pública e outras. 
Pregão Eletrônico Nº 08/2026 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE/AL, no 
uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao art. 71, Inciso IV, 
Lei 14.133/21, bem como orientação exarado nos Pareceres e 
despachos da Assessoria jurídica, resolve ADJUDICAR, ao tempo em 
que HOMOLOGA o presente PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026 
com base nas informações aduzidas nos autos e sua plena 
regularidade. 
  
Santa Luzia do Norte – AL., 14/08/2026.  
  
FRANCIS CORREIA BARROS DE ARAÚJO - 
Prefeito 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 
Código Identificador:0A7C7EDD 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS (SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA 

MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E 
ACESSÓRIOS). 3º PEDIDO. 

 
O Município de São Sebastião/AL solicita, junto ao mercado, cotação 
de preços para subsidiar a composição do valor estimado de futuro 
processo licitatório, ao passo que informa que está disponibilizando 
pedido formal de preços referente à contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da frota municipal, com fornecimento de peças, 
componentes e acessórios, abrangendo veículos leves e assemelhados; 
ônibus, micro-ônibus, caminhões e caçambas; e máquinas pesadas e 
tratores, mediante Sistema de Registro de Preços, para atendimento 
das necessidades das Secretarias Municipais de São Sebastião/AL. A 
cotação deverá observar as especificações e quantitativos constantes 
do pedido formal, contemplando os valores de hora/homem (hora 
técnica) para os serviços e a reposição de peças mediante percentual 
de desconto sobre a tabela referencial indicada. As empresas 
interessadas terão o prazo de 03 (três) dias úteis, a partir desta 
publicação, para enviarem suas cotações de preços. Pedidos de 
participação e maiores informações poderão ser solicitados através do 
e-mail: compraspref.saosebastiaoal@gmail.com. 
  
São Sebastião - AL, 02 de outubro de 2026. 
  
JOÃO CARLOS MOREIRA DOS SANTOS 
Setor de Compras  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:8E2749F4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 86-E7/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 86/2026. 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO: nº 
04/2026. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/AL, CNPJ 
nº 12.247.631/0001-99. 
CONTRATADA: TSA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM 
GERAL UNIPESSOAL LTDA, CNPJ nº 51.043.970/0001-05. 
OBJETO: fornecimento, de forma parcelada e sob demanda, de 
materiais de construção em geral, abrangidos pelos grupos para os 
quais a CONTRATADA se encontra regularmente credenciada, 
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e das demais Secretarias, órgãos e unidades 
administrativas do Município de São Sebastião/AL, conforme 
condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, no Termo 
de Credenciamento e no Contrato. 
ITENS/GRUPOS E PERCENTUAIS DE DESCONTO: 01 - 
Materiais de Alvenaria: 4,75%; 02 - Materiais de Ferro e Aço: 4,75%; 
03 - Materiais Hidráulicos: 9,00%; 04 - Materiais de Pintura: 9,00%; 
05 - Materiais de Carpintaria e Marcenaria: 3,00%; 06 - Materiais de 
Pisos e Revestimentos: 7,25%; 07 - Materiais de Janelas e Portas: 
6,00%; 08 - Materiais de Telhas e Calhas: 6,00%; 09 - Materiais de 
Ferragens: 9,00%; 10 - Ferramental em Geral: 9,00%; 11 - Materiais 
de Vidraçaria: 6,00%. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Edital 
de Chamamento Público para Credenciamento nº 04/2026 e demais 
normas aplicáveis. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato. 
DATA DA ASSINATURA: 01/10/2026   

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:7ADAA248 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 86-E8/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 86/2026. 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO: nº 
04/2026. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/AL, CNPJ 
nº 12.247.631/0001-99. 
CONTRATADA: CAMARATUBA CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ 
nº 44.634.972/0001-03. 
OBJETO: fornecimento, de forma parcelada e sob demanda, de 
materiais de construção em geral, abrangidos pelos grupos para os 
quais a CONTRATADA se encontra regularmente credenciada, 
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e das demais Secretarias, órgãos e unidades 
administrativas do Município de São Sebastião/AL, conforme 
condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, no Termo 
de Credenciamento e no Contrato. 
ITENS/GRUPOS E PERCENTUAIS DE DESCONTO: 01 - 
Materiais de Alvenaria: 4,75%; 02 - Materiais de Ferro e Aço: 4,75%; 
03 - Materiais Hidráulicos: 9,00%; 04 - Materiais de Pintura: 9,00%; 
05 - Materiais de Carpintaria e Marcenaria: 3,00%; 06 - Materiais de 
Pisos e Revestimentos: 7,25%; 07 - Materiais de Janelas e Portas: 
6,00%; 08 - Materiais de Telhas e Calhas: 6,00%; 09 - Materiais de 
Ferragens: 9,00%; 10 - Ferramental em Geral: 9,00%; 11 - Materiais 
de Vidraçaria: 6,00%. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Edital 
de Chamamento Público para Credenciamento nº 04/2026 e demais 
normas aplicáveis. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato. 
DATA DA ASSINATURA: 30/09/2026  
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Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:C503527D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 86-E9/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 86/2026. 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO: nº 
04/2026. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/AL, CNPJ 
nº 12.247.631/0001-99. 
CONTRATADA: 64.478.715 RAFAEL FERREIRA DOS SANTOS, 
CNPJ nº 64.478.715/0001-37. 
OBJETO: fornecimento, de forma parcelada e sob demanda, de 
materiais de construção em geral, abrangidos pelos grupos para os 
quais a CONTRATADA se encontra regularmente credenciada, 
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e das demais Secretarias, órgãos e unidades 
administrativas do Município de São Sebastião/AL, conforme 
condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, no Termo 
de Credenciamento e no Contrato. 
ITENS/GRUPOS E PERCENTUAIS DE DESCONTO: 01 - 
Materiais de Alvenaria: 4,75%; 02 - Materiais de Ferro e Aço: 4,75%; 
03 - Materiais Hidráulicos: 9,00%; 04 - Materiais de Pintura: 9,00%; 
05 - Materiais de Carpintaria e Marcenaria: 3,00%; 10 - Ferramental 
em Geral: 9,00%. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Edital 
de Chamamento Público para Credenciamento nº 04/2026 e demais 
normas aplicáveis. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato. 
DATA DA ASSINATURA: 01/10/2026   

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:265F8DA2 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR RUI PALMEIRA 

 
GABINETE DA PREFEITA 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Processo nº: 09100046/2026 
Inexigibilidade de Licitação nº: 023/2026 
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
Projeto Interdisciplinar – Biblioteca Interativa, destinado ao 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer. 
Contratante: Município de Senador Rui Palmeira - AL. 
Contratado: Espiral Editora Distribuidora de Livros, inscrita no CNPJ 
(MF) sob o nº 19.717.260/0001-00. 
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021. 
Vigência: 30/09/2026 a 30/09/2027. 
Valor Estimado: R$ 217.760,00 (duzentos e dezessete mil, setecentos 
e sessenta reais). 
Contratante: João Carlos Rodrigues 
Contratada: Gerson Luiz Fernandes 
  
Senador Rui Palmeira - AL, 30 de setembro de 2026. 
  
JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito  

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:4D6CB8AC 

 
GABINETE DA PREFEITA 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Prefeitura Municipal de Senador Rui Palmeira – AL 
Extrato de Contrato 
Processo nº: 06170009/2026 

Dispensa de Licitação nº: 001/2026 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de 
higiene menstrual, destinados a composição de kits para atender às 
estudantes da rede pública municipal de ensino, em atendimento ao 
Programa Ciclo de Menina, do Município de Senador Rui Palmeira – 
AL. 
Contratante: Município de Senador Rui Palmeira - AL. 
Contratado: AZX Representações Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 
63.712.403/0001-83. 
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021. 
Vigência: 30/09/2026 a 30/09/2027. 
Valor Estimado: R$ 53.625,60 (cinquenta e três mil, seiscentos e vinte 
e cinco reais e sessenta centavos). 
Contratante: João Carlos Rodrigues 
Contratada: Cristiane Sapucaia de Almeida 
Data da Assinatura: 30 de setembro de 2026. 
  
Senador Rui Palmeira - AL, 30 de setembro de 2026. 
  
JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:D2F79CBD 

 
GABINETE DA PREFEITA 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Processo nº: 08050008/2026 
Inexigibilidade de Licitação nº: 020/2026 
Objeto: Contratação de apresentação musical do cantor Tarcísio do 
Acordeon, a ser realizada durante as comemorações da Festa do 
Feijão, no Município de Senador Rui Palmeira – AL 
Contratante: Município de Senador Rui Palmeira-AL. 
Contratado: Ta Shows Ltda, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
43.202.769/0001-03 
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021. 
Vigência: Até dia 31 de dezembro de 2026 
Valor Estimado: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Contratante: João Carlos Rodrigues 
Contratada: Alberto Salomão Cavalcanti Simões 
Data da Assinatura: 11 de setembro de 2026. 
  
Senador Rui Palmeira - AL, 11 de setembro de 2026. 
  
JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito  

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:3283A9E9 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
Processo nº: 12060004/2026 
Concorrência nº: 02/2023 
Contratante: Município de Senador Rui Palmeira - AL 
Contratada: Unicon Construções Ltda - CNPJ nº: 04.287.461/0001-48 
Objeto do Contrato: Contratação de empresa de engenharia 
especializada para execução das obras e serviços de remanescentes 
referente a construção do campo de futebol de grama sintética, 
localizado na cidade de Senador Rui Palmeira – AL. 
Objeto do Termo Aditivo: Acréscimo e supressão contratual. 
Valor final do contrato, após o acréscimo e supressão é R$ 
4.496.825,17 (quatro milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, 
oitocentos e vinte e cinco reais e dezessete centavos). 
Fundamentação Legal: Art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
Data da Assinatura: 15 de maio de 2026. 
Signatário Contratante: João Carlos Rodrigues. 
Signatário Contratado: Gilson Simões Mascarenhas. 
  
JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito 
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Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:0DB6682C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 005/2025-ARP 
(fornecimento de Cestas Básicas) 
CONTRATANTE: Município de Senador Rui Palmeira/AL, CNPJ nº 
12.421.137/0001-07. CONTRATADA: OLHOS D’ÁGUA 
COMÉRCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA, CNPJ nº 
53.964.859/0001-87. OBJETO DO CONTRATO: fornecimento de 
cestas básicas. OBJETO DO TERMO ADITIVO: prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 005/2025-ARP por mais 12 (doze) 
meses, em razão da continuidade da necessidade administrativa e da 
caracterização do objeto como fornecimento contínuo. VIGÊNCIA 
PRORROGADA: de 24/09/2026 a 23/09/2027. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021, observadas as condições estabelecidas no contrato e a 
demonstração da vantajosidade da manutenção da contratação. 
RATIFICAÇÃO: permanecem inalteradas e ratificadas as demais 
cláusulas e condições do Contrato nº 005/2025-ARP que não tenham 
sido expressamente modificadas pelo presente Termo Aditivo, 
referente ao Processo Administrativo: nº 09010042/2025.. DATA DA 
ASSINATURA: 23/09/2026. PELA CONTRATANTE: João Carlos 
Rodrigues – Prefeito. PELA CONTRATADA: João Vitor Soares 
Gomes – Representante Legal. 
  
Senador Rui Palmeira/AL, 23 de setembro de 2026. 
  
JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:86E3ED97 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE D´ARCA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
 
TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE 
20/2026-1 Processo nº 4445892/2026 – Procedimento de Contratação: 
Pregão Eletrônico nº 20/2026 (processo nº 2020/2025) – 
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 – Contratado: AN 
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA inscrito no CNPJ sob o nº: 
26.259.857/0001-14 – Objeto Contratual: Prorrogação da vigência da 
Ata de Registro de Preços nº 20/2025-1 Gêneros alimentícios, para o 
Município de Tanque d'Arca/AL. Cláusulas aditivas: 1 - Do objeto, 2 
– Da ratificação, 3- Da publicação.  
  
Tanque D’Arca/AL – 26 de agosto de 2026. 
  
TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE 
20/2026-3 Processo nº 4445892/2026 – Procedimento de Contratação: 
Pregão Eletrônico nº 20/2026 (processo nº 2020/2025) – 
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 – Contratado: 
MELO DISTRIBUIDORA LTDA inscrito no CNPJ sob o nº: 
31.683.128/0001-20 – Objeto Contratual: Prorrogação da vigência da 
Ata de Registro de Preços nº 20/2025-3 Gêneros alimentícios, para o 
Município de Tanque d'Arca/AL. Cláusulas aditivas: 1 - Do objeto, 2 
– Da ratificação, 3- Da publicação. 
  
Tanque D’Arca/AL – 26 de agosto de 2026. 
  
TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE 
20/2026-4 Processo nº 4445892/2026 – Procedimento de Contratação: 
Pregão Eletrônico nº 20/2026 (processo nº 2020/2025) – 
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 – Contratado: 
COMERCIAL MELHOR PREÇO LTDA EPP inscrito no CNPJ sob o 
nº: 49.445.975/0001-12 – Objeto Contratual: Prorrogação da vigência 

da Ata de Registro de Preços nº 20/2025-4 Gêneros alimentícios, para 
o Município de Tanque d'Arca/AL. Cláusulas aditivas: 1 - Do objeto, 
2 – Da ratificação, 3- Da publicação.  
  
Tanque D’Arca/AL – 26 de agosto de 2026. 
  
TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE 
20/2026-5 Processo nº 4445892/2026 – Procedimento de Contratação: 
Pregão Eletrônico nº 20/2026 (processo nº 2020/2025) – 
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 – Contratado: SSJ 
COMERCIO LTDA inscrito no CNPJ sob o nº: 61.769.341/0001-10 – 
Objeto Contratual: Prorrogação da vigência da Ata de Registro de 
Preços nº 20/2025-5 Gêneros alimentícios, para o Município de 
Tanque d'Arca/AL. Cláusulas aditivas: 1 - Do objeto, 2 – Da 
ratificação, 3- Da publicação.  
  
Tanque D’Arca/AL – 26 de agosto de 2026. 
  
TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PE 
20/2026-6 Processo nº 4445892/2026 – Procedimento de Contratação: 
Pregão Eletrônico nº 20/2026 (processo nº 2020/2025) – 
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 – Contratado: 
TANTTY DISTRIBUIDORA ALTAIR LIMA AMARAL LTDA 
inscrito no CNPJ sob o nº: 70.001.771/0001-89 – Objeto Contratual: 
Prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 20/2025-6 
Gêneros alimentícios, para o Município de Tanque d'Arca/AL. 
Cláusulas aditivas: 1 - Do objeto, 2 – Da ratificação, 3- Da 
publicação. 
  
Tanque D’Arca/AL – 26 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:025D95F7 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CARTA DE PREPOSTO 
 
Por meio da presente, nomeio na qualidade de preposto o mandatário 
Sr. MOACIR JOSÉ SILVA BERNARDES, portador do CPF nº 
020.862.714-68 e RG nº 119.231-SSP-AL., membro da firma M J S 
BERNARDES - CONSULTORIA, ASSESSORIA E 
CONTABILIDADE PUBLICA., CNPJ nº 47.476.790/0001-40, para 
fins de representar o Chefe do Poder Executivo deste Município nas 
audiências públicas exigidas pela Lei Complementar nº 101/00, 
referentes aos eventos que se realizarem a partir de setembro de 2026 
e durante o ano de 2027, através dos relatórios, confeccionados e 
assinados pelo mesmo e da sua responsabilidade em cumprimento a 
dispositivos contratuais. 
  
Teotônio Vilela, 29 de setembro de 2026 
  
PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito   

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:C6F1ACE9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL 
 
Audiência Pública para avaliação do cumprimento das metas fiscais 
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO – 2º 
quadrimestre de 2026. 
  
O Prefeito do Município de TEOTÔNIO VILELA, tendo em vista o 
disposto no § 4º do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101/2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal convida toda a população do 
Município para participar da Audiência Pública para avaliação do 
cumprimento das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do exercício de 2026, referente ao 2º quadrimestre de 
2026. O evento terá início a partir das 10:00h, do dia 09 de outubro de 
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2026, na Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de 
Vereadores, neste Município e será transmitido online através de canal 
de Youtube do Poder Legislativo Municipal 
Não deixe de participar, sua presença é fundamental para a construção 
de uma cidade melhor e mais justa. 
  
Teotônio Vilela, 29 de setembro de 2026 
  
PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito   

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:98AE3E61 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 
COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE 
– SMCJ, no uso de suas atribuições legais e com fundamento na 
legislação municipal vigente, e CONSIDERANDO os parâmetros 
jurídicos inerentes à Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 
Cultura – PNAB – Lei 14.399/2022, torna público: 
COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO 
A Prefeitura de Teotônio Vilela, por meio da Secretaria Municipal de 
Cultura, informa a prorrogação do prazo de Envio dos Dados 
Bancários e Assinatura do Termo de Execução Cultural do 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – 
PROJETOS CULTURAIS PNAB 2026. Agora, os agentes culturais 
proponentes habilitados terão até o dia 09 de outubro de 2026 para 
cumprir as obrigações inerentes às etapas supracitadas. 
A prorrogação impacta nos demais prazos do CRONOGRAMA 
disposto no ITEM 1 do Edital, que após a atualização passa a tramitar 
com as seguintes datas: 
  
Etapa Período 

Publicação do edital 10/06/2026 

Recebimento das inscrições Até o dia 21/07/2026 

Análise de Mérito Cultural pela Comissão de Seleção 22/07/2026 a 29/07/2026 

Publicação do resultado preliminar da Análise de Mérito 
Cultural 

07/08/2026 

Recebimento de recursos dos agentes culturais 
proponentes 

10/08/2026 a 12/08/2026 

Análise dos recursos apresentados 13/08/2026 a 14/08/2026 

Publicação do resultado da análise dos recursos 17/08/2026 

Recebimento de contrarrazões 18/08/2026 a 19/08/2026 

Publicação do resultado final da Análise de Mérito 
Cultural e convocação para Habilitação 

20/08/2026 

Recebimento dos documentos da Habilitação 21/08/2026 a 28/08/2026 

Análise dos documentos da Habilitação pela prefeitura 31/08/2026 a 02/09/2026 

Publicação do resultado preliminar da Habilitação 03/09/2026 

Recebimento de recursos dos agentes culturais 
proponentes 

04/09/2026 a 09/09/2026 

Análise dos recursos apresentados 10/09/2026 a 11/09/2026 

Publicação do resultado da análise dos recursos 14/09/2026 

Recebimento de contrarrazões 15/09/2026 a 16/09/2026 

Publicação do resultado final da Habilitação e convocação 
para assinatura do Termo de Execução Cultural 

17/09/2026 

Envio dos dados bancários 18/09/2026 a 09/10/2026 

Assinatura do Termo de Execução Cultural 18/09/2026 a 09/10/2026 

Repasse dos recursos ao agente cultural contemplado Até o dia 16/10/2026 

Realização do projeto contemplado 19/10/2026 a 19/04/2027 

Entrega do Relatório Bimestral de Objeto da Execução 
Cultural 

A cada dois meses, a partir da data de 
recebimento dos recursos 

Entrega do Relatório Final de Objeto da Execução 
Cultural 

Até um mês após a conclusão da execução 
do projeto 

  
Diante disso, os itens do edital que fazem menção a datas e prazos 
ficam alterados conforme cronograma acima. 
  
Teotônio Vilela/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
IVALDO DE FRANÇA VILELA 
Secretário Municipal de Cultura e Juventude – SMCJ 
 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:4A222A96 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 
AVISO DE RETORNO DA SESSÃO DO PE 90012/2026 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/AL. 
AVISO DE RETORNO DE SESSÃO. 
PREGÃO ELETRÔNCO SRP N° 90012/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11240024/2025. 
  
Comunicamos o retorno da sessão do PE SRP Nº 90012/2026 que tem 
por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE VIÇOSA 
- AL, para os interessados e participantes do processo licitatório, para 
continuidade do certame. 
DATA: 06 de outubro de 2026, às 09h. 
  
Viçosa/AL, 02 de outubro de 2026. 
  
JOSÉ LIRA DA SILVA. 
Agente de Contratação (Pregoeiro)  

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:2FC83343 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 99/2025 - PE 
 
ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 
EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 99/2025 - PE 
Processo administrativo sob o nº 0910.0010.015/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 90020/2025. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS, CNPJ: 12.262.721/0001-59. CONTRATADA: MR DISTRIBUIDORA, CNPJ 
sob nº 36.181.108/0001-75. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Constitui objeto do presente a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 99/2025 - PE, com relação aos itens fornecidos pela empresa 
elencada acima, nas condições atualmente pactuadas, inclusive com relação aos respectivos valores registrados, durante o período de 29 de setembro 
de 2026 a 29 de setembro de 2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS PACTUADOS 
Serão mantidas todas as condições já pactuadas anteriormente, inclusive no tocante aos preços registrados, conforme quadro(s) abaixo: 
  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR  
TOTAL 

2 ADOÇANTE DIETÉTICO: à base de edulcorante natural, FRASCO SADIO 958 R$ 5,40 R$ 5.173,20 
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líquido transparente, acondicionado em embalagem 
resistente de plástico atóxico, contendo 200 ml, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. 
Validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de 
entrega. 

15 

FRANGO SOBRECOXA: congelado, cor própria, sem 
manchas esverdeadas, cheiro e sabor característico. 
Embalado em saco plástico transparente, atóxico, limpo, 
não violado, resistente que garanta a integridade do produto 
até o momento do consumo. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de 
fabricação, data de validade, quantidade do produto e 
número do Registro no SIF. Validade mínima de 06 (seis) 
meses, a contar da data de entrega. 

KG FRIATO 590 R$ 12,99 R$ 7.664,10 

18 

ALHO: produto in natura, livre de umidade e sujidades, 
oferecidos em unidades (cabeças) com embalagem final 
saco de nylon resistente, data de validade expresso na 
embalagem. 

KG IN NATURA 881 R$ 35,00 R$ 30.835,00 

23 

MAÇÃ FUJI - fruto de tamanho médio, com características 
íntegras e de primeira qualidade; fresco, limpo, coloração 
uniforme; aroma, cor e sabor típicos da espécie, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar 
a manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo; isento de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à superfície 
externa. Não deve apresentar quaisquer lesões. 

KG IN NATURA 695 R$ 10,20 R$ 7.089,00 

24 

MELÃO fresco com maturação adequada ao consumo, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor característico, com polpa firme 
e intacta, isento de enfermidades, parasitas e larvas, material 
terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte, de colheita recente e livre de 
resíduos de fertilizantes. Acondicionado em saco plástico 
atóxico, transparente e resistente, devendo estes ser 
transportados de forma adequada. 

KG IN NATURA 790 R$ 9,20 R$ 7.268,00 

25 

BATATA INGLESA: de primeira, de colheita recente, 
apresentando grau de maturação que permite suportar 
manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo, livre de parasitas e larvas, sem 
umidade anormal, isenta de odor e sabor estranho, isenta de 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos. 
Acondicionada em sacola tipo rede nylon. 

KG IN NATURA 1.896 R$ 4,79 R$ 9.081,84 

32 

FEIJÃO MULATINHO: tipo 01, de 1ª qualidade, extra, 
constituído de no mínimo 90% de grãos na cor característica 
a variedade correspondente, de tamanho e formato naturais, 
maduros, limpos e secos, sendo permitido o limite máximo 
de 2% de impurezas e materiais estranhos. Acondicionada 
em embalagem de polietileno atóxico transparente, 
contendo 01 kg A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de 
validade, quantidade do produto. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de entrega. 

KG SPECIAL 1.360 R$ 7,02 R$ 9.547,20 

51 
VINAGRE COM CONDIMENTO: composição: vinagre de 
álcool, caramelo, sal, cominho, folha de louro e alho. 
Embalagem pet de 500 ml. 

UND REGINA 724 R$ 2,38 R$ 1.723,12 

52 

LEITE, PASTEURIZADO, tipo ,liquido, integral, 
pasteurizado, padronizado conforme normas técnicas do 
ministério da agricultura. embalagem com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e capacidade estampados na embalagem. o produto 
deverá ter registro no ministério da agricultura e/ou 
ministério da saúde. unidade de fornecimento: litro 

UND NATIVILLE 170 R$ 8,50 R$ 1.445,00 

57 
SUCO DE CAJU, apresentação: caixa tetrapack, sabor caju, 
Tipo: concentrado, características adicionais, água, açúcar, 
acidulante ácido cítrico caixa c/ 500ml 

CAIXA C/500ML PINDORA MA 705 R$ 4,50 R$ 3.172,50 

60 
MISTURA ALIMENTÍCIA, ingredientes: farinha de trigo, 
Açúcar, margarina, leite e ovos, aplicação: bolo caixa 450g 

CAIXA C/450G BRANDINI 550 R$ 6,57 R$ 3.613,50 

61 
FARINHA DE MANDIOCA, grupo: seca, subgrupo: 
amarela torrada, classe: fina, aspecto físico: tipo 1, acidez: 
baixa Acidez – embalagem de 1kg 

KG FEIRA NOVA 580 R$ 5,60 R$ 3.248,00 

62 
SUCO DE GOIABA, apresentação: líquido, sabor: goiaba, 
tipo: natural, Características adicionais: concentrado 500,00 
ml 

GARRAFA 
C/500ML 

Pindorama / Coop. de 
Colon. Agrop. e Ind. 
Pindoram 

1.525 R$ 5,45 R$ 8.311,25 

64 
SUCO VARIADO, apresentação: líquido 500,00 ml, sabor: 
variado, tipo: industrializado, características adicionais: 
polpa de fruta natural 

GARRAFA C/500ML PINDORA MA 805 R$ 5,88 R$ 4.733,40 

66 

FRANGO INTEIRO COM MIÚDOS: congelado, cor 
própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor 
característico. Embalado em saco plástico transparente, 
atóxico, limpo, não violado, resistente que garanta a 
integridade do produto até o momento do consumo. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto e número do registro no sif. Validade 
mínima de 06 (seis) meses, a Contar da data de entrega. 

KG COGRAN 540 R$ 12,97 R$ 7.003,80 

67 
CARNE BOVINA in natura, tipo corte: alcatra, 
apresentação peça inteira, estado de Conservação 
congelado(a) 

KG FRIBOI 540 R$ 37,50 R$ 20.250,00 

70 

ABACAXI HAVAÍ , abacaxi cayenne, apresentação: 
natural fresco com maturação adequada ao consumo, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor característico, com polpa firme 
e intacta, isento de enfermidades, parasitas e larvas, material 
terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte, de colheita recente e livre de 
resíduos de Fertilizantes 

KG IN NATURA 1.200 R$ 5,00 R$ 6.000,00 

71 

BANANA PRATA, banana branca, apresentação: natural 
fresco com maturação adequada ao consumo, com aspecto, 
cor, cheiro e sabor característico, com polpa firme e intacta, 
isento de enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e 
sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, de colheita recente e livre de 
resíduos de fertilizantes. 

KG IN NATURA 3.050 R$ 5,05 R$ 15.402,50 

72 
MAMÃO PAPAIA, mamão amazônia, apresentação: 
natural fresco com maturação adequada ao consumo, com 

KG IN NATURA 550 R$ 8,80 R$ 4.840,00 
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aspecto, cor, cheiro e sabor característico, com polpa firme 
e intacta, isento de enfermidades, parasitas e larvas, material 
terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte, de colheita recente e livre de 
Resíduos de fertilizantes. 

76 
MORTADELA, tipo: bologna 400 g, tipo preparação: 
defumado: peça inteira, estado de conservação: resfriado(a 

UND SADILAR 760 R$ 6,30 R$ 4.788,00 

85 

GOIABA VERMELHA, apresentação: natural fresco com 
maturação adequada ao 12ngredi, com 12ngred, cor, cheiro 
e sabor característico, com polpa firme e intacta, isento de 
enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e 
sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, de Colheita recente e livre de 
resíduos de fertilizantes. 

KG IN NATURA 1.200 R$ 9,00 R$ 10.800,00 

97 
CREME DE LEITE, 200g, teor gordura: até 20% de 
gordura,processamento: uht 

CAIXA 
c/200g 

DAMARE 770 R$ 2,74 R$ 2.109,80 

98 
MISTURA ALIMENTÍCIA, 13ngredients: farinha de trigo, 
açúcar, 13ngredi 13ngre, sabor: baunilha, aplicação: bolo 
caixa 400 g 

PACOTE 
c/400g 

BRANDINI 630 R$ 5,90 R$ 3.717,00 

99 
MISTURA ALIMENTÍCIA, 13ngredients: farinha de trigo, 
açucar, 13ngredi 13ngre, sabor: chocolate, aplicação: bolo 

PACOTE 
c/400g 

BRANDINI 580 R$ 5,80 R$ 3.364,00 

100 
MISTURA ALIMENTÍCIA, ingredientes: farinha de trigo, 
13ngred, fermento em pó, sabor: côco, aplicação: bolo 

PACOTE 
c/400g 

BRANDINI 580 R$ 5,10 R$ 2.958,00 

101 
MISTURA ALIMENTÍCIA, ingredientes: farinha de trigo, 
13ngred, fermento em pó, sabor: laranja, aplicação: bolo 

PACOTE 
c/400g 

BRANDINI 580 R$ 5,90 R$ 3.422,00 

109 

REFRESCO Pó para refresco, composição: açúcar cristal, 
acidulantes, aromatizante, corantes, sabor: morango, 
rendimento: 2 litros cada 6 g, prazo validade: 2 anos, 
Características adicionais: não aplicável 

PACOTE 
c/1K 

APTI 460 R$ 11,60 R$ 5.336,00 

112 
CARNE BOVINA in natura, tipo corte: acém, apresentação: 
peça inteira, processamento: sem osso, estado de 
conservação: Congelado(a) 

KG FRIBOI 500 R$ 32,99 R$ 16.495,00 

113 
CARNE BOVINA in natura, tipo corte: alcatra com 
maminha, apresentação: peça inteira, estado de 
conservação: congelado(a) 

KG FRIBOI 500 R$ 32,90 R$ 16.450,00 

114 
CARNE BOVINA in natura, tipo corte: lagarto, 
apresentação: peça inteira, processamento: com osso, estado 
de Conservação: congelado(a) 

KG FRIBOI 340 R$ 36,40 R$ 12.376,00 

115 
CARNE BOVINA in natura, tipo corte: paleta (pá), 
apresentação: cortada, processamento: com osso, estado de 
Conservação: congelado(a) 

KG FRIBOI 330 R$ 32,99 R$ 10.886,70 

118 
REFRIGERANTE, material: água gasosa, xarope, sabor: 
cola 2L 

UND REFRESQ 2.160 R$ 4,05 R$ 8.748,00 

119 
REFRIGERANTE, material: água gasosa, xarope, sabor: 
Guaraná 2L 

UND REFRESQ 2.160 R$ 4,11 R$ 8.877,60 

VALOR TOTAL: R$ 266.729,51 

  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS está fundamentado no artigo 84 da Lei nº 14.133/2021 e item 
5.1 da ARP respectiva. 
CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia interpartes do presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica condicionada à divulgação integral 
do presente termo, à luz do que preceitua o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 
E, por estarem assim justas e acordes, firmam o presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 99/2025 - PE, 
que vai assinado eletronicamente pelas partes. 
  
Flexeiras, 29 de setembro de 2026. 
  
SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

Publicado por: 
Cassio Cavalcante da Silva 

Código Identificador:3A3364C4 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 194 DE 02 DE OUTUBRO 2026 
 
DECRETO Nº 194 DE 02 DE OUTUBRO 2026 
  

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO FORMAL DE UNIDADES ESCOLARES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE 
MARAVILHA/AL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAVILHA, ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, 
  
Considerando o Parecer Conclusivo do Conselho Municipal de Educação de Maravilha/AL, que homologa e reconhece a extinção das referidas 
unidades escolares, com fundamento técnico, pedagógico e administrativo, após análise documental e vistoria da Secretaria Municipal de Educação; 
  
Considerando o disposto no art. 211 da Constituição Federal de 1988, que atribui aos municípios a competência para organizar, manter e desenvolver 
suas instituições de ensino, integrando o sistema nacional de educação; 
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Considerando os arts. 10 e 11 da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), que conferem aos municípios 
competência para organizar, administrar e supervisionar suas instituições educacionais; 
  
Considerando o que estabelece o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), especialmente quanto à racionalização da oferta educacional, à 
eficiência da gestão pública e à adequação da rede escolar às reais demandas da população; 
  
Considerando as recomendações técnicas do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL) para que os municípios realizem a extinção formal 
de unidades escolares inativas, com o devido registro e atualização junto aos sistemas oficiais do MEC/INEP; 
  
Considerando, por fim, que as escolas listadas se encontram sem funcionamento há longo período, muitas sem estrutura física ou demanda escolar, 
inviabilizando sua reativação, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Ficam formalmente extintas, no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de Maravilha/AL, as unidades escolares constantes do Anexo 
Único deste Decreto, por encontrarem-se há vários anos inativas, sem matrícula ativa e sem oferta de ensino, conforme análise técnica da Secretaria 
Municipal de Educação e homologação do Conselho Municipal de Educação. 
  
Art. 2ºAs unidades escolares referidas no artigo anterior deverão ser baixadas dos cadastros oficiais do Município, do Censo Escolar, e do Cadastro 
Nacional de Escolas (MEC/INEP), mediante comunicação formal da Secretaria Municipal de Educação aos órgãos competentes. 
  
Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação adotará as seguintes providências administrativas: 
I – preservar e arquivar toda a documentação administrativa, escolar e patrimonial referente às unidades extintas, observando o disposto na Lei 
Federal nº 8.159/1991 (Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados); 
II – assegurar a continuidade do atendimento educacional dos alunos das respectivas localidades em escolas próximas, garantindo o cumprimento do 
direito constitucional à educação; 
III – informar ao Conselho Municipal de Educação e ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas a efetivação das medidas decorrentes deste 
Decreto; 
IV – atualizar o planejamento da rede escolar municipal, considerando a reorganização territorial, a demanda efetiva de alunos e a otimização dos 
recursos públicos. 
  
Art. 4º As escolas extintas nos termos deste Decreto passam a integrar o cadastro histórico da Rede Municipal de Ensino de Maravilha/AL, para fins 
de preservação de memória institucional e referência administrativa. 
  
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Maravilha/AL, 02 de outubro de 2026 
  
ANTÔNIO JORGE RODRIGUES 
Prefeito 
  
CERTIFICO que o presente DECRETO foi publicado no quadro de avisos deste poder Executivo e no Diário Oficial da Associação dos Municípios 
Alagoanos – AMA, em 02 do mês de outubro de 2026. (http://www.diariomunicipal.com.br/). 
  
HELLEN THAYS RAMALHO DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Administração 
  
ANEXO I 
  
Nº ESCOLA INEP CNPJ DA UNIDADE EXECUTORA LOCALIZAÇÃO SITUAÇÃO / INEP 

01 Escola Audalio Bandeira 27004961 11.192.318/0001-38 Rural Extinta 

02 Escola Júlio Luis dos Santos 24005100 --- Rural Extinta 

03 Escola Municipal Presidente Medici 27005208 --- Rural Extinta 

04 Escola Municipal Braulino Marinheiro 27005119 --- Rural Extinta 

05 Escola Municipal de Educação Básica Francisco Luiz da Paixão 27005062 03.804.679/0001-60 Rural Paralisada 

06 Escola Municipal de Educação Básica Joaquim Marques 27005305 11.192.683/0001-42 Rural Paralisada 

07 Escola Municipal de Ensino Fundamental Herculino Vieira de Carvalho 27215580 01.984.561/0001-35 Urbana Paralisada 

08 Escola Municipal Felinto Dores 27005054 11.192.657/0001-14 Rural Extinta 

09 Escola Municipal Jandilma Dias 27005097   Rural Extinta 

10 Escola Municipal José Euclides Brandão 27004988 11.192.417/0001-10 Rural Extinta 

11 Escola Municipal José Gomes Feitosa 27004996 11.196.114/0001-75 Rural Extinta 

12 Escola Municipal José Marques de Menezes 27005003 --- Rural Extinta 

13 Escola Municipal Manoel Joaquim de Lima 27005011 11.192.703/0001-85 Rural Extinta 

14 Escola Municipal Maria Brandão 27005020 --- Rural Extinta 

15 Escola Municipal Martins Dório da Silva 27215466 11.192.338/0001-09 Rural Extinta 

16 Escola Municipal Rosalvo Dores 27005232 --- Rural Extinta 

17 Escola Sem Denominação 27218422 --- Rural Extinta 

18 Grupo Escolar Filintro Vieira da Rocha 27005160 11.192.670/0001-73 Rural Extinta 

19 Grupo Escolar Francisco Alves dos Santos 27005178 --- Rural Extinta 

20 Grupo Municipal Antônio Leite 27005259 11.192.403/0001-04 Rural Extinta 

21 Grupo Municipal Cassiano Rodrigues da Silva 27005151 --- Rural Extinta 

22 Grupo Municipal Domingos Gomes 27005267 ---- Rural Extinta 

23 Grupo Municipal Francisco Joaquim Lima 27005275 --- Rural Extinta 

24 Grupo Municipal João Petrolino Gama 27005283 11.192.104/0001-61 Rural Extinta 

25 Grupo Municipal José Carneiro Damasceno 27005313 11.196.069/0001-59 Rural Extinta 

26 Grupo Municipal José Honório da Silva 27005321 ---- Rural Extinta 

27 Grupo Municipal José Soares dos Santos 27005348 ---- Rural Extinta 

28 Grupo Municipal Manoel Brandão 27005356 ---- Rural Extinta 

29 Grupo Municipal Manoel de Carvalho e Silva 27005364 ---- Rural Extinta 
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30 Grupo Municipal Manoel Pedro da Silva 27005372 ---- Rural Extinta 

 
Publicado por: 

Juan Rocha Soares 
Código Identificador:E9901883 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

EDITAL Nº 01/2026 
 
EDITAL Nº 01/2026 
PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA AS FUNÇÕES DE GESTOR E VICE-GESTOR ESCOLAR 
BIÊNIO 2027/2028 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RIO LARGO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 4º, 15 a 20 e 
64 da Lei Municipal nº 2.064, de 12 de fevereiro de 2025, na Lei Municipal nº 2.033, de 24 de maio de 2024, na Lei Municipal nº 1.779, de 29 de 
dezembro de 2017, e nas demais normas aplicáveis, torna pública a abertura do Processo Seletivo Interno destinado à aferição de mérito e 
desempenho para o exercício das funções de Gestor e Vice-Gestor das unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de Rio Largo, 
mediante as regras deste Edital. 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º O Processo Seletivo Interno, doravante denominado PSI, tem por finalidade habilitar e classificar candidatos para o exercício temporário das 
funções de Gestor e Vice-Gestor Escolar, mediante curso de formação, análise curricular, elaboração e apresentação de Plano de Gestão Escolar e 
entrevista. 
§ 1º O PSI não possui natureza de concurso público nem de eleição, não assegura estabilidade, investidura em cargo efetivo ou direito subjetivo à 
nomeação e será seguido de nomeação pelo Chefe do Poder Executivo, na forma da legislação municipal. 
§ 2º A inscrição, a habilitação, a aprovação ou a classificação no PSI geram mera expectativa de nomeação, condicionada à regularidade documental, 
à permanência dos requisitos legais, à disponibilidade da função, à necessidade do serviço e ao ato do Chefe do Poder Executivo. 
§ 3º O certame será regido pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, motivação, razoabilidade, 
segurança jurídica, vinculação ao edital, contraditório e ampla defesa administrativa. 
Art. 2º O PSI será coordenado e executado pela Diretoria de Gestão e Política Educacional - DIGES, com apoio da Comissão Especial Central - 
CEC e, nas etapas técnicas, dos formadores designados pela SEMED e da banca examinadora formalmente constituída. 
Art. 3º O Edital de abertura, suas retificações, os resultados preliminares e definitivos, a homologação do resultado final e os demais atos de caráter 
geral do Processo Seletivo Interno serão publicados no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, sem prejuízo de sua divulgação 
complementar no sítio eletrônico ou em outro canal institucional oficial indicado pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 
Parágrafo único. As comunicações, convocações e demais atos de interesse dos candidatos poderão ser divulgados, adicionalmente, pelos canais 
institucionais indicados pela SEMED, sendo dever dos participantes acompanhar regularmente as publicações oficiais durante todo o certame. 
Art. 3º-A. Ao candidato com deficiência serão asseguradas, mediante requerimento apresentado no ato da inscrição no curso de formação ou da 
inscrição da chapa, conforme a etapa a que se destine, e acompanhado, quando necessário, da documentação pertinente, condições de acessibilidade 
e adaptações razoáveis necessárias à sua participação no PSI, observadas a natureza da atividade, a viabilidade técnica e a preservação da isonomia 
entre os candidatos. 
§ 1º O requerimento deverá especificar as condições ou os recursos de acessibilidade necessários à participação do candidato no curso de formação, 
na apresentação do Plano de Gestão Escolar, na entrevista ou em outra etapa do certame. 
§ 2º A Comissão Especial Central - CEC poderá solicitar informações ou documentos complementares estritamente necessários à análise do pedido, 
vedada a exigência desproporcional ou incompatível com a finalidade da medida. 
§ 3º O atendimento das adaptações razoáveis não implicará alteração dos critérios de avaliação, da pontuação, do conteúdo ou das competências 
exigidas dos demais candidatos, destinando-se exclusivamente a assegurar igualdade de condições de participação no certame. 
§ 4º Na ocorrência de necessidade superveniente devidamente comprovada, o pedido de adaptação poderá ser apresentado posteriormente, cabendo à 
Administração adotar as providências razoavelmente possíveis para assegurar a participação do candidato. 
CAPÍTULO II 
DA COORDENAÇÃO E DAS INSTÂNCIAS DO PSI 
Art. 4º Compete à DIGES planejar, coordenar e acompanhar o PSI, prestar apoio administrativo à CEC, organizar o curso de formação, consolidar 
os atos do certame, providenciar as publicações e manter a guarda do processo administrativo e dos documentos produzidos. 
Art. 5º A CEC será constituída por Portaria da Secretária Municipal de Educação e composta por 4 (quatro) membros titulares, cada qual com 
respectivo suplente, indicados pelo COMED, SINTEAL, CACS-FUNDEB e SEMED. 
§ 1º O suplente atuará nas ausências, impedimentos ou afastamentos do respectivo titular. 
§ 2º É vedada a participação, na CEC, de candidato, cônjuge, companheiro ou parente de candidato até o terceiro grau, bem como de pessoa que 
possua interesse direto no resultado. 
§ 3º O membro que identificar impedimento ou suspeição deverá declará-lo imediatamente, abstendo-se de atuar no caso correspondente. 
Art. 6º Compete à CEC: 
I - receber e analisar as inscrições; 
II - verificar o cumprimento dos requisitos e a regularidade documental; 
III - realizar a análise curricular e preencher as fichas de pontuação; 
IV - receber os Planos de Gestão Escolar e verificar sua conformidade formal; 
V - acompanhar as atividades da banca examinadora; 
VI - analisar e decidir, motivadamente, os recursos administrativos; 
VII - elaborar atas, listas e relatórios; 
VIII - encaminhar à DIGES os atos a serem publicados; e 
IX - adotar diligências estritamente necessárias ao esclarecimento de dúvida objetiva, preservada a isonomia. 
Art. 7º A banca examinadora será composta por 3 (três) profissionais com qualificação compatível com a natureza das avaliações, preferencialmente 
com formação em Pedagogia ou outra licenciatura e titulação mínima de Mestrado em área correlata à Educação, formalmente designados em ato 
próprio, aos quais caberá avaliar o Plano de Gestão Escolar, sua apresentação e a entrevista, mediante critérios objetivos e fichas padronizadas. 
§ 1º Aplicam-se aos integrantes da banca as regras de impedimento e suspeição previstas para a CEC. 
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§ 2º A participação de pessoa jurídica, instituição ou profissional externo na indicação, disponibilização ou composição da banca examinadora ficará 
condicionada à existência de instrumento jurídico vigente e compatível com essa atividade, com definição das responsabilidades, não lhe competindo 
homologar inscrições, julgar recursos ou praticar atos decisórios reservados à Administração. 
§ 3º Os membros da banca serão designados antes do início das avaliações, mediante ato próprio, devendo constar dos autos a comprovação da 
qualificação exigida e declaração individual de ausência de impedimento, suspeição ou conflito de interesses. 
CAPÍTULO III 
DAS UNIDADES, FUNÇÕES E COMPOSIÇÃO DAS CHAPAS 
Art. 8º Participarão do PSI as unidades escolares relacionadas no Anexo II, observada a tipificação e a quantidade de funções previstas na Lei 
Municipal nº 2.033/2024 e nos registros oficiais da Administração. 
Art. 9º A inscrição será realizada por chapa vinculada a uma única unidade escolar, composta por candidato à função de Gestor e pelo número de 
candidatos a Vice-Gestor exigido para a respectiva tipificação. 
§ 1º A composição da chapa deverá permanecer completa e regular em todas as etapas do certame. 
§ 2º A desistência, exclusão, inabilitação ou impedimento superveniente de qualquer integrante antes da homologação final acarretará a exclusão da 
chapa, vedada a substituição de candidato, salvo correção de erro material imputável exclusivamente à Administração. 
§ 3º Cada candidato poderá integrar apenas uma chapa e concorrer a apenas uma unidade escolar. 
§ 4º Nas unidades de educação integral ou que ofertem EJA, a composição deverá observar a legislação de tipificação e o quadro oficial de funções 
publicado no Anexo II. 
CAPÍTULO IV 
DOS REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO 
Art. 10. São requisitos cumulativos para participação no PSI: 
I - possuir graduação em Pedagogia ou outra licenciatura reconhecida pelo Ministério da Educação; 
II - ser servidor efetivo da Rede Pública Municipal de Ensino de Rio Largo ou, na hipótese prevista no art. 67 da Lei Municipal nº 2.064/2025, ser 
professor contratado integrante do Magistério Público Municipal, com vínculo contratual vigente e regular, observados os demais requisitos 
estabelecidos neste Edital; 
III - estar em efetivo exercício institucional no Município há, no mínimo, 1 (um) ano, contado até o último dia de inscrição das chapas; 
IV - não estar aposentado nem ter protocolado pedido de aposentadoria pendente de decisão; 
V - não ter sido destituído, demitido, dispensado ou suspenso do exercício de função de gestão, nos últimos 8 (oito) anos, em decorrência de 
processo administrativo disciplinar ou penal, nos termos do art. 19 da Lei Municipal nº 2.064/2025; 
VI - não possuir impedimento legal ou incompatibilidade funcional para o exercício da função; 
VII - obter certificação no curso de formação previsto neste Edital; 
VIII - assumir o compromisso de cumprir jornada de 40 (quarenta) horas semanais, com disponibilidade compatível com o funcionamento da 
unidade; e 
IX - atender às demais condições deste Edital. 
§ 1º O servidor em estágio probatório poderá participar, observado o art. 20, § 3º, da Lei Municipal nº 1.779/2017 e desde que satisfeitos os demais 
requisitos deste Edital. 
§ 2º Para fins de aplicação do art. 15, IV, da Lei Municipal nº 2.064/2025, a existência de processo administrativo disciplinar ou judicial será objeto 
de análise funcional e jurídica individualizada e motivada, não constituindo impedimento, por si só, notícia informal, procedimento sem imputação 
definida ou demanda judicial sem pertinência objetiva com a idoneidade, a probidade ou as atribuições inerentes ao exercício da função de gestão 
escolar. 
§ 3º Os requisitos deverão estar presentes na inscrição e permanecer atendidos até a nomeação, ressalvadas as condições cujo momento de aferição 
esteja expressamente definido neste Edital. 
§ 4º A participação e eventual nomeação de professor contratado, nos termos do art. 67 da Lei Municipal nº 2.064/2025, não implicam prorrogação, 
renovação ou alteração do vínculo contratual originário, nem asseguram permanência na função de gestão para além da vigência do respectivo 
contrato, devendo permanecer atendidas, durante o exercício da função, as condições legais e contratuais que fundamentaram sua participação no 
PSI. 
CAPÍTULO V 
DO CURSO DE FORMAÇÃO 
Art. 11. O curso de formação terá carga horária total de 12 (doze) horas, distribuída em 3 (três) módulos de 4 (quatro) horas, conforme o Anexo VII. 
§ 1º O curso abrangerá: Os Pilares da Gestão Escolar; Relações Interpessoais na Gestão Escolar; Conselhos Escolares e Prestações de Contas dos 
recursos escolares. 
§ 2º A certificação exigirá frequência integral, ressalvada impossibilidade decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente comprovada e 
avaliada pela CEC, desde que exista atividade de reposição equivalente e seja preservada a isonomia. 
§ 3º A certificação habilita o interessado a requerer inscrição da chapa no PSI, mas não dispensa o atendimento dos demais requisitos. 
CAPÍTULO VI 
DA INSCRIÇÃO DAS CHAPAS 
Art. 12. A inscrição será realizada no período definido no Anexo VII, mediante entrega ou envio, pelo canal oficial indicado, da ficha do Anexo I e 
dos seguintes documentos de cada integrante: 
I - certificado do curso de formação; 
II - documento oficial de identificação; 
III - diploma de graduação em Pedagogia ou outra licenciatura reconhecida; 
IV - certidão funcional emitida pelo setor competente, contendo cargo, vínculo, matrícula, data de exercício e situação funcional; 
V - Termo de Compromisso e Disponibilidade constante do Anexo III; 
VI - documentos comprobatórios dos títulos e experiências que pretenda pontuar; e 
VII - outros documentos expressamente exigidos no formulário oficial de inscrição. 
§ 1º A inscrição deverá indicar, de modo inequívoco, a unidade escolar e a função pretendida por cada integrante. 
§ 2º O candidato responderá pela autenticidade e veracidade das informações e documentos apresentados, sem prejuízo das responsabilidades 
administrativa, civil e penal. 
§ 3º Não será admitida complementação destinada a suprir ausência de documento obrigatório após o encerramento das inscrições, ressalvada 
diligência para esclarecer documento tempestivamente apresentado ou corrigir erro material, sem alteração substancial da candidatura. 
§ 4º A CEC poderá consultar registros oficiais e solicitar confirmação de autenticidade às instituições emissoras. 
Art. 13. A relação preliminar de inscrições deferidas e indeferidas será publicada com indicação objetiva do fundamento do indeferimento, 
assegurado recurso na forma deste Edital. 
  
CAPÍTULO VII 
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DAS ETAPAS, DA AVALIAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO 
Art. 14. O PSI compreenderá as seguintes etapas: 
I - curso de formação, de caráter habilitante; 
II - análise curricular, de caráter classificatório; 
III - Plano de Gestão Escolar, compreendendo análise escrita e apresentação, de caráter eliminatório e classificatório; e 
IV - entrevista, de caráter eliminatório e classificatório. 
Art. 15. A análise curricular será individual, conforme a tabela abaixo, limitada a 10 (dez) pontos: 
  
Título ou experiência Pontuação Limite Máximo 

Doutorado em Educação 2,0 1 título 2,0 

Mestrado em Educação 1,5 1 título 1,5 

Especialização em Gestão Escolar, mínimo de 360h 1,5 1 título 1,5 

Especialização na área da Educação, mínimo de 360h 0,5 2 títulos 1,0 

Experiência em função de gestão escolar ou participação em Conselho Escolar 1,0 por ano completo 4 anos 4,0 

TOTAL 10,0 

  
§ 1º Os títulos deverão ser expedidos por instituição reconhecida e apresentados em documento idôneo, não sendo computado o título utilizado como 
requisito de ingresso no cargo quando houver identidade absoluta de finalidade com o título pontuado. 
§ 2º A experiência será comprovada por certidão funcional ou documento oficial que indique função e período, não bastando contracheque isolado. 
§ 3º A pontuação curricular da chapa corresponderá à média aritmética das notas individuais de seus integrantes, denominada NC. 
Art. 16. O Plano de Gestão Escolar, elaborado pela chapa conforme o Anexo VI, será avaliado em escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, de acordo 
com os seguintes critérios: 
  
Critério Pontuação máxima 

Diagnóstico e coerência com a realidade da unidade 20 

Objetivos, metas, indicadores e viabilidade 25 

Gestão pedagógica e melhoria da aprendizagem 25 

Gestão democrática, administrativa e financeira 20 

Clareza, organização e conformidade formal 10 

TOTAL 100 

  
§ 1º A apresentação terá duração máxima de 20 (vinte) minutos por chapa, seguida de entrevista de até 15 (quinze) minutos. 
§ 2º Todos os integrantes deverão participar da apresentação e da entrevista, salvo impedimento superveniente devidamente comprovado e aceito 
pela CEC, sem prejuízo da avaliação da completude da chapa. 
Art. 17. A entrevista será realizada por chapa, com participação de todos os seus integrantes, e será avaliada em escala de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos, de acordo com os seguintes critérios: 
  
Critério Pontuação máxima 

Domínio da legislação e das atribuições da gestão 25 

Capacidade de análise e solução de problemas 25 

Comunicação, objetividade e postura profissional 20 

Liderança, trabalho colaborativo e gestão de conflitos 20 

Coerência das respostas com o Plano de Gestão 10 

TOTAL 100 

  
Art. 18. Cada avaliador preencherá individualmente as fichas de avaliação do Plano de Gestão Escolar e da entrevista. A nota do Plano de Gestão 
Escolar (NPG) corresponderá à média aritmética das notas atribuídas pelos avaliadores, e a nota da entrevista (NE) corresponderá à média aritmética 
das respectivas notas individuais. A Nota Técnica da chapa será calculada pela fórmula NT = (NPG + NE) / 2. 
§ 1º Será eliminada a chapa que obtiver nota inferior a 70 (setenta) pontos no Plano de Gestão Escolar, na entrevista ou na Nota Técnica. 
§ 2º A Nota Final de Classificação será calculada pela fórmula NFC = NT + NC, limitada a 110 (cento e dez) pontos. 
§ 3º As notas serão divulgadas com duas casas decimais, sem arredondamentos intermediários. 
Art. 19. As chapas aprovadas serão relacionadas, por unidade escolar, em ordem decrescente de Nota Final de Classificação, constituindo lista de 
candidatos habilitados para fins de escolha e posterior nomeação pelo Chefe do Poder Executivo. 
§ 1º Em caso de empate na formação da lista classificatória, terá preferência, sucessivamente, a chapa cujo candidato à função de Gestor obtiver: 
I - maior nota no Plano de Gestão Escolar; 
II - maior nota na entrevista; 
III - maior tempo de efetivo exercício na Rede Municipal de Rio Largo; e 
IV - maior idade. 
§ 2º A posição ocupada na lista refletirá o desempenho obtido no PSI e não implicará direito subjetivo à nomeação nem obrigatoriedade de 
observância automática da ordem classificatória para fins de escolha. A escolha dentre as chapas regularmente aprovadas e classificadas para a 
respectiva unidade escolar competirá ao Chefe do Poder Executivo, mediante decisão expressamente motivada e fundamentada nos critérios técnicos 
de mérito e desempenho aferidos no PSI, considerados os resultados obtidos no certame e as características e necessidades específicas da unidade 
escolar. 
§ 3º A escolha prevista no § 2º deverá recair exclusivamente sobre chapa integrante da lista de candidatos habilitados da respectiva unidade escolar, 
vedada a escolha de candidato não aprovado no PSI, ressalvada apenas a hipótese excepcional prevista no art. 27 deste Edital. 
CAPÍTULO VIII 
DOS RECURSOS E DA REVISÃO DOS ATOS 
Art. 20. Caberá recurso contra o resultado preliminar da certificação do curso de formação, o indeferimento de inscrição, a pontuação curricular, as 
notas do Plano de Gestão e da entrevista, a classificação preliminar e outros atos que afetem diretamente direito ou interesse do candidato. 
§ 1º O recurso será interposto no prazo de 2 (dois) dias, contado da publicação do ato, por meio do canal oficial indicado no próprio comunicado. 
§ 2º O recurso deverá indicar o ato impugnado, os fundamentos e o pedido, sendo vedada a juntada de título não apresentado no prazo próprio ou a 
alteração da composição da chapa. 
§ 3º A CEC poderá exercer juízo de reconsideração ou encaminhar a matéria à autoridade competente, conforme a natureza do ato. 
§ 4º As decisões serão motivadas e publicadas, preservados os dados pessoais e informações legalmente protegidas. 
§ 5º Não caberá pedido sucessivo de reconsideração contra a decisão proferida no mesmo grau, sem prejuízo do exercício da autotutela 
administrativa e do recurso hierárquico cabível nos termos da legislação municipal. 
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Art. 21. A Administração poderá, de ofício ou mediante provocação, corrigir erro material, sanar irregularidade, anular ato ilegal ou rever ato por 
fato superveniente, preservados o contraditório, a segurança jurídica e os direitos de terceiros. 
CAPÍTULO IX 
DA HOMOLOGAÇÃO, NOMEAÇÃO, DESISTÊNCIA E VACÂNCIA 
Art. 22. Encerrados os recursos, o resultado final será submetido à homologação da autoridade competente e publicado pelos meios oficiais. 
§ 1º O resultado final do PSI terá validade durante o período de exercício correspondente ao biênio 2027/2028, extinguindo-se em 31 de dezembro 
de 2028. 
§ 2º A validade do resultado não assegura convocação, nomeação ou sucessão automática, observado o disposto nos arts. 23 a 27 deste Edital. 
Art. 23. A aprovação e a classificação no PSI habilitam a chapa a integrar a lista de candidatos aptos à escolha para o exercício das funções de 
Gestor e Vice-Gestor Escolar, cabendo ao Chefe do Poder Executivo, mediante ato expressamente motivado e fundamentado nos critérios técnicos 
de mérito e desempenho aferidos no certame, escolher e nomear, dentre as chapas regularmente aprovadas e classificadas para a respectiva unidade 
escolar, aquela que exercerá as funções, considerados os resultados do PSI, as características e necessidades da unidade escolar, a permanência dos 
requisitos legais e editalícios e o interesse público. 
Art. 24. Os integrantes da chapa convocada deverão, no prazo fixado, apresentar os documentos atualizados exigidos pela Administração e declarar, 
individualmente, a manutenção dos requisitos de participação, da disponibilidade e da concordância com a assunção das respectivas funções. 
Parágrafo único. A ausência de manifestação ou de apresentação de qualquer integrante no prazo fixado produzirá os efeitos previstos no art. 25 
deste Edital. 
Art. 25. A recusa, desistência, ausência de apresentação, perda de requisito, impedimento superveniente ou não assunção por qualquer integrante da 
chapa escolhida impedirá sua nomeação ou implicará sua cessação, conforme o momento da ocorrência. 
§ 1º A desistência, a não assunção ou a impossibilidade de nomeação da chapa escolhida não confere às demais chapas classificadas direito subjetivo 
à nomeação, convocação automática ou sucessão na unidade escolar. 
§ 2º Na hipótese do § 1º, havendo outras chapas regularmente aprovadas e classificadas para a mesma unidade escolar, o Chefe do Poder Executivo 
poderá escolher e nomear outra chapa integrante da respectiva lista de candidatos habilitados, mediante ato expressamente motivado e fundamentado 
nos critérios técnicos de mérito e desempenho aferidos no PSI, considerados os resultados obtidos no certame, as características e necessidades da 
unidade escolar, a continuidade do serviço educacional e o interesse público. 
§ 3º A escolha de outra chapa integrante da lista constitui faculdade administrativa e somente se aperfeiçoa mediante ato expresso e motivado da 
autoridade competente, não decorrendo automaticamente da posição ocupada na ordem classificatória. 
§ 4º Se a vacância ocorrer após a nomeação, a solução observará a legislação municipal e a necessidade de preservação da unidade da equipe 
gestora, não se aplicando automaticamente a classificação do PSI. 
Art. 26. O período de exercício das funções de Gestor e Vice-Gestor Escolar terá duração de 2 (dois) anos, com início no mês de janeiro de 2027, 
nos termos do art. 20 da Lei Municipal nº 2.064/2025, condicionado à manutenção dos requisitos legais e editalícios, à regularidade da composição 
da chapa e à prática dos atos de nomeação ou designação pelo Chefe do Poder Executivo. 
CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 27. Nas unidades em que não houver chapa regularmente inscrita, habilitada, aprovada e classificada, ou quando não houver chapa 
remanescente apta e disponível na respectiva lista de candidatos habilitados, será aplicável a indicação excepcional prevista no art. 18 da 
Lei Municipal nº 2.064/2025, mediante decisão motivada da autoridade competente. 
Parágrafo único. A indicação prevista neste artigo somente será utilizada quando inexistir chapa apta e disponível na lista correspondente à 
unidade escolar, devendo a providência administrativa observar estritamente os pressupostos do art. 18 da Lei Municipal nº 2.064/2025, a 
continuidade do serviço educacional, a situação concreta da unidade e o interesse público. 
Art. 28. O candidato nomeado deverá apresentar o Plano de Gestão ao Conselho Escolar e à comunidade escolar, em sessão pública a ser organizada 
pela SEMED, e comprometer-se com seu monitoramento durante o mandato. 
Art. 29. O exercício de atribuições financeiras em unidade executora ou Conselho Escolar deverá observar a legislação aplicável, a segregação de 
funções, as regras dos programas e as orientações de controle, podendo a Administração determinar adequações para prevenir conflito de interesses. 
Art. 30. Os dados pessoais tratados no PSI serão utilizados exclusivamente para sua execução, controle e transparência, com publicação limitada às 
informações necessárias à identificação dos candidatos e dos resultados. 
Art. 31. Os casos omissos serão decididos conjuntamente pela DIGES e pela CEC, mediante decisão motivada e observância da legislação, sem 
inovação de requisito, critério de pontuação ou etapa após a publicação do Edital. 
Art. 32. A Administração poderá alterar o cronograma por necessidade devidamente justificada, assegurada a divulgação prévia e a preservação de 
prazo razoável para os candidatos. 
Art. 33. Integram este Edital: Anexo I - Ficha de Inscrição da Chapa; Anexo II - Unidades Escolares Abrangidas; Anexo III - Termo de 
Compromisso e Disponibilidade; Anexo IV - Ficha de Avaliação Curricular; Anexo V - Fichas de Avaliação do Plano de Gestão e da Entrevista; 
Anexo VI - Orientações para o Plano de Gestão Escolar; e Anexo VII - Cronograma. 
Art. 34. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Rio Largo/AL, 29 de setembro de 2026. 
  
ALINE KEROLLEN OLIVEIRA DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Educação 
Portaria nº 005/2026 
  
ANEXO I 
FICHA DE INSCRIÇÃO DA CHAPA 
  
Nº DA INSCRIÇÃO   

UNIDADE ESCOLAR   

TIPIFICAÇÃO   

CANDIDATO À FUNÇÃO DE GESTOR Nome: _________ Matrícula: ______________ 

CANDIDATO À FUNÇÃO DE VICE-GESTOR, QUANDO EXIGIDO PELA 
TIPIFICAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR 

Nome: _________ Matrícula: ______________ 

CANDIDATO À FUNÇÃO DE 2º VICE-GESTOR, QUANDO EXIGIDO PELA 
TIPIFICAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR 

Nome: _____________ Matrícula: ______________ 

ACESSIBILIDADE / ADAPTAÇÃO RAZOÁVEL Necessita de condição de acessibilidade ou adaptação razoável para participação no PSI? ( ) Não ( ) Sim 

NECESSIDADE INFORMADA 
Indicar a condição, o recurso ou a adaptação requerida: _________ 
Documentação apresentada, quando cabível: __________ 
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A composição da chapa deverá corresponder integralmente ao quantitativo de funções de Gestor e Vice-Gestor estabelecido para a respectiva 
unidade escolar no Anexo II deste Edital, de acordo com sua tipificação. 
Os integrantes requerem a inscrição da chapa acima identificada e declaram conhecer e aceitar as regras do Edital, responsabilizando-se pela 
autenticidade das informações e documentos apresentados. 
  
Rio Largo/AL, ____ de _______ de 2026.  
_________ 
Candidato a Gestor  
_________ 
Candidato a Vice-Gestor  
_________ 
Candidato a Vice-Gestor Adicional, se Aplicável 
  
ANEXO II 
UNIDADES ESCOLARES ABRANGIDAS 
  
Item Unidade escolar / Código INEP Tipificação Composição da chapa 

01 
CMEI Padre Paulino Van de Rijt 
INEP: 27220060 

I 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

02 
CMEI Professor Aquino Costa Japiassu 
INEP: 27040909 

I 1 Gestor 

03 
CMEI Professor Deraldo Campos 
INEP: 27040844 

I 1 Gestor 

04 
CMEI Professora Maria José Batista da Silva 
INEP: 27052265 

I 1 Gestor 

05 
Colégio Municipal Judith Paiva 
INEP: 27040119 

II 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

06 
Creche Municipal Corália Gomes da Silva 
INEP: 27055612 

I 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

07 
CMEI Desembargador Francisco Wildo Lacerda Dantas 
INEP: 27053709 

II 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

08 
Creche Municipal Dr. Celyrio Adamastor Barreto Accioly 
INEP: 27053350 

I 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

09 
CMEI Pedro Soares Cavalcante 
INEP: 27052710 

I 1 Gestor 

10 
CMEI Professor João Ferreira da Rocha 
INEP: 27040267 

II 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

11 
Creche Municipal Juarina Pinto da Silva 
INEP: 27052729 

I 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

12 
CMEI Professora Railza Costa Barros 
INEP: 27051862 

I 1 Gestor 

13 
Creche Municipal Vovó Ozana Bêda 
INEP: 27052737 

III 1 Gestor 

14 
EMEB Dalmário Souza 
INEP: 27040739 

I 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

15 
EMEB D. Pedro I 
INEP: 27040488 

IV 1 Gestor + 2 Vice-Gestores 

16 
EMEB Dr. Gustavo Paiva 
INEP: 27040747 

IV 1 Gestor + 2 Vice-Gestores 

17 
EMEF Manoel Gonçalves da Silva 
INEP: 27054128 

IV 1 Gestor + 2 Vice-Gestores 

18 
EMEB Marieta Leão 
INEP: 27040313 

III 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

19 
EMEF Prefeito Walter Dória de Figueiredo 
INEP: 27353052 

IV 1 Gestor + 2 Vice-Gestores 

20 
EMEF Professora Evanda Carneiro de Vasconcelos 
INEP: 27040259 

I 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

21 
EMEF Professora Rosineide Tereza Martins da Conceição 
INEP: 27359026 

III 1 Gestor 

22 
EMEF Dr. Gastão Oiticica 
INEP: 27040500 

II 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

23 
EMEB Renato Jarsen de Melo 
INEP: 27040593 

I 1 Gestor 

24 
EMEF Industrial Luigi Bauducco 
INEP: 27040720 

III 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

25 
EMEB João Paulo II 
INEP: 27040291 

I 1 Gestor 

26 
EMEB José Bonifácio de Andrada e Silva 
INEP: 27040674 

I 1 Gestor 

27 
EMEB Lápis de Cor 
INEP: 27219887 

II 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

28 
EMEB Manoel Soares de Souza 
INEP: 27040801 

III 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

29 
EMEF Odylo Álvares de Souza 
INEP: 27040828 

I 1 Gestor 

30 
EMEF Prefeito Antônio Lins de Souza 
INEP: 27359034 

I 1 Gestor 

31 
EMEB Professor Givaldo Moraes Sarmento 
INEP: 27359018 

I 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

32 
EMEB Professor José Carlos da Silva 
INEP: 27214699 

I 1 Gestor 

33 
EMEF Professor José Edmilson de Souza 
INEP: 27040542 

II 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 

34 
EMEB Professor Pompeu Sarmento 
INEP: 27040852 

I 1 Gestor 

35 
EMEF Professora Emília Milones 
INEP: 27040577 

I 1 Gestor 

36 
EMEB Professora Iête Melo Mathias 
INEP: 27049191 

I 1 Gestor 

37 
EMEB Professora Marluce Lopes Cavalcante 
INEP: 27355047 

I 1 Gestor 

38 
EMEB Teresa Cristina Lins de Souza Costa 
INEP: 27040810 

II 1 Gestor + 1 Vice-Gestor 
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ANEXO III 
TERMO DE COMPROMISSO E DISPONIBILIDADE 
Eu, ___________, matrícula nº ________, ocupante do cargo de __________, declaro conhecer e aceitar integralmente as regras do Edital nº 
____/2026 e, se nomeado, comprometo-me a cumprir jornada de 40 (quarenta) horas semanais, com disponibilidade compatível com o 
funcionamento da unidade escolar e sem conflito com outro vínculo ou atividade. 
Declaro, ainda, que as informações prestadas são verdadeiras, que comunicarei imediatamente qualquer impedimento superveniente e que a 
aprovação ou classificação no PSI não gera direito subjetivo à nomeação. 
  
Rio Largo/AL, ____ de _________ de 2026. 
  
______ 
Assinatura do candidato 
  
ANEXO IV 
FICHA DE AVALIAÇÃO CURRICULAR 
Candidato: __________ Matrícula: __________ 
  
Título ou experiência Documento apresentado Pontos obtidos 

Doutorado em Educação     

Mestrado em Educação     

Especialização em Gestão Escolar, mínimo de 360h     

Especialização na área da Educação, mínimo de 360h     

Experiência em gestão escolar ou Conselho Escolar     

TOTAL     

  
Observações da CEC: ________ 
  
________ 
Membro da CEC 
  
ANEXO V 
FICHA DE AVALIAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ESCOLAR 
Chapa nº ________ Unidade: _________ 
  
Critério Máximo Nota 

Diagnóstico e coerência com a realidade da unidade 20   

Objetivos, metas, indicadores e viabilidade 25   

Gestão pedagógica e melhoria da aprendizagem 25   

Gestão democrática, administrativa e financeira 20   

Clareza, organização e conformidade formal 10   

TOTAL 100   

  
FICHA DE AVALIAÇÃO DA ENTREVISTA 
  
Critério Máximo Nota 

Domínio da legislação e das atribuições da gestão 25   

Capacidade de análise e solução de problemas 25   

Comunicação, objetividade e postura profissional 20   

Liderança, trabalho colaborativo e gestão de conflitos 20   

Coerência das respostas com o Plano de Gestão 10   

TOTAL 100   

  
Fundamentação sucinta da avaliação: __________ 
  
_______ 
Avaliador(a) 
  
ANEXO VI 
ORIENTAÇÕES PARA O PLANO DE GESTÃO ESCOLAR 
1. O Plano de Gestão Escolar será elaborado por chapa, possuirá de 15 (quinze) a 30 (trinta) páginas, excluídos capa e anexos, e deverá ser 
apresentado em formato editável e PDF, conforme orientação da DIGES. 
2. O documento deverá conter: identificação da unidade; diagnóstico educacional; fundamentos legais e pedagógicos; objetivos; metas mensuráveis; 
indicadores; ações; responsáveis; prazos; estratégias de monitoramento e avaliação; e medidas de transparência e participação da comunidade. 
3. O Plano deverá contemplar, de modo integrado, as dimensões pedagógica, administrativa, financeira, democrática, inclusiva, interpessoal e 
patrimonial, com foco no acesso, permanência, aprendizagem, equidade e melhoria dos resultados. 
4. Deverão ser apresentadas estratégias para o Projeto Político-Pedagógico, o Regimento Escolar, o Conselho Escolar, a prestação de contas, a 
preservação do patrimônio, a gestão de pessoas, a convivência, as avaliações internas e externas e a inclusão dos estudantes. 
5. O Plano deverá ser autoral, exequível e compatível com a realidade da unidade. Plágio, falsidade, conteúdo discriminatório ou proposta contrária à 
legislação acarretarão desclassificação, mediante decisão motivada e assegurado recurso. 
6. A identidade visual não será pontuada. A avaliação incidirá sobre conteúdo, coerência, viabilidade e aderência às normas e políticas da Rede 
Municipal. 
  
ANEXO VII 
CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO INTERNO 
  
Considerando o início em 05/10/2026 e a necessidade de concluir todo o Processo Seletivo Interno (PSI) antes das festividades de final de ano, 
sugiro o seguinte cronograma ajustado, preservando intervalos razoáveis para recursos, análises e homologações:  
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RESPONSÁVEL ETAPAS DATAS 

DIGES/SEMED Publicação da Portaria de constituição da Comissão Especial Central (CEC) 05/10/2026 

SEMED Publicação do Edital do PSI 05/10/2026 

DIGES/CEC Inscrições para o Curso de Formação (canal oficial) 06/10/2026 a 09/10/2026 

DIGES/CEC Publicação da lista de inscritos no Curso de Formação 13/10/2026 

SEMED Curso de Formação de Gestores Escolares   

SEMED Módulo I – Pilares da Gestão Escolar 19/10/2026 

SEMED Módulo II – Conselho Escolar e Prestação de Contas dos Recursos Escolares 20/10/2026 

SEMED Módulo III – Relações Interpessoais na Gestão Escolar 21/10/2026 

DIGES/CEC Resultado preliminar da certificação do Curso de Formação 23/10/2026 

CANDIDATOS Prazo de recurso contra o resultado preliminar da certificação 26/10/2026 a 27/10/2026 

DIGES/CEC Resultado dos recursos e resultado definitivo da certificação 29/10/2026 

CANDIDATOS Inscrição das chapas, entrega do Plano de Gestão e dos títulos 03/11/2026 a 06/11/2026 

DIGES/CEC Resultado preliminar das inscrições das chapas e da análise curricular 13/11/2026 

CANDIDATOS Prazo de recurso contra o resultado das inscrições e da análise curricular 16/11/2026 a 17/11/2026 

DIGES/CEC Resultado dos recursos e homologação das inscrições/análise curricular 20/11/2026 

DIGES/CEC Publicação do cronograma de apresentação do Plano de Gestão Escolar e entrevistas 23/11/2026 

CANDIDATOS Apresentação do Plano de Gestão Escolar e entrevistas das chapas aptas 30/11/2026 a 04/12/2026 

DIGES/CEC Resultado preliminar da avaliação do Plano de Gestão, entrevista e classificação 08/12/2026 

CANDIDATOS Prazo de recurso contra o resultado preliminar da avaliação/classificação 09/12/2026 a 10/12/2026 

DIGES/CEC Resultado dos recursos e homologação do resultado final do PSI 14/12/2026 

CHEFE DO PODER EXECUTIVO / SEMED Nomeação/designação dos Gestores e Vice-Gestores para o biênio 2027-2028 18/12/2026 

GESTORES E VICE-GESTORES Preparação para transição e organização do início do exercício 21/12/2026 a 23/12/2026 

GESTORES E VICE-GESTORES Início do exercício do mandato 08/01/2027 

 
Publicado por: 

Rithie Kennedy Ferreira Soares 
Código Identificador:BDACFFDA 
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